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Processo n.° 2.501 — Classe X — M a r a n h ã o 
(São Luís) 

Instruções — Regulam o processo coletivo 
de verificação de títulos e exclusão de eleitores 
em Zonas Eleitorais do Estado do Maranhão. 

Vistos, etc.: 
O Tribunal Superior Eleitoral, atendendo ao que 

propôs o Senhor Ministro Relator do processo n? 
e tendo em vista o disposto no art. 41, ns. 1, 3 e 4 
do Código Eleitoral e no art. 9, § 1*, da Le i n? 2.550, 
de 25 de julho de 1955, resolve, baixar as instruções 
em anexo. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 15 de junho de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Presidente. — João 
Henrique Braune, Relator. — Oswalão trigueiro, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Publicado em Sessão de 24-6-65. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Henrique Bfaune — Senhor 
Presidente. Pela Resolução n? 4.459 de que fomos 
relator, este Colendo Tribunal atendendo a reque­
rimento do Partido Social Progressista, determinou 
que se realizasse correição em várias Zonas da u i r -
cunscrição Eleitoral do Estado do Maranhão come­
tendo a providência ao Excelentíssimo Desembarga­
dor Corregedor com assistência de um Procurador ^a 
República que, para esse fim, fosse designauo pelo 
Doutor Procurador-Geral. 

Chega-nos, agora, às mãos, por determinação de 
Vossa Excelência o resultado do trabalho da correi­
ção realizado por Juizes daquele Estado sob a super­
visão dos Excelentíssimos Desembargadores Lauro de 
Berredo Martins, ' Antônio Rodrigues Moreira e A l ­
berto Macieira Netto, com a assistência do Procura­
dor da República Doutor Nicolau Mader Netto. 

Trata-se de trabalho cuidado e exaustivo na 
apreciação das provas colhidas, constituindo-se de 
quarenta e dois volumosos autos dos quais fizemos 
detido exame, dele ressurgindo o acerto ua decisão 
que determinou a correição ora apreciada eis que 
os fatos que se vislumbravam através da prova indi ­
ciaria oferecida a este Colendo Tribunal tiveram 
inteiriça e cabal confirmação. 

E tão incontrovertidos se apresentam eles que 
nos limitamos a enumera-los, abstendo-nos aa lei­
tura dos depoimentos e dos relatórios parciais que 
instruem a correição o que, o faremos de bom grado, 
se necessário, para maior esclarecimentos ou dissi-
paçáo de alguma dúvida de meus doutos colegas, 
certos de que o seu juízo não se divorciará e, bem 
ao contrário se a jus tará inteiramente ao nosso. 

E m verdade através da correição se apurou em 
inúmeros processos de inscrição o seguinte: ausên­
cia dos mais variados termos processuais; ausência 
de recibo de entrega de títulos eleitorais; ausência 
de despacho de Juiz; incoincidência palpável, visível 
ao «menor exame entre as assinaturas dos títulos e 
a constante da folha de votação; preenchimento, da 
fórmula de requerimento por outra pessoa que não 
o requerente; destinação do mesmo número de ins­
crição a duas e três pessoas; assinatura pelo Doutor 
Juiz da folha individual de votação antes do pro­
cesso ser despachado; troca de nome de eleitores; 
assinatura do nome do eleitor pelo Presidente da 
Mesa Receptora na folha individual de votação; 
transferência de eleitores sem processo regular. 
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Mas que tudo isto tenha ocorrido — e é triste 
verificá-lo — ainda assim estaríamos diante de ma­
les de certo modo conjuráveis. 

O mesmo, porém, não se poderá dizer relativa­
mente ao incêndio propositado em documentos elei­
torais na zona de Coelho Neto, à existência em Par-
narama de dois mi l títulos manipulados fora do 
Cartório e da aposição de retratos de menores em 
títulos eleitorais, ocorrências onde a fraude se este­
reotipa e brada aos céus oferecendo explicação para 
a alta percentagem de inscrição em várias zonas alvo 
da correição e para elevadíssimo índice de compa-
recimento às eleições, índice jamais alcançado na 
própria Capital do Estado. 

A maioria dos fatos descritos acima configuram 
delitos eleitorais que, por certo, serão objeto das 
providências cabiveis. Nesta oportunidade, porém, 
atemo-nos aos seus reflexos no ideal coletivo de 
aperfeiçoamento democrático, na pureza da mani­
festação popular através do sufrágio, e daí porque 
passaremos a sugerir urgente medida de caráter 
eleitoral face à proximidade do pleito para Gover­
nador eis que sem ela a Jus t iça se constrangerá em 
assistir inerme ao espetáculo de votarem os mesmos 
eleitores que a correição aponta como produto de 
fraude. Para obviar o mal tomamos a liberdade de 
sugerir a este Colendo Tribunal que baixe instru­
ções para um processo coletivo de cancelamento e 
exclusão de eleitores inscritos a té 31 de dezembro de 
1964, nos termos do art. 41 n? 1, 3, 4 do Código Elei­
toral e art. 9? § 1? da Le i n? 2.550. 

PELA ORDEM 

O Senhor Ministro Presidente — Parece-me que 
as partes estão querendo ocupar a tribuna. Consulto 
ao eminente Senhor Ministro se está de acordo. 

O Senhor Ministro Henrique Braune (Relator) — 
Realmente, se Vossa Excelência entender que as par­
tes devem falar, estarei de acordo. 

O Senhor Ministro Presidente — Trata-se de 
representação do Partido Social Democrático, penso 
que a representação pode ser sustentada e a defesa 
poderá, também, se pronunciar. Assim, consulto a 
Vossas Excelências se cabe aos representantes dos 
Partidos ocuparem a tribuna. Vou colher os votos 
nesse sentido, para saber se essa representação com­
porta debate oral . 

VOTOS SOBRE CONSULTA 

O Senhor Ministro Henrique Braune (Relator) — 
Senhor Presidente, via de regra, julgo que não de­
víamos ter mais debates sobre o caso, entretanto, 
nada impede que falem os advogados interessados. 

* * * 

O Senhor Ministro Victor Nunes Leal — Senhor 
Presidente, concedo a palavra aos representantes dos 
Partidos, embora, concorde com as ponderações aqui 
expostas pelo eminente Ministro Henrique Braune. 

* * » 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Presidente, em princípio, soü de opinião que não 
cabem debates no presente caso, porém, nao faço 
objeção e voto de conformidade com os demais emi­
nentes Ministros que o permitem. 

* » * 

O Senhor Ministro Dêcio Miranda — Senhor 
Presidente, entendo que a consulta está deslocada da 
represen tação . No presente processo o julgamento 
deveria ser sem a presença necessária dos interessa­
dos, isso, para o bem das próprias Instruções. Pela 
regra, não deve haver debate porque se trata de -pro­
vidência de ordem interna. 

0 0 0 

O Senhor Ministro Henrique de Anãrada — Se­
nhor Presidente, acompanho o voto do eminente M i ­
nistro Décio Miranda. 

(Usa da palavra o Advogado Clodomir Millet) 
(Usa da palavra o Advogado Carlos Medeiros) 

LEITORA DE INSTRUÇÕES 

0 Senhor Ministro Henrique Braune (Relator) — 
Passo a ler as Instruções anexas: 

INSTRUÇÕES BAIXADAS PELA RESOLUÇÃO 7.606 

A r t . 1Q Os Juizes da 5», 7», 9», 17*, 20», 21?, 28», 
29», 34», 36», 39», 42», 45», 49» e 50» Zonas Eleitorais 
do Estado do Maranhão farão publicar edital, com 
o prazo de dez dias, convocando todos os eleitores a 
se apresentarem pessoalmente ao juízo, com seus 
títulos, dando-se ciência, no mesmo edital, aos par­
tidos políticos. 

Ar t . 2? O edital fará a convocação geral dos 
eleitores da Zona, dispensada a menção do nome de 
cada um, e será afixado no Fórum da Comarca-sede 
do Juízo Eleitoral e nos diversos municípios da Zona, 
em cartório que o Juiz determinar, sendo recomen­
dável a sua divulgação também por outros meios. 

Ar t . 3? A revisão terá início no décimo primei­
ro dia após a afixação do edital e será realizada na 
sede da Zona Eleitoral. 

§ 1? Poderá o Juiz, se for conveniente, deslo­
car-se com o escrivão para as sedes dos demais mu­
nicípios da Zona, com direito a diárias que o T r i ­
bunal Superior Eleitoral f ixará. 

§ 2<> Na hipótese do § 1? deste artigo, o Juiz 
organizará o calendário para o seu comparecünento 
a cada município, podendo incluir esse calendário 
no próprio edital, ou afixar, previamente, aviso em 
tal sentido nos mesmos locais de afixação do edital. 

Ar t . 4? Comparecendo o eleitor, o Juiz verifi­
cará se em sua inscrição foram atendidos os requi­
sitos legais, especialmente: 

1 — através de prova hábil, a identidade do 
eleitor, em confronto com o pedido de inscrição; 

I I — se o retrato é do eleitor; 
III — em se tratando de menor, se tinha dezoito 

anos à época da inscrição; 
I V — se o eleitor tem domicílio eleitoral na 

Zona; 
V — se foi atribuído o mesmo número de ins­

crição a mais de um eleitor; 
V I — se a assinatura do eleitor no título con­

fere com a da folha individual de votação. 
A r t . 5? Serão excluídos do alistamento os elei­

tores que não se apresentarem ao Juiz e aqueles 
cujos títulos tiverem sido expedidos irregularmente, 
com referência ao disposto no art. 4?. 

Ar t . 6» A sentença será uma só para cada Zona 
Eleitoral, contendo a relação nominal de todos os 
eleitores excluídos, e será prolatada a té 31 de agosto 
do corrente ano, devendo ser publicada mediante 
afixação de cópia autenticada nos mesmos locais da 
afixação do edital de convocação. 

Ar t . 7? Da exclusão dos eleitores caberá recur­
so no prazo fixado no Código Eleitoral. 

Parágrafo único. O prazo será contado da pu­
blicação da sentença na forma prevista no art. 6». 

Ar t . 8' Os nomes dos eleitores excluídos, que 
não interpuserem recurso, não constarão das rela­
ções a serem enviadas às seções eleitorais. 

Ar t . 9? Os nomes dos eleitores excluídos, que 
Interpuserem recurso, constarão de relações espe­
ciais, que também serão enviadas às respectivas 
seções eleitorais, para que seus votos sejam tomados 
em separado, com as formalidades dos votos impug­
nados. 

E N C A M I N H A M E N T O DA VOTAÇÃO 

O Senhor Ministro Presidente — Proponho que 
os Senhores Ministros votem quanto às Instruções, 
no sentido de que se faça a correição nas Zonas 
Eleitorais. 
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" * VOTOS SOBRE INSTRUÇÕES 

O Senhor Ministro Victor Nunes Leal — Senhor 
Presidente, a solução proposta pelo eminente Minis ­
tro João Henrique Braune parece satisfatória, tendo 
em vista o pleito que se avizinha. A sindicância 
realizada no Maranhão foi do tipo de amostragem, 
devendo ser complementada por uma verificação 
formal. O processo coletivo de exclusão dos eleito­
res, que não comprovarem a regularidade de sua 
inscrição, nas Zonas Eleitorais, a que se refere a 
sindicância, está regulado adequadamente nas Ins­
truções propostas pelo Senhor Ministro Relator, as 
quais têm a minha plena concordância. 

• * * 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Presidente, estou de acordo com as sugestões do emi­
nente Ministro Relator, nos termos em que o fêz o 
eminente Ministro Victor Nunes Leal . Todavia en­
tendo, mais, Senhor Presidente, que a presença no 
processo coletivo de correição de representante da 
Procuradoria-Geral seria desejável. Aliás, j á esteve 
no Maranhão um representante da Procuradoria-
Geral acompanhando essa correição, como se veri­
fica. Não vejo inconveniente, e, ao contrário, vejo 
vantagens, em que seja acompanhado o prossegui­
mento da correição, porque, na realidade, os fatos 
se destorcem com a distância, e mesmo a fiscali­
zação dos partidos sofre com esses fatos. 

Nesses termos, e com esse aditivo Senhor Pre­
sidente, estou de acordo com as sugestões apresen­
tadas. 

* * « 

O Senhor Ministro Victor Nunes Leal — Vossa 
Excelência não acha que esse problema do Minis ­
tério Público deveria ficar a cargo do Doutor Pro­
curador-Geral da República? Isso é da competência 
privativa de Sua Excelência. Estou certo de que 
Sua Excelência t e rá tanto empenho quanto nós ou­
tros, em que tudo fique bem esclarecido. 

• * * 
O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Somente 

estou desejoso de provocar, a boa colaboração do 
Doutor Procurador-Geral da República. 

São essas as minhas considerações, Senhor Pre­
sidente. 

• * « 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, estou de acordo com as Instruções, suge­
ridas pelo Senhor Ministro relator. Tomaria a liber­
dade de sugerir apenas, no art. 49, no item que não 
tive tempo de anotar, onde se diz que o eleitor 
mediante documento hábil comprovará a sua identi­
dade, ao invés de "documento háb i l " eu diria "prova 
háb i l " . Porque estamos exigindo mais do que, nor­
malmente, se exige. O documento de identidade é 
um dos documentos com que se inscreva o eleitor. 
Sabemos que poucas pessoas, no interior, têm docu­
mento de identidade. 

* * * 

O Senhor Ministro Henrique Andrada — Senhor 
Presidente, estou de acordo com as instruções pro­
postas pelo eminente Senhor Ministro Relator, com 
as ressalvas do eminente Senhor Ministro Victor 
Nunes Lea l . 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Vilas Boas. 

Tomaram parte os Ministros Victor Nunes Leal, 
Amarílio Benjamin, Oscar Saraiva, Henrique Braune, 
Décio Miranda, Henrique Dinlz de Andrada. Fun ­
cionou como Procurador-Geral Eleitoral, o Doutor 
Oswaldo Trigueiro. 

RESOLUÇÃO N.° 7.666 ~~" 

Instruções para apuração das eleições de 3 de 
outubro de 1965 

0 Tribunal Superior Eleitoral, usando das atr i­
buições que lhe confere o art. 1», parágrafo único, 
do Código Eleitoral, resolve expedir as seguintes Ins­
truções: 

CAPÍTULO I 

DOS ÓRGÃOS A P U R A D O R E S 

Ar t . 1? A apuração compete: 
1 — As Juntas Eleitorais quanto às eleições rea­

lizadas na zona sob sua jurisdição; 
I I — Aos Tribunais Regionais a referente às 

eleições para Governador e Vice-Governador, de 
acordo com os resultados parciais enviados pelas 
Juntas Eleitorais (Cód., art. 153, ns. I e L IK 

Ar t . 2 ' Compor-se-ão as Juntas Eleitorais de 
um Juiz de Direito, que será o presidente, e de dois 
ou quatro cidadãos de notória idoneidade (Código, 
art. 36). 

Parágrafo único. Não podem ser nomeados mem­
bros das Juntas, escrutinadores ou auxiliares: 

I — Os candidatos e seus parentes, ainda que 
por afinidade, a té o segundo grau, inclusive, e bem 
assim o cônjuge; 

I I — Os membros de diretórios de partidos poli-
ticos devidamente registrados e cujos nomes tenham 
sido oficialmente publicados; 

III — As autoridades e agentes policiais, bem 
como os funcionários no desempenho de cargos de 
confiança do Executivo; 

IV — Os que pertencerem ao Serviço Eleitoral 
(Cód., art. 36, § 3?, ns. I a I V ) . 

Ar t . 3?- Poderão ser organizadas tantas Juntas 
quantas permitiu o número de Juizes de Direito que 
gozem das garantias do art. 95 da Constituição, mes­
mo que não sejam Juizes Eleitorais (Cód., art. 37) . . 

Parágrafo único. Nas zonas em que houver de 
ser organizada mais de uma Junta, ou quando esti­
ver vago o cargo de Juiz Eleitoral ou estiver este 
impedido, o Presidente do Tribunal Regional, com a 
aprovação deste, designará Juizes de Direito da mes­
ma ou de outras comarcas, para presidirem as Jun­
tas Eleitorais (Cód., art. 37, parágrafo único) . 

Ar t . 49 Ao Presidente da Junta é facultado no­
mear, dentre cidadãos de notória idoneidade escru­
tinadores . e auxiliares em número capaz de atender 
à boa marcha dos trabalhos (Cód., art. 38). 

'§ 1? E ' obrigatória essa nomeação sempre que 
houver mais de dez urnas a apurar (Cód., art. 38, 
§ 1«). 

§ 29 Na hipótese do desdobramento da Junta 
em turmas, o respectivo presidente nomeará um 
escrutinador para servir como secretário em cada 
turma (Cód., art. 38, § x 2^). 

§ 3' Além dos secretários a que se refere o p a r á ­
grafo anterior, será designado pelo Presidente da 
Junta um escrutinador para sécretário-geral, compe­
tindo-lhe. 

I — Lavrar as atas; 
II — Tomar por termo ou protocolar os recursos, 

neles funcionando como escrivão; 
n i — Totalizar os votos apurados (Cód., art. 38, 

§ 3?, ns. I a I I I ) . 
Ar t . 59 Até vinte dias antes da eleição o Pre­

sidente da Junta comunicará ao Presidente do T r i ­
bunal Regional as nomeações que houver feito e 
divulgará a composição do órgão por edital publi­
cado no afixado, podendo qualquer partido oferecer 
impugnação motivada no prazo de três dias (Cóa. 
art. 39, com o prazo reduzido para 20 dias). 

Ar t . 69 Compete à Junta Eleitoral: 
I — Apurar, no prazo de dez dias, as eleições 

realizadas nas zonas eleitorais sob a sua jurisdição; 
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n — Resolver as impugnações e demais inci­
dentes verificados durante os trabalhos da contagem 
e da apuração; 

III — Expedir os boletins de apuração; 
IV — Expedir diploma aos eleitos para cargos 

municipais (Cód., art. 40, ns. I a I V ) . 
Parágrafo Único. Nos municípios onde houver 

mais de uma Junta Eleitoral a expedição dos diplo­
mas será feita pela que fõr presidida pelo Juiz Elei­
toral mais antigo, a qual as demais enviarão os 
documentos da eleição (Cód., art. 40, parág. ún ico) . 

CAPÍTULO II 

D A APURAÇÃO P E R A N T E A S J U N T A S 

Seção 1» — Disposições preliminares 

A r t . 7? A apuração começará no dia seguinte 
ao das eleições e, salvo motivo justificado, deverá 
terminar dentro de dez dias (Cód., art. 159). 

§ 1? Iniciada a apuração, os trabalhos não serão 
interrompidos aos sábados, domingos e dias feriados 
devendo a Junta funcionar das oito às dezoito horas, 
pelo menos (Cód., art. 159, § 

§ 29 E m caso de impossibilidade de observância 
do prazo previsto neste artigo, o fato deverá ser 
imediatamente justificado perante o Tribunal Regio­
nal (Cód., art. 159, § 2?). 

A r t . 8? Havendo conveniência em razão do nú­
mero de urnas a apurar, a Junta poderá subdividir-
se em turmas, a té o limite de cinco, todas presididas 
por algum dos seus componentes <Cód., art. 160). 

Parágrafo único. As dúvidas que forem levan­
tadas em cada turma serão decididas por maioria 
de votos dos membros da Junta (Cód., art. 160, pa­
rágrafo ún i co ) . 

A r t . 9? Cada partido poderá credenciar perante 
as Juntas, a té três fiscais, que se revesem na fisca­
lização dos trabalhos (Cód., art. 161). 

§ 19 E m caso de divisão da Junta em turmas, 
cada partido poderá credenciar a té três fiscais para 
cada turma (Cód., art. 161, § 1'). 

§ 29 Não será permitida, na Junta ou turma, a 
a tuação de mais de um fiscal de cada partido (Cód., 
art. 161, § 29). 

A r t . 10. Cada partido poderá credenciar mais 
de um delegado perante a Junta, mas no decorrer 
da apuração só funcionará um de cada vez (Cód., 
art. 162). 

A r t . 11. Iniciada a apuração da urna não será 
a mesma interrompida, devendo ser concluída (Cód., 
art. 163). 

Parágrafo único. E m caso de interrupção por 
motivo de força maior, as cédulas e as folhas de 
apuração serão recolhidas à urna e esta fechada e 
lacrada, o que constará da ata (Cód., art. 163, pa rá ­
grafo ún i co ) . 

A r t . 12. E ' vedado às Juntas Eleitorais a divul­
gação por qualquer meio, de expressões, frases ou 
desenhos estranhos ao pleito, apostos os contidos nas 
cédulas (Cód., art. 164). 

§ 19 Aos membros, escrutinadores e auxiliares 
das Juntas que infringirem o disposto neste "artigo 
será aplicada a multa de um a dois salários-míni-
mos vigentes na Zona Eleitoral, cobrados através de 
executivo fiscal ou da inutilização de selos federais 
no processo em que fôr arbitrada a multa (Cód., ar­
tigo 164, § l ? ) . 

§ 29 Será considerada dívida líquida e certa para 
efeito de cobrança, a que fôr arbitrada pelo Tribunal 
Regional e inscrita em livro próprio em Secretaria 
desse órgão (Cód., art. 164, § 29). 

Seção 2» — Da abertura da Urna 

A r t . 19 Antes de abrir cada urna a Junta veri­
f icará : 

I — Se h á indicio de violação da urna; 
n — Se a mesa receptora se constituiu legal­

mente; 

i n — Se as folhas individuais de votação e as 
folhas modelo dois são autênt icas; 

I V — Se a eleição se realizou no dia, hora e 
local designados e se a votação não foi encerrada 
antes das dezessete horas; 

V — Se foram infringidas as condições que res­
guardam o sigilo do voto; 

V I — Se a seção eleitoral foi localizada com 
infração ao disposto nos §§ 49 e 59 do art. 135 do 
Código Eleitoral; 

V H — Se foi recusada, sem fundamento legal, 
a fiscalização de partidos aos atos eleitorais; 

V I H — Se votou eleitor excluído do alistamento, 
sem ser o seu voto tomado em separado; 

I X — Se votou eleito de outra seção, a não ser 
nos casos expressamente admitidos; 

X — Se houve demora na entrega da urna e dos 
documentos conforme determina o n9 IV, do artigo 
154 do Código Eleitoral (Cód., art. 165, ns. I a X ) . 

§ 19 Se houver indício de violação da urna, pro-
ceder-se-á da seguinte forma: 

I — Antes da apuração, o Presidente da Junta 
indicará pessoa idônea para servir como perito e 
examinar a urna com assistência do representante 
do Ministério Público; 

II — Se o perito concluir pela existência de 
violação e o seu parecer fôr aceito pela Jujjta, o 
presidente desta comunicará a ocorrência ao Tribu­
nal Regional, para as providências de lei ; 

H I — Se o perito e o representante do Min i s ­
tério Público concluírem pela inexistência de viola­
ção, far-se-á a apuração; 

IV — Se apenas- o representante do Ministério 
Público entender que a urna foi viciada, a Junta 
decidirá, podendo aquele, se a decisão não fôr u n â ­
nime, recorrer imediatamente para o Tribunal R e ­
gional; 

V — Não poderão servir de perito: 
o) os candidatos e seus parentes, ainda que por 

afinidade, a té o segundo grau, inclusive, e bem assim 
o cônjuge; 

b) os membros de diretórios de partidos poli ti-, 
cos devidamente registrados e cujos nomes tenham 
sido oficialmente publicados: 

c) as autoridades e agentes policiais, bem como 
os funcionários no desempenho de cargos de con­
fiança do Executivo; 

d) os que pertencerem ao Serviço Eleitoral (Cód.. 
art. 165, § 19, ns. I a V ) . 

§ 29 As impugnações fundadas em violação da 
urna somente poderão ser apresentadas a té a aber­
tura desta (Cód., art. 165, § 29). 

§ 39. Verificado qualquer dos casos dos ns. II, 
i n , IV e V do artigo, a Junta anu la rá a votação, 
fará a apuração dos votos em separado e recorrerá 
de ofício para o Tribunal Regional (Cód., art. 165, 
§ 39). 

§ 49 Nos casos dos ns. V I , VI I , V I H , I X e X , 
a Junta decidirá se a votação é válida, procedendo 
à apuração definitiva em caso afirmativo, ou na 
forma do parágrafo anterior, se resolver pela nu l i -
dade da votação (Cód., art. 165, § 4 9 ) . 

§ 59 A Junta deixará de apurar os votos de 
urna que não estiver acompanhada dos documentos 
legais e lavrará termo relativo ao fato, remetendo-a, 
com cópia da sua decisão, ao Tribunal Regional 
(Cód., art. 165, § 5 9 ) . 

Ar t . 14. Aberta a urna e o invólucro que con­
tém os votos dos eleitores estranhos à seção, à Junta 
verificará se o número de cédulas oficiais corres­
ponde ao de votantes (Cód., art. 166). 

'§ 19 A incoincidência entre o número de votan­
tes e o de cédulas oficiais encontradas na urna e no 
invólucro não consti tuirá motivo de nulidade da 
votação, desde que nâo resulte de fraude comprovada 
(Cód., art. 166, § 19). 

§ 29 Se a Junta entender que a incoincidência 
resulta de fraude, anulará a votação, fará a apura­
ção em separado e recorrerá de ofício para ó T r i ­
bunal Regional (Cód., art. 166, § 29). 
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Ar t . 15. Resolvida a apuração da urna, deverá 
a Junta inicialmente: 

I — Examinar as sobrecartas brancas contidas 
no invólucro, verificando se os eleitores podiam votar 
na seção e anular os votos que foram admitidos em 
desacordo com o disposto no art. 145 do Código 
Eleitoral; 

II — Misturar as cédulas oficiais contidas no 
invólucro com as demais constantes da urna; 

III — Examinar as sobrecartas brancas contidas 
na urna, dos eleitores da própria seção e que vota­
ram em separado, anulando os votos referentes aos 
que não podiam votar; 

IV — Misturar as cédulas oficiais dos que po­
diam votar com as demais existentes na urna (Cód., 
art. 167, ns. I a IV). 

Art . 17. As questões relativas à existência de 
rasuras, emendas e entrelinhas nas folhas de votação 
e na ata da eleição, somente poderão ser suscitadas 
na fase correspondente à abertura das urnas (Cód., 
art. 168). 

Seção 3» — Das impugnações e dos recursos 

Art . 17. A medida que os votos forem sendo 
apurados, poderão os fiscais e delegados de partido 
assim como os candidatos, apresentar impugnações 
que serão decididas de plano pela Junta (Cód., art i­
go 169). 

§ 1' As Juntas decidirão por maioria de votos 
as impugnações (Cód., art. 169., § 1?). 

§ 2? Dé suas decisões cabe recurso imediato, 
interposto verbalmente ou por escrito, que deverá 
ser fundamentado no prazo de quarenta e oito horas 
para que tenha seguimento (Cód., art. 169, § 2 ' ) . 

§ 3' O recurso, quando ocorrerem eleições simul­
tâneas, indicará expressamente a eleição a que se 
refere (Cód., art. 169, § 3?). 

§ 4' Os recursos serão instruídos de ofício, com 
certidão da decisão decorrida e do trecho da ata 
pertinente à impugnação; se interpostos verbalmente 
constará, também, da certidão o trecho correspon­
dente da ata (Cód., art. 169, 5 4?). 

Ar t . 18. As impugnações quanto à identidade 
do eleitor, apresentadas no ato da votação, serão 
resolvidas pelo confronto da assinatura tomada no 
verso da folha individual de votação com a exis­
tente no anverso; se o eleitor votou em separado no 
caso de omissão da folha individual na respectiva 
pasta, confrontando-se a assinatura da folha modelo 
dois com a do título eleitoral (Cód., art. 170). 

Ar t . 19. Não será admitido recurso contra a 
apuração se não tiver havido impugnação perante a 
Junta, no ato da apuração, contra as nulidades ar-
guidas (Cód., art. 171). 

Ar t . 20. Sempre que houver recurso fundado 
em contagem errônea de votos, vícios de cédulas ou 
de sobrecartas para votos em separado, deverão as 
cédulas ser conservadas em invólucro lacrado, que 
acompanhará o recurso (Cód., art. 172). 

Seção 4» — Da contagem ãe votos 

Art . 21. Resolvidas as impugnações a Junta 
passará a apurar os votos (Cód., art. 173). 

Ar t . 22. As cédulas oficiais, à medida em que 
forem sendo abertas, serão examinadas e lidas em 
voz alta por um dos componentes da Junta (Código, 
art. 174). 

Ar t . 23. Serão nulas as cédulas: 
I — Que não corresponderem ao modelo oficial; 
I I — Que não estiverem devidamente autenti­

cadas; 
III — Que contiverem expressões, frases ou sinais 

que possam identificar o voto (Cód., art. 175, núme­
ros I a I I ) . 

§ 1? Serão nulos os votos, em cada eleição majo­
r i tá r ia : 

I — Quando forem assinalados os nomes de dois 
ou mais candidatos para o mesmo cargo; 

n — Quando a assinalação estiver colocada fora 
do quadrilátero próprio, desde que torne duvidosa a 
manifestação da vontade do eleitor (Cód., art. 175, 
§ 19, ns. I e I I ) . 

§ 29 Serão nulos os votos, em cada eleição pelo 
sistema proporcional: 

I — Quando o candidato não fôr indicado, atra­
vés do nome ou do número, com clareza suficiente 
para distingui-lo de outro candidato ao mesmo cargo, 
mas de outro partido, e o eleitor não indicar a 
legenda; 

II — Se o eleitor escrever o nome de mais de 
um candidato ao mesmo cargo, pertencentes a parti­
dos diversos, ou, indicando apenas os números, o 
fizer também de candidatos de partidos diferentes; 

III — Se o eleitor, não manifestando preferência 
por candidato, ou fazendo de modo que não se possa 
identificar o de sua preferência, escrever duas ou 
mais legendas diferentes no espaço relativo à mesma 
eleição (Cód., art. 175, § 39, ns. I a ffl). 

§ 39 Serão nulos, para todos os efeitos, os votos 
dados a candidatos inelegíveis ou não registrados 
(Cód., art. 175, § 49). 

Ar t . 24. Contar-se-á o voto apenas para a 
legenda, nas eleições pelo sistema proporcional; 

I — Se o eleitor escrever apenas a, sigla parti­
dária, não indicando o candidato de sua preferência; 

II — Se o eleitor escrever o nome de mais de 
um candidato do mesmo partido; 

III — Se o eleitor, escrevendo apenas os nume- . 
ros, indicar mais de um candidato do mesmo partido; 

IV — Se o eleitor não indicar o candidato atra­
vés do nome ou do número com clareza suficiente 
para distingui-lo de outro candidato do mesmo par­
tido; 

V — Se o eleitor, indicando a legenda escrever 
o nome ou o número de candidato de outro partido 
(Cód., art. 176, ns. I a V ) . 

Ar t . 25. Na contagem dos votos para as eleições 
realizadas pelo sistema proporcional observar-se-ão, 
ainda, as seguintes normas: 

I — A inversão, omissão ou erro de grafia do 
nome ou prenome não invalidará o voto desde que 
seja. possível a identificação do candidato; 

II — Se o eleitor escrever o nome de um can­
didato e o número correspondente a outro da mes­
ma legenda ou não, contar-se-á o voto para o can­
didato cujo nome foi escrito bem como para a legen­
da a que pertença, salvo se ocorrer a hipótese pre­
vista no n9 V do artigo anterior; 

III — Se o eleitor escrever o nome ou o número 
de um candidato a deputado federal na parte da 
cédula referente a deputado estadual ou vice-versa, 
o voto será contado para o candidato cujo nome ou 
número foi escrito; 

IV — Se o eleitor escrever o nome ou o número 
de candidatos em espaço da cédula que não seja o 
correspondente ao cargo para o qual o candidato foi 
registrado, será o voto computado para o candidato 
e respectiva legenda, conforme o registro (Código, 
art. 177, ns. I a I V ) . 

Ar t . 26. O voto dado ao candidato a Governa­
dor entender-se-á dado também ao candidato a vice-
governador, assim como o dado ao candidato a pre­
feito entender-se-á dado ao vice-prefeito (Código, 
art. 178). 

Ar t . 27. Concluída a contagem dos votos a 
Junta ou turma deverá: 

I — Transcrever nos mapas referentes à urna a 
votação apurada: 

n — Expedir boletim contendo o resultado da 
respectiva seção, no qual serão consignados o número 
de votantes, a votação individual de cada candidato, 
os votos de cada legenda part idária , os votos nulos 
e se não invalidará o voto desde que seja possível 
a identificação do candidato; em branco, bem como 
recursos, se houver (Cód., art. 179, ns. I e I I ) . 

§ 19 Os mapas, em todas as suas folhas, e os 
boletins de apuração, serão assinados pelo presidente 
e membros da Junta e pelos fiscais de .partido que 
o desejarem (Cód., art. 179, § 19). 
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'§ 2 ' O boletim a que se refere este artigo obe­
decerá a modelo aprovado pelo Tribunal Superior 
Eleitoral, podendo porém, na sua falta, ser substi­
tuído por qualquer outro expedido por Tribunal Re­
gional ou pela própria Junta Eleitoral (Cód., artigo 
179, § 2?). 

§ 39 U m dos exemplares do boletim de apura­
ção será imediatamente afixado na sede da Junta, 
em local que possa ser copiado por qualquer pessoa 
(Cód., art. 179, § 39). 

§ 49 Cópia autenticada do boletim de apuração 
será entregue a cada partido, por intermédio do dele­
gado ou fiscal presente, mediante recibo (Cód., artigo 
179, § 49). 

§ 59 O boletim de apuração ou sua cópia auten­
ticada com a assinatura do juiz e pelo menos de um 
dos membros da Junta, fará prova do resultado apu­
rado, podendo ser apresentado ao Tribunal Regional, 
nas eleições federais e estaduais, sempre que o nú­
mero de votos constantes dos mapas recebidos pela 
Comissão Apuradora não coincidir com os nele con­
signados (Cód., art. 179, § 5 9 ) . 

i§ 69 O partido ou candidato poderá apresentar 
o boletim na oportunidade concedida pelo art. 39, 
quando te rá vista do relatório da Comissão Apura­
dora, ou antes, se durante os trabalhos da Comissâc 
tiver conhecimento da incoincidência de qualquer 
resultado (Cód., art. 179, § 69). 

§ 79 Apresentado o boletim, será aberta vista 
aos demais partidos, pelo prazo de dois dias, os quais 
somente poderão contestar o erro indicado com a 
apresentação de boletim da mesma urna, revestido 
das mesmas formalidades (Cód., art. 179, § 79). 

§ 89 Se o boletim apresentado na contestação 
consignar outro resultado, coincidente ou não com o 
que figurar no mapa enviado pela Junta, a urna será 
requisitada e recontada pelo próprio Tribunal Re­
gional, em sessão (Cód., art. 179, § 89). 

§ 99 A não expedição do boletim imediatamente 
após a apuração de cada urna e antes de se passar 
à subseqüente, sob qualquer pretexto, constitui o cri^ 
me previsto no art. 313 do Código Eleitoral (Código, 
art. 179, § 99). 

A r t . 28. O disposto no artigo anterior e em 
todos os seus parágrafos aplica-se às eleições muni­
cipais observada somente as seguintes alterações: 

I — O boletim de apuração poderá ser apresen­
tado à Junta a té t rês dias depois de totalizados os 
resultados, devendo os partidos ser cientificados, 
a t ravés de seus delegados, da data em que começará 
a correr esse prazo; 

I I — Apresentado o boletim será observado o 
disposto nos §§ 7? e 8? do artigo anterior, devendo 
a recontagem ser procedida pela própria Junta (Có­
digo, art. 180, ns. I e I I ) . 

A r t . 29. Salvo nos casos mencionados nos arti­
gos anteriores, a recontagem de votos só poderá ser 
deferida pelos Tribunais Regionais, em recurso inter­
posto imediatamente após a apuração de cada urna 
(Cód. , art. 181). 

Parágrafo único. Em nenhuma outra hipótese 
poderá a Junta determinar a reabertura de urnas já 
apuradas para recontagem de votos (Cód., art. 181, 
parágrafo ún i co ) . 

A r t . 30. Os títulos dos eleitores estranhos à 
seção serão separados para remessa, depois de ter­
minados os trabalhos da Junta, ao juiz eleitoral da 
zona neles mencionadas, a fim de que seja anotado 
na folha individual de votação o voto dado em outra 
seção (Cód., art. 182). 

Parágrafo único. Se, ao ser feita a anotação, no 
confronto do tí tulo com a folha individual, se veri­
ficar incoincidência ou outro indicio de fraude serão 
autuados tais documentos e o juiz de terminará as 
providências necessárias para apuração do fato e 
conseqüentes medidas legais (Cód., art. 182, pa rá ­
grafo ú n i c o ) . 

A r t . 31. Concluída a apuração, e antes de se 
passar à subsequente, as cédulas serão recolhidas à 
urna, sendo esta fechada e lacrada, não podendo ser 
reaberta senão depois de transitada em julgado a 
diplomação, salvo nos casos de recontagem de votos 
(Cód., art. 183). 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto 
no presente artigo, sob qualquer pretexto, constitui 
o crime eleitoral previsto no art. 314 do Código E le i ­
toral (Cód., art. 183, parágrafo ún i co ) . 

Ar t . 32. Terminada a apuração, a Junta reme­
terá ao Tribunal Regional todos os papéis eleitorais 
referentes às eleições estaduais, acompanhados dos 
documentos referentes a apuração, juntamente com 
a ata geral dos seus trabalhos, na qual serão con­
signadas as votações apuradas para cada candidato 
e os votos não apurados com a declaração dos moti­
vos porque o não foram (Cód., art. 184). 

Parágrafo único. Essa remessa será feita em 
invólucro fechado, lacrado e rubricado pelos mem­
bros da Junta, delegados e fiscais de partido, por 
via postal ou sob protocolo, conforme fôr mais ráp ida 
e segura a chegada ao destino (Cód., art. 184, p a r á ­
grafo ún ico ) . 

Ar t . 33. Transitada em julgado a diplomação 
referente a todas as eleições que tiverem sido reali­
zadas simultaneamente, as cédulas serão retiradas 
das urnas e imediatamente incineradas, na presença 
do juiz eleitoral e em ato público, não sendo permi­
tido a qualquer pessoa, inclusive o próprio juiz exa­
miná- las (Cód., art. 185). 

Ar t . 34. Com relação às eleições municipais e 
distritais, uma vez terminada a apuração de todas 
as urnas, a Junta resolverá as dúvidas não decidi­
das, verificará o total dos votos apurados inclusive 
os votos em branco, determinará o quociente eleitoral 
e os quocientes part idários e proclamará os candi­
datos eleitos (Cód., art. 186). 

§ 19 O presidente da Junta fará lavrar por um 
dos secretários a ata geral concernente às eleições 
referidas neste artigo, da qual constará o seguinte: 

I — As seções apuradas e o numero ae votos 
apurados em cada urna; 

I I — As seções anuladas, os motivos por que o 
foram e o número de votos não apurados; 

III — As seções onde não houve eleição e os 
motivos; 

IV — As impugnações feitas, a solução que lhes 
foi dada e os recursos interpostos; 

V — A votação de cada legenda na eleição para 
vereador; 

V I — O quociente eleitoral e os quocientes par­
tidários; 

VI I — A votação dos candidatos a vereador, i n ­
cluídos em cada lista registrada, na ordem da vota­
ção recebida; 

VII I — A votação dos candidatos a prefeito, vice-
prefeito e a juiz de paz, da ordem da votação rece­
bida (Cód., art. 186, § 19). 

§ 19 Cópia da ata geral da eleição municipal, 
devidamente autenticada pelo juiz, será enviada ao 
Tribunal Regional e ao Tribunal Superior Eleitoral 
(Cód., art. 186, § 29). 

Ar t . 35. Verificando a Junta Apuradora que os 
votos das seções anuladas e daquelas cujos eleitores 
foram impedidos de votar, poderão alterar a repre­
sentação de qualquer partido ou classificação de can­
didato eleito pelo principio majoritário, nas eleições 
municipais, fará imediata comunicação do fato ao 
Tribunal Regional, que marcará , se fôr o caso, dia 
para a renovação da votação naquelas seções (Cód., 
art. 187). 

§ 19 Nas eleições suplementares municipais 
observar-se-á, no que couber o disposto no art. 40 
(Cód., art. 187, § 19). 

§ 29 Essas eleições serão realizadas perante no­
vas mesas receptoras, nomeadas pelo juiz eleitoral e 
apuradas pela própria Junta que, considerando os 
anteriores e os novos resultados, confirmará ou inva­
l idará os diplomas que houver expedido (Código, 
art. 187, § 29). 

§ 39 Havendo renovação de eleições para os 
cargos de prefeito e vice-prefeito os diplomas somen­
te serão expedidos, depois de apuradas as eleições 
suplementares (Cód., art. 187, § 39). 

§ 49 Nas eleições suplementares quando se refe­
rirem a mandatos de representação proporcional, a 
votação e a apuração far-se-ão exclusivamente para 
as legendas registradas (Cód., art. 187, § 49). 
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CAPÍTULO H I 

D A APURAÇÃO NOS T R I B U N A I S R E G I O N A I S 

Ar t . 36. N a apuração, compete ao Tribunal R e ­
gional: 

I — Resolver as dúvidas não decididas e os . 
recursos interpostos sobre as eleições federais e esta­
duais e apurar as votações que haja validade em 
grau de recurso; 

II — Verificar o total dos votos apurados entre 
os quais se incluem os em branco; 

III — Proclamar os eleitos e expedir os respec­
tivos diplomas (Cód., art. 197, ns. I, II e I V ) . 

Ar t . 37. A apuração pelo Tribunal Regional 
começará no dia seguinte ao em que receber os 
primeiros resultados parciais das Juntas e prosse­
guirá sem interrupção, inclusive nos sábados, domin­
gos e feriados, de acordo com o horário previamente 
publicado, devendo terminar trinta dias depois da 
eleição (Cód., art. 198). 

Parágrafo único. Ocorrendo motivos relevantes 
expostos com a necessária antecedência, o Tribunal 
Superior poderá conceder prorrogação desse prazo 
(Cód., art. 198, parágrafo ún ico) . 

Ar t . 38. Antes de iniciar a apuração o Tribu­
nal Regional consti tuirá com três de seus membros 
presidida por um destes, uma Comissão Apuradora 
(Cód., art. 199). 

§ 1? O Presidente da Comissão designará um 
funcionário do Tribunal para servir de secretário e 
para auxiliarem os seus trabalhos, tantos outros 
quantos julgar necessários (Cód., art. 199, § 1?). 

§ 2» De cada sessão da Comissão Apuradora 
será lavrada ata resumida (Cód., art. 199, § 2?). 

§ 3 ' A Comissão Apuradora fará publicar no 
órgão oficial, diariamente, um boletim com a indi ­
cação dos trabalhos e do número de votos atribuídos 
a cada candidato (Cód., art. 199, § 3?). 

'8 49 Os trabalhos da Comissão Apuradora po­
derão ser acompanhados por delegados dos partidos 
interessados, sem que, entretanto, nele intervenham 
com protestos, impugnações ou recursos (Cód., artigo 
199, § 4?). 

§ 5~ Ao final dos trabalhos a Comissão Apura­
dora apresentará ao Tribunal Regional os mapas 
gerais da apuração e um relatório, que mencione: 

I — O número ; de votos válidos e anulados em 
cada Junta Eleitoral, relativos a cada eleição; 

II — As seções apuradas e os votos nulos e 
anulados de cada uma; 

III — As seções anuladas, os motivos por que 
foram e o número de votos anulados ou não apu­
rados; 

IV — As seções onde não houve eleição e os 
motivos; 

V — As impugnações apresentadas às Juntas e 
como foram resolvidas por elas, assim como os recur­
sos que tenham sido interpostos; 

V I — a votação de cada candidato (Cód., artigo 
199, § 5?, ns. I a V e V I I ) . 

Ar t . 39.0 relatório a que se refere o artigo ante­
rior ficará na Secretaria do Tribunal, pelo prazo de 
três dias, para exame dos partidos e candidatos* inte­
ressados, que poderão examinar t ambém os documen­
tos em que éle se baseou (Cód., art. 200). 

Parágrafo único. Terminado o prazo supra, os 
partidos poderão apresentar as suas reclamações, 
dentro de dois dias, sendo estas submetidas a parecer 
da Comissão Apuradora que, ho prazo de três dias, 
apresen ta rá aditamento ao relatório com a proposta 
das modificações que julgar procedentes, ou com a 
justificação da improcedência das argüições (Código, 
art. 200, parágrafo ún i co ) . 

Ar t . 40. De posse do relatório referido no arti­
go anterior, reunir -se-á o Tribunal, no dia seguinte, 
para o conhecimento do total dos votos apurauos e, 
em seguida, se verificar que os votos das sessões 
anuladas e daquelas cujos eleitores foram impedidos 
de votar, poderão alterar a classificação de candidato 
eleito pelo princípio majori tário ordenará a realiza­
ção de novas eleições (Cód., art. 201). 

Parágrafo único. As novas eleições obedecerão às 
seguintes normas: 

I — O Presidente do Tribunal fixará, imediata­
mente, a data, para que se realizem dentro de quinze 
dias no mínimo e de trinta dias no máximo, a contar 
do despacho que a fixar, desde que não tenha havido 
recurso contra a anulação das seções; 

II — Somente serão admitidos a votar os elei­
tores da seção, que hajam comparecido à eleição 
anulada, e os de outras seções que ali haverem 
votado; 

m — Nos casos de coação que haja impedido o 
comparecimento dos eleitores às urnas, no de encer­
ramento da votação antes da hora legal, e quando a 
votação tiver sido realizada em dia, hora, lugar coe­
rentes dos designados, poderão votar todos os eleito­
res da seção e somente estes; 

IV — Nas zonas onde apenas uma seção fôr 
anulada, o juiz eleitoral respectivo presidirá a mesa 
receptora; se houver mais de uma seção anulada, o 
presidente do Tribunal Regional designará os juizes 
presidentes das respectivas mesas receptoras; 

V — as eleições realizar-se-ão nos mesmos locais 
anteriormente designados, servindo os mesários e 
secretários que pelo juiz forem nomeados, com a 
antecedência de pelo menos, cinco dias, salvo se a 
anulação fôr decretada por infração dos §§ 4? e 5? 
do art. 135 do Código Eleitoral. 

V I — As eleições assim realizadas serão apura­
das pelo Tribunal Regional (Cód., art. 201, parágrafo 
Único, ns. I a V I ) . 

Ar t . 41. D a reunião do Tribunal Regional será 
lavrada ata geral, assinada pelos seus membros e 
da qual constarão: 

I — As seções apuradas e o número de votos 
apurados em cada uma; 

II — As seções anuladas, as razões por que o 
foram e o número de votos não apurados; 

H I — As seções onde não tenha havido eleição 
e os motivos; 

IV — As impugnações apresentadas às juntas 
eleitorais e como foram resolvidas; 

V — As seções em que se vai realizar ou reno­
var a eleição; 

V I — Os nomes dos eleitos (Cód., art. 202, n ú ­
meros I a V e I X ) . 

§ 1? N a mesma sessão o Tribunal anunciará a 
votação dos candidatos, proclamando a seguir eleito 
governador do Estado o candidato mais votado que 
tiver obtido maioria absoluta de votos, excluídos, para 
a apuração desta, os em branco e os nulos, e mar­
cará a data para a expedição solene dos diplomas 
em sessão pública (Cód., art. 202, § 1?). 

§ 2? O vice-governador considerar-se-á eleito 
em virtude da eleição do governador com o qual se 
candidatar (Cód., art. 202, § 2?). 

§ 3? Os candidatos à governador e vice-gover- • 
nador somente serão diplomados depois de realizadas 
as eleições suplementares referentes a esses cargos 
(Cód., art. 202, § 3»). 

§ 4? U m traslado da ata da sessão autenticado 
com a assinatura de todos os membros do Tribunal 
que assinaram a ata original, será remetida ao Pre­
sidente do Tribunal Superior (Cód., art. 202, § 4?). 

Ar t . 42. Não se verificando a maioria absoluta, 
o Tribunal Regional comunicará imediatamente o 
resultado da eleição à Assembléia Legislativa, a f im 
de que esta, dentro de 15 dias após haver recebido 
a comunicação, se reúna em sessão pública para se 
manifestar sobre o candidato mais votado, que será 
considerado eleito se, em escrutínio secreto, obtiver 
metade mais um dos votos dos seus membros (Emen­
das Constitucionais ns. 9 e 13). 

§ 1? Se não ocorrer a maioria absoluta referida 
no caput deste artigo, marca rá o Tribunal Regional 
Eleitoral data, a té trinta dias depois, para reno­
var-se a eleição, à qual concorrerão os dois candi­
datos mais votados, cujos registros estão automati­
camente revalidados. (Emendas Constitucionais nú ­
meros 9 e 13). 

§ 2? No caso de renúncia ou morte, concorrerá 
à eleição prevista no parágrafo anterior o substituto 
registrado pelo mesmo partido político ou coligação 
par t idár ia (Emendas Constitucionais ns. 9 e 13). 
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A r t . 43. O governador e o vice-governador to­
m a r ã o posse na data fixada pela Constituição do 
Estado. 

Parágrafo único. No caso do § 1» do artigo ante­
rior, a posse que haja de recair após a data fixada 
pela Constituição do Estado real izar-se-á dentro de 
quinze dias a contar da proclamação do resultado da 
segunda eleição, expirando o mandato em 15 de mar­
ço de 1971. (Emendas Constitucionais ns. 9 e 13). 

CAPÍTULO IV 

D O S D I P L O M A S 

A r t . 44. Os candidatos eleitos, assim como os 
suplentes, receberão diplomas assinados pelo Presi­
dente do Tribunal Regional ou de Junta Eleitoral, 
conforme o caso (Cód., art. 215). 

Parágrafo único. Do diploma deverá constar o 
nome do candidato, a indicação da legenda sob a 
qual concorreu, o cargo para o qual foi eleito ou a 
sua classificação como suplente, e, facultativamente, 
outros dados a critério do juiz ou do Tribunal (Cód., 
art. 215, parágrafo ún i co ) . 

A r t . 45. Enquanto o Tribunal Superior não 
decidir o recurso interposto contra a expedição do 
diploma poderá o diplomado exercer o mandato em 
toda a sua plenitude (Cód., art. 216). 

A r t . 46. Apuradas as eleições suplementares o 
juiz ou o Tribunal reverá a apuração anterior, con­
firmando ou invalidando os diplomas que houver 
expedido (Cód., art. 217). 

Parágrafo único. No caso de provimento, após 
a diplomação, de recurso contra o registro de can­
didato ou de recurso parcial, será também revista a 
apuração anterior para confirmação ou invalidação 
de diplomas, observado o disposto no § 3? do artigo 
261 do Código Eleitoral (Cód., art. 217, parágrafo 
ú n i c o ) . 

A r t . 47. O presidente de Junta ou de Tribunal 
que diplomar militar candidato a cargo eletivo, co­
mun ica rá imediatamente a diplomação à autoridade 
a que o mesmo estiver subordinado, para os fins do 
art. 98 do Código Eleitoral (Cód., art. 218). 

CAPÍTULO V 

D A S N U L I D A D E S D A VOTAÇÃO 

A r t . 48. N a aplicação da lei eleitoral o juiz 
a t ende rá sempre aos fins e resultados a que ela se 
dirige, abstendo-se de pronunciar nulidades sem de­
mons t ração de prejuízo (Cód., art. 219). 

Parágra fo único. A declaração de nulidade não 
poderá ser requerida pela parte que lhe deu causa 
nem a ela aproveitar (Cód., art. 219, parág. ún ico ) . 

A r t . 49. E ' nula a votação: 
I — Quando feita perante mesa não nomeada 

pelo juiz eleitoral, ou constituída com ofensa ã letra 
da le i ; 

I I — Quando efetuada em folhas de votação 
falsa; 

I I I — Quando realizada em dia, hora, ou loca] 
diferentes do designado ou encerrada antes das de­
zessete horas; 

I V — Quando preterida formalidade essencial do 
sigilo dos sufrágios (Cód., art. 220, ns. I a I V ) . 

Parágrafo único. A nulidade será pronunciada 
quando o órgão apurador conhecer do ato ou dos 
seus efeitos e a encontrar provada, não lhe sendo 
lícito suprí- la , ainda que haja consenso das partes 
(Cód. , art. 220, parágrafo ún i co ) . 

A r t . 50. E ' anulável a votação; 
I — Quando a seção eleitoral tiver sido locali­

zada com infração do disposto nos §§ 49 e 5? do 
art. 135 do Código Eleitoral; 

n — Quando houver extravio de documento 
reputado essencial; 

III — Quando fôr negado ou sofrer restrição o 
direito de fiscalizar, e o fato constar da ata ou de 
protesto interposto, por escrito, no momento; 

IV — Quando votar, sem as cautelas do art. 147, 
§ 2? do Código Eleitoral; 

a) eleitor excluído por sentença não cumprida " 
•por ocasião da remessa das folhas individuais de 
votação à mesa, desde que haja oportuna reclama­
ção de partido; 

b) eleitor, de outra seção, salvo a hipótese do 
art. 145 do Código Eleitoral; 

c) alguém com falsa identidade em lugar do 
eleitor chamado (Cód., art. 221, ns. I a I V ) . 

Ar t . 51. E ' t ambém anulável a votação, quando 
viciada de falsidade, fraude, coação, uso de meios 
de que trata o art. 237 do Código Eleitoral, ou em­
prego de processo de propaganda ou captação de 
sufrágio vedado por lei (Cód., art. 222). 

§ 1* A prova far-se-á em processo apartado, 
observadas as seguintes normas: 

I — E ' parte legitima para promovê-lo o Min i s ­
tério Público ou o representante de partido que possa 
ser prejudicado; 

II — A denúncia instruída com justificação ou 
documentação idônea, será oferecida ao Tribunal ou 
juízo competente para a diplomação, e poderá ser 
rejeitada in limine se manifestamente infundada; 

III — Feita a citação do partido acusado na 
pessoa do seu representante ou delegado, terá este 
quarenta e oito horas para contestar a argüição, se­
guindo-se uma instrução sumária, por cinco dias e 
as alegações, no prazo de vinte e quatro horas, com­
as quais se encerrará provisoriamente o processo 
incidente; 

IV — Antes da diplomação o Tribunal ou Junta 
competente proferirá decisão sobre os processos, de­
terminando as retificações conseqüentes às nulidades 
que pronunciar (Cód., art. 222, § 1*, ns. I a I V ) . 

§ 2? A sentença anulatór ia de votação poderá, 
conforme a intensidade do dolo, ou grau de culpa, 
denegar o diploma ao candidato responsável, inde­
pendentemente dos resultados escoimados das nu l i ­
dades (Cód., art. 222, § 2?). 

Ar t . 52. A nulidade de qualquer ato, não de­
cretada de ofício pela Junta, só poderá ser argüida 
quando de sua prática, não mais podendo ser ale­
gada, salvo se a argüição se basear em motivo super­
veniente ou de ordem constitucional (Cód., art /223). 

§ 1* Se a nulidade ocorrer em fase na qual n ã o 
possa ser alegada no ato, poderá ser argüida na pr i ­
meira oportunidade que para tanto se apresente 
(Cód., art. 223, § 1?). 

§ 2' Se se basear em motivo superveniente de­
verá ser alegada imediatamente, assim que se tornar 
conhecida, podendo as razões do recurso ser aditadas 
no prazo de dois dias (Cód., art. 223, § 2?). 

§ 3' A nulidade de qualquer ato baseado em 
motivo da ordem constitucional, não poderá ser 
conhecida em recurso interposto fora do prazo; per­
dida a oportunidade numa fase própria, só em outra 
que se apresentar poderá ser argüida (Cód., artigo 
223, § 3?). 

Ar t . 53. Se a nulidade atingir a mais da me­
tade dos votos do Estado nas eleições para gover­
nador e vice-governador, ou do município nas elei­
ções municipais, julgar-se-ão prejudicada as demais 
votações e o Tribunal marca rá dia para nova eleição 
dentro do prazo de vinte e quarenta dias (Código, 
art. 224). 

§ 1? Se o Tribunal Regional na área de sua 
competência, deixar de cumprir o disposto neste 
artigo, o Procurador Regional levará o fato ao conhe­
cimento do Procurador-Geral que providenciará junto 
ao Tribunal Superior para que seja marcada imedia­
tamente nova eleição (Cód., art. 224, § 1?). 

§ 2? Ocorrendo qualquer dos casos previstos 
neste capítulo o Ministério Público provoverá, ime­
diatamente, a punição dos culpados (Cód., art. 224, 
§ 2"). 
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Ar t . 54. Estas Instruções entram em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Brasília, em 2 de setembro de 1965. 

RESOLUÇÃO N.° 7.680 

Processo n.° 2.973 — Classe X — Distrito Federal 
(Brasí l ia) 

Instruções complementar es, para a apura­
ção âas eleições de 3 ãe outubro de 1965 no 
Estado do Maranhão. 

O Tribunal Superior Eleitoral, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 1', parágrafo único, 
do Código Eleitoral: e 

Considerando as circunstâncias especiais em que 
se processam os trabalhos eleitorais no Estado do 
Maranhão . 

Resolve expedir as seguintes Instruções: 
1. Mandar compor cada uma das Juntas Elei­

torais (apuradora) com três (3) Juizes de Direito, 
sob a presidência de um deles:-

2. Mandar que se constituam, por essa forma, 
onze (11) Juntas Eleitorais, para a apuração nos 
cinqüenta e cinco (55) Zonas Eleitorais do Estado, 
de acordo com o quadro que o Corregedor Geral da 
Justiça Eleitoral organizará; 

3. Mandar designar, para essas onze (11). Jun­
tas, nove (9) sedes, que serão indicadas no quadro 
a que se refere o item anterior; 

4. Cada um dos Presidentes, com aorovacão dos 
demais membros da resoectiva Junta Eleitoral, po­
derá nomear, dentre cidadãos de notória idoneidade 
e isenção, escrutinadores e auxiliares em número 
suficiente Dara atender à boa marcha dos trabalhos: 

5. Poderão as Juntas dividir-se em Turmas 
apuradoras. c r i a uma delas dirigida por um dos 
Juizes de Direito. 

6. Ficam, consequentemente, sem efeito as no­
meações de membros, escrutinadores ou auxiliares de 
Juntas Eleitorais, norventura feitas até este nomento, 

7. Estas Instruções entram em vigor nesta data. 
revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 15 de setembro de 1965.— 

Antônio Martins Vilas Boas, Presidente e Relator. — 
Gonçalves ãe Oliveira. — Oscar Saraiva. — João 
Henrique Btaune. — Décio Miranda. — Henrioue 
Diniz 'de Andrada. — Oswaldo Trigueiro, Procurador-
Geral Eleitoral. 

ATAS DAS SESSÕES 
57.a Sessão, em 31 de agosto de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben-
iamin. João Henriaue Braune. Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada e os Doutores Oswaldo T r i ­
gueiro, Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da Cos­
ta Manso, Secretário do Tribunal. Deixaram de com­
parecer por motivo justificado, os Senhores Ministros 
Américo Godoy Ilha e Vasco Henrique D'Ávila. 

, I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
X — Processo n? 2.892 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasí l ia) . (.Solicita o Partido Democrata 
Cristão o registro do seu novo Diretório Nacional e 
Comissão Executiva). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Deferido o registro. Unân ime . 
2 — Processo n? 2.951 — Classe " — Maranhão 

(São Luís) . (Telegrama do Senhor Deaembarnador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para garantir trabalhos ãe exclusão ãe 

eleitores em Bacanal e garantir o pleito de 3-10-65. 
em Barra ãe Corda). 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
O Tribunal concede a força solicitada. Unân ime . 
3 — Processo n"? 2.954 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). (Oficio do Senhor Desem-
bargador-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando reexame do prazo de afastamento conce­
dido na Resolução ri> 7.648 de 19-8-65, e, que o mes­
mo venha a ser dado pelo mesmo até 30 de novem­
bro vindouro. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal resolve permitir que o afastamento 

concedido pela Resolução n? 7.648, se estenda a té 39 
de novembro vindouro, pelos motivos dados pelo Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral. Unânime. 

4 — Processo n? 2.942 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro). (Ofício ão Senhor Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando suplementa-
cão ãe ãestaaue no valor de CrS 3.466.000, destinada 
a aquisição ãe material Eleitoral. 

Relator: Ministro Henrique Diniz de Andrada. 
0 Tribunal concede o destaque, na forma da 

informação da Secretaria. Unânime. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

58.a Sessão, em 31 de agosto de 1965 
Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 

Villas Boas. Comoareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben-
lamin. João Henriaue Braune. Décio Miranda. Hen­
riaue Diniz de Andrada e os Doutores Oswaldo T r i -
frueiro. Procurador-Geral Fleitoral e Geraldo ria Cos­
ta Manso. Secretário do Tribunal. Deixaram de com­
parecer por motivo justificado, os Senhores Ministros 
Américo Godoy Ilha e Vasco Henrique D 'Av i l a . 

1 — Foi apreciado o seguinte feito: 
1 — Processo n? 2.957 — Classe X — Maranhão 

(São Luís) . (Indicação ão Senhor Ministro Cnrre-
nedor Geral com fundamento no art. 2', n? X da 
Resolução n<> 7.651, sobre a substituição temvorãria 
no Serviço Eleitoral, por 90 ãias. dos Juízos das 33» 
e 54» zonas eleitorais ão Maranhão) . 

Relator: Ministro Presidente. 
Aorovo o afastamento temporário nor 90 dias. 

rins Juizes das 33» e 54» zonas eleitorais. Ticando o 
Tribunal Regional Eleitoral autorizado a processar as 
substituições. 

,l59.a Sessão, em 2 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de 
O u v i r a . Comoareceram os Senhores Ministros V i c ­
tor Nunes Leal, Oscar Saraiva, Amarílio Beniamin, 
D?cio Miranda, Esdras Gueiros, e os Doutores Os­
waldo Trigueiro. Procurador-Oeral Eleitoral e Ge­
raldo da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Dei -
y r a m de comnarecer nor motivo justificado, os Se­
nhores Ministros Antônio Martins Villas Boas, Vasco 
wpnriqne D'Avi]a. Américo Godoy Ilha e Henrique 
Diniz de Andrada. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Recurso n? 2.866 — Classe IV — Guanabara 

f i o de -Taneiro). (Contra ãecisão ão Trihv.nal Rr>-
rioval Eleitoral me neaou renistm à candidatura de 
Antônio Vieira Filho, a Governador ão Estado). 

Recorrente: Antônio Mourão Vieira Fi lho. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Décio Miranda. 
Por unanimidade de votos, não conheceram do 

recurso. 
2 — Recurso tí> 2.598 — Classe IV — São Paulo 

( I t ú l . (Contra o nrnrdão ão Tribunal Reaional Elei­
toral ÇÍ'<? negou provimento ao recurso interposto da 
apuração da votação ãe duas seções ão Município 
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de Itú — 59? zona — alega o recorrente que os votos 
ou eram hansenianos do Asilo Colônia Pirapitingni 
ou egressos estranhos ao Município). 

Recorrente: Partido Social Progressista. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoraí. João 

Machado de Medeiros e outros. 
Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
0 Relator Ministro Victor Nunes e Oscar Saraiva 

negaram provimento, enquanto o Ministro Amarílio 
Benjamin dava provimento. Pediu vista o Ministro 
Henrique Braune. 

3 — Processo n? 2.958 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasí l ia) . (Instruções para a Apuração). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Aprovadas unanimemente. 
I I — Foram aprovadas várias decisões. 

60.a Sessão , em 6 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada e os Doutores Oswaldo Tr i ­
gueiro, Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da 
Costa Manso, Secretário do Tribunal . Deixaram de 
comparecer, por motivo justificado, os. Senhores 
Ministros Américo Godoy Ilha e Vasco Henrique 
D'Ávila. 

1 — F o i apreciado o seguinte feito: 
1 — Recurso n<? 2.868 — Classe I V — Guanabara 

(Rio de Janeiro). (Contra acórdão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que inãeferiu o pedido ãe registro 
ãos Senhores Marechal Henrique Lott e Rubens Be-
rarão, tíanãiâatos do Partido Trabalhista Brasileiro a 
Governador e Vice-Governaãor ão Estaão, respecti­
vamente; 2) Contra o inãeferimento da impugnação 
apresentada por Rômulo de Avelar ao pedido de 
registro ãos candiãatos). 

Recorrentes: 1) Henrique Baptista Duffles Tei­
xeira Lott e Rubens Berardo Carneiro da Cunha, 
assistidos pelos Partidos Trabalhista Brasileiro e So­
cialista Brasileiro; 2) Rômulo de Avelar. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Conheceram dos recursos, negando-lhes provi­

mento, contra os votos dos Excelentíssimos Senhores 
Ministros Henrique Braune e Henrique Andrada, que 
os proviam. Fo i vencido em parte, quanto ao recurso 
do Doutor Rubens Berardo, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Amarílio Benjamin. O Senhor Relator não 
conhecia preliminarmente dos recursos. Não se to­
mou em consideração a referência ao recurso do 
Senhor Rômulo Avelar. 

Falaram pelo primeiro recorrente os Doutores 
Cândido de Oliveira Neto, Marcelo Alencar e José 
Leventel. 

4 — De acordo com o art. 9* e seus 5§ 1 ? e 2? 
da Resolução n<? 7.637, de 10 de agosto de 1965, pro­
clamado o resultado, o Tribunal se reuniu em con­
selho para lavratura do acórdão. Reaberta a sessão, 
foi procedida a leitura do acórdão e considerado 
publicado para todos os efeitos. 

Acórdão n? 3.921 — Recurso n? 2.868 — Classe 
I V — Guanabara (Rio de Janeiro). 1) Contra o 
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral que indeferiu 
o pedido de registro dos Senhores Marechal Henri­
aue Lott e Rubens Berardo, candidatos do Partido 
Trabalhista Brasileiro a Governador e Vice-Gover-
nador do Estado respectivamente; 

2) Contra o indeferimento da impugnação apre­
sentada por Rômulo de Avelar ao pedido de registro 
dos candidatos. 1) Henrique Bantista Duffles Tei ­
xeira Lott e Rubens Berardo Carneiro da Cunha, 
assistidos pelos Partidos Trfbi lh is ta Brasileiro e 
Socialista; 2) Rômulo de Avelar. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. Conhe­
ceram dos recursos, negando-lhes provimento,. contra 
os votos dos Excelentíssimos Senhores Ministros 
Henrique Braune e Henrique Andrada, que os pro­
viam. Foi vencido em parte, quanto ao recurso do 
Doutor Rubens Berardo, o Excelentíssimo Senhor 
Ministro Amarílio Benjamin. O Senhor Relator não 
conhecia preliminarmente dos recursos. Não se to­
mou em consideração a referência ao recurso do 
Senhor Rômulo Avelar. 

61. a Sessão, em 6 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada e os Doutores Oswaldo T r i ­
gueiro, Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da 
Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixaram de 
comparecer por motivo justificado, os Senhores M i ­
nistros Américo Godoy Ilha e Vasco Henrique 
D'Ávila. 

I — Versaram os trabalhos da sessão sobre as­
suntos de natureza administrativa. 

62. a Sessão, em 7 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin. João Henrique Braune. Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada e os Doutores Oswaldo T r i ­
gueiro e Geraldo da Costa Manso, Secretário do T r i ­
bunal. Deixaram de comparecer por motivo justifi­
cado, os Senhores Ministros Américo Godoy Ilha e 
Vasco Henrique D'Ávila. 

I — Foi apreciado o seguinte feito: 
1 — Recurso n? 2.869 — Classe IV — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). (Contra acórdão do Tribu­
nal Reaional Eleitoral que julgou improcedente im­
pugnação ao registro ão Senhor Sebastião Paes ãe 
Almeida, como canãiãato ão Partião Social Demo­
crático a Governaãor ão Estaão). 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral e Sebas­

tião Paes de Almeida, candidato a Governador. 
Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
O Senhor Ministro Henrique Diniz de Andrada, 

pediu a palavra para fazer a seguinte declaração: 
"Recebi, na m a n h ã de hoje, uma carta assinada pelo 
Deputado José Bonifácio Lafayette de Andrada, nes­
tes termos: "Meu caro Henrique. Estou enviando a 
você, com esta, o memorial assinado por mim, pelo 
Pedro Aleixo e pelo Adauto e referente a auestão 
Paes de Almeida. Fiauei sabendo hoje, pois cheguei 
esta madrugada de Barbacena onde tomei parte no 
comício nró Roberto Resende — que o Superior Ele i ­
toral decidiu que não nosso fazer sustentação oral 
do ponto de vista da União Democrática Nacional. 
Como estou escrevendo ao sobrinho, que tanto 
estimo e admiro, não ficarei mal se disser que me 
surpreendeu a decisão tanto mais quanto não en­
contrei nenhum dispositivo legal que lhe dê base. 
Seia como fôr, estou fora da jogada do ponto de 
vista doutr inário. Mas meu emDenho na causa é 
absoluto. Jogo, no caso o meu destino político. J á 
não admito aqui motivo de ordem cívica e patr ió­
tica, pois são conceitos relativos bastantes, até onde 
conheço o caso, para acurado exame no processo. 
Mas o assunto, uma vez aue sou político militante, 
é muito nessoal e diz muito de perto com a minha 
vida pública. Ponho em relevo tal fato, não para 
oedir o seu voto, é claro, pois conhecendo a sua 
inteireza moral, a isso não cheearia. Mas o meu 
obietivo é dar ênfase à necessidade aue entendo 
existir, e por isso, de você ler com a maior atenção 
o memorial, principalmente na parte que mostra as 
nrovas em que se funde a União Democrática N a ­
cional ao postular a exclusão do Paes de Almeida. 
Lembre-se, pois. do tio e leia c.<—n atenção o memo­
rai. Abraços do ami>o e tio dedicado. Assinado José 
Bonifácio. Brasília, 7-9-65. 
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Eduquei-me e formei a minha personalidade sob 
a vigilância de carinhos paternais do Deputado José 
Bonifácio de Andrada. Boa parte que hoje sou, devo 
à sua influência, sempre exercida com o nobre pro­
pósito de impedir no meu espírito as mais puras 
noções de dignidade moral e cívica. Devoto-Lhe a 
estima e respeito que os filhos devem ao pais. Ape­
sar de resolução do Tribunal que considerou Sua Ex­
celência impedido de funcionar na causa, não me 
sinto, diante dos termos da carta que acabo de ler, 
nas condições psicológicas necessárias, para 'julgar 
a causa. Declaro meu impedimento". 

0 Senhor Ministro Presidente suspendeu a sessão 
para convocar o Senhor Ministro Henrique Diniz de 
Andrada. 

Estando presente o Senhor Ministro Esdras 
Gueiros, foi aberta a sessão,' continuando-se o julga­
mento do Recurso n"? 2.869. 

Conheceram do recurso, a que deram provimento 
para declarar o recorrido, Sebastião Paes de Almei­
da, inelegível nos termos do art. 1?, I, letra l, pr i ­
meira parte, da Lei n? 4.738-65, cassando-lhe, assim, 
o registro concedido pelo Tribunal Regional Eleito­
ral de Minas Gerais como candidato do Partido So­
cial Democrático a Governador do Estado. Os Exce­
lentíssimos Senhores Ministros Gonçalves de Oliveira 
e Henrique Braune ficaram vencidos na preliminar e 
de meritis. Em conseqüência, o Tribunal cancela o 
registro do candidato a Vice-Governador, vencido 
nesta parte o Excelentíssimo Senhor Ministro Ama­
rílio Benjamin. 

Falaram pela recorrente o Senhor Deputado 
Adauto Lúcio Cardoso e pelo recorrido os Senhores 
Doutores Nelson Hungria e o Deputado Gustavo 
Capanema. 

De acordo com o art. 9' e seus §§ 1? e 21 da 
Resolução n<? 7.637, de 10 de agosto de 1965, procla­
mado o resultado, o Tribunal se reuniu em conselho 
para lavratura do acórdão. Reaberta a sessão, foi 
procedida a leitura do acórdão e considerado publi­
cado para todos os efeitos. 

Acórdão n? 3.922 — Recurso n<? 2.869 — Classe 
IV — Minas Gerais (Belo Horizonte). (Contra o 
acórdão ão Tribunal Regional Eleitoral que julgou 
improcedente impuanação ão registro ão Senhor Se­
bastião Paes ãe Almeiãa, como candidato ão Par­
tido Social Democrático a Governador do Estado. 
Relator Ministro Oscar Saraiva. Conheceram do 
recurso, a quem ãeram provimento para áeclàrar o 
recorrião. Sebastião Paes ãe Almeiãa, inelegível nos 
termos ão art. 1?, I. letra 1, primeira parte, da Lei 
n? 4.738-65. cassando-lhe, assim, o registro conce-
ãião pelo Tribunal Reaional Eleitoral ãe Minas Ge­
rais como candidato do Partido Social Democrático 
a Governador do Estaão. Os Excelentíssimos Senho­
res Ministros Gonçalves ãe Oliveira e Henriaue 
Braune ficaram vencidos na preliminar e de meritis. 
Em conseqüência, o Tribunal cancela ò registro ão 
canãidato a Vice-Governador. vencido nesta parte o 
Excelentíssimo Senhor Ministro Amarílio Benjamin. 

63. a Sessão, em 7 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amaríl io"Ben­
jamin. João Henrioue Braune, Décio Miranda, Es­
dras Gueiros. e os Doutores Oswaldo Trigueiro. Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso. 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer per 
motivo iustificado, os Senhores Ministros Américo 
Godoy Ilha e Vasco Henrique D 'Av i l a . 

Deu-se nor impedido o Senhor Ministro Henri­
que Diniz de Andrada. 

1 — Versaram os trabalhos da sessão sobre as­
suntos de natureza administrativa. 

64. a Sessão, em 9 de setembro de 1965 
i 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarilio Ben­

jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda, Esdras 
Gueiros e os Doutores Oswaldo Trigueiro, Procura­
dor-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Se­
cretário do Tribunal. Deixaram de comparecer, por 
motivo justificado, os Senhores Ministros Vasco Hen­
rique D'Avi la , Américo Godoy Una e Henrique Diniz 
de Andrada. 

I — No expediente, o Senhor Ministro Presidente 
fêz a seguinte comunicação: "Vou fazer uma comu­
nicação ao Tribunal para que consta em Ata . Essa 
comunicação diz respeito ao ofício que o Tribunal 
encaminhou, pelo Doutor Procurador-Geral, ao E x ­
celentíssimo Senhor Presidente da República. • Esse 
ofício diz respeito às providências que seriam conve­
nientes quanto ao pleito no Estado do Maranhão, a 
fim de que o Senhor Corregedor Geral pudesse con­
tar com a colaboração dos órgãos federais, civis e 
militares para o bom andamento do seu trabalho 
naquele Estado e cercado de todas as garantias para 
a boa ação de suas funções como Corregedor. Agora, 
pelo telefone, o Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República veio me comunicar que tomou todas as 
providências para que o Doutor Corregedor Geral 
seja cercado de completa garantia no seu 0trabalho 
para o bom andamento dos mesmos e eu, com a 
maior satisfação, registro a celeridade com que fo­
ram atendidos os nossos pedidos. Sua Excelência, 
o Senhor Presidente da República, mais de uma voz, 
assegurou seu apreço pela Just iça Eleitoral e seu pro­
pósito de dar todas as garantias que solicitássemos 
para o pleito de 3 de outubro. Considera-se isso para 
constar de ata, porque o ofício foi redigido e enca­
minhado, hoje, às primeiras horas, tendo j á o G o ­
vernador tomado todas as providências. De certo 
que o Corregedor Geral Eleitoral está habilitado a 
requerer todas as medidas necessárias para o bom 
êxito da missão. 

I I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Recurso n? 2.871 — Classe TV — Guanabara 

(Rio de Janeiro). (Contra decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que indeferiu o registro ãe Henrique 
Baptista Duffles Teixeira Lott e Rubens Berardo 
Carneiro da Cunha, candiáatos ão Movimento Tra­
balhista Renovaãor a Governaâor e Vice-Governa-
ãor). 

Recorrentes: Henrique Baptista Duffles Teixeira 
Lott e Rubens Berardo Carneiro da Cunha, assisti­
dos pelo Movimento Trabalhista Renovador. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Julgaram prejudicado o recurso, ressalvado ao 

Partido assistente o direito de indicar candidatos a 
Governador e Vice-Governador. 

2 — Recurso n? 2.872 — Classe IV — Guanabara 
(Rio de Janeiro). (Contra acórãão ão Tribunal Re­
gional Eleitoral que negou reaistro ás candidaturas 
de Henrique Lott e Rubens Berardo, aos cargos ãe 
Governador e Vice-Governador, nas eleições ãe 3 dc 
outubro ãe 1965). 

Recorrentes: Marechal Henrique BaDtista Duffles 
Teixeira Lott e Deputado Rubens Berardo Carneiro 
da Cunha, assistidos pelo Partido Democrata Cris tão. 

Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Julgaram prejudicado o recurso, ressalvado aq 

Partido assistente o direito de indicar candidatos a 
Governador e Vice-Governador. 

3 — Processo n? 2.944 — Classe X — Maranhão 
(São Luís) . (Telearama ão Senhor Desembarnador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal trabalhos ãe propaganda eleitoral no 
município ãe Buriti Branco). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
O Tribunal autoriza ao Senhor Corregedor Ele i ­

toral a tomar as providências necessárias, em enten­
dimento com o Presidente do Tribunal Regional E le i ­
toral. 

4 — Processo n? 2.960 — Classe X — Maranhão 
(São Luís) . (Telegrama ão Senhor Presidente ão 
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Tribunal Regional Eleitoral solicitando força federal 
para garantir propaganda eleitoral nos municípios de 
Governador Archer, Pirapemas, Presidente Dutra e 
Tuntum. Reitera idênticas providências para o muni­
cípio ãe Buríty). 

Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
O Tribunal autoriza o Senhor Corregedor-Geral 

a tomar as providências necessárias, em entendimen­
to com o Senhor Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral . 

5 — Processo n? 2.940 — Classe X — Rio Gran­
de do Norte (Natal). (.Ofício do Senhor Desembar-
gador-Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando concessão ãe força federal, para garantia de 
propaganda eleitoral e das eleições de outubro, até 
a respectiva apuração). 

Relator: Ministro Esdras Gueiros. 
O Tribunal faz a concessão, para que o Tribunal 

Regional Eleitoral utilize a força com o seu elevado 
critério. 

6 — 6 Processo n? 2.964 — Classe X — Alagoas 
(Maceió) . (Telegrama ão Senhor Desembargador-
Alfredo Mendonça, Presidente do Tribunal Regional 
Eleitoral, solicitando o seu afastamento ão cargo de 
Desembargador do Tribunal ãe Justiça, a partir de 
13-9-65 até diplomação dos candidatos eleitos). 

Relator: Ministro Esdras Gueiros. 
Aprovado o afastamento até 31 de outubro. 
7 — Processo n? 2.959 — Classe X — Maranhão 

(São Luís ) . (Telegrama ão Senhor Desembargador 
Tácito da Silveira Caldas, Presidente ão Tribunal 
Regional Eleitoral solicitando homologação deste Tri­
bunal ao seu afastamento ão cargo ão professor de 
direito da faculdaãe ãe São Luís. no período ãe 8 do 
corrente a 31 ãe janeiro ãe 1965). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Autorizado o afastamento. 
8 — Processo n? 2.956 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasí l ia) . (O Senhor Doutor Paulo Lavro, 
delegado ão Partião Social Progressista consulta: 
em face ão art. 80 da Lei n ' 4.740, podem «s con~y 
venções partidárias e reuniões ãe Diretórios nacio­
nais e reaionais ãos partiãos. cujos estatutos permi­
tam, realizarem-se com a representação, por pro­
curação, ãe seus membros respectivos, auando o arf.i-
no 31 da mesma lei, no seu § 31? estabelece a proi­
bição catenórica ãe votos por procuração tal âispo-
sitivo, senão ãe natureza fundamental para a va.U-
i*ade de resoluções ãas ãireções partidárias. tudr\ 
indica já esteja em vigor ãesãe 15 ãe agosto pró­
ximo passado). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal atendendo à consulta, declara: 1?) 

aue o art. 31. 5 3? da Lei n? 4.740 deve ser obser­
vado, desde logo; 2?) que o art. 25 da mesma lei 
tem aplicação imediata. 

9 — Processo n? 2.965 — Classe X — Distrito 
Federal (Brasí l ia) . (Ofício do Senhor Ministro da 
Guerra solicitando crédito ãe CrS 63.301.300. po.m 
despesas com o envio ãe trovas para garantia ãos 
pleitos eleitorais em ãiversos Estaãos ãa União). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Concedido o destaque, nos termos da informação. 

65.a Sessão , em 14 de setembro de 1S65 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva. Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune. Décio Miranda. Esdras 
Gueiros, e os Doutores Oswaldo Trieueiro. Procura­
dor-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Se­
cretár io do Tribunal . De íxa ran de comnarecer r«y 
motivo justificado, os Senhores Ministros Vasco Hen­
riaue D 'Avi i a , Américo Godoy Ilha e Henrique Diniz 
de Andrada. 

Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Processo n? 2.971 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasíl ia) . (Ofício ão Senhor Corregedor 
Geral Eleitoral solicitando substituição, por noventa 
dias, ão Doutor Celso Alves, Juiz ãa 39» zona — 
Cândido Menães, no Estaão ão Maranhão). 

Relator: Ministro Presidente. 
O Tribunal aprova o ato do Senhor Corregedor 

no sentido de afastamento do Doutor Celso Alves. 
2 — Processo n? 2.962 — Classe X — Maranhão 

(São Luís) . (Telegrama ão Senhor Desembargador-
Presiãente ão Tribunal Regional solicitando aprova­
ção para afastamento ãos Senhores Doutores José 
ãe Ribamar ãa Silva Ferreira, ãa função que exerce 
na Delegacia Federal ãe Agricultura, pelo período ãe 
15-9-65 a 1-12-65 e José Maria ãe Carvalho, da fun­
ção que exerce na Delegacia ão I.A.P.I. (Instituto 
ãe Avosentaãoria e Pensões ãos Inãustriários, pelo 
período ãe 15-9-65 a 1-3-66). 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Concedido o afastamento até 30 de outubro. 
3 — Processo n<" 2.963 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). (Telegrama ão Senhor De­
sembargador Presidente ão Tribunal Regional Elei­
toral solicitando aprovação para o afastamento ão 
Senhor Desembargador Helvécio Rosemburg, ãas fun­
ções aue'ocupa na Justiça Comum, até 30-11-65). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concedido o afastamento a té 30 de outubro. 
4 — Processo n? 2.953 — Classe X — São Paulo. 

(Oficio do Senhor Desembargador Presidente do Tri­
bunal Regional Eleitoral solicitando abertura de cr?.-
ditos esveciais de Cr$ 2.269.752 e suplementar ãe CrS 
2.265.480). 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Nos termos da informação, o Tribunal delibeTa 

solicitar créditos especial e suplementar. 
5 — Representação n? 2.924 — Classe X — São 

Paulo. (Ofício ão Senhor Desembargador Presidente 
ão Tribunal Superior no sentido ãe serem incluíãos 
nu exceção prevista pelo paráarafo único ão art. 3? 
fia Resolução ni 6.809 — Instruções para reauisicãn 
de funcionários — os ocupantes ãe caraos técnico? 
ou isolados, ãesãe que prestem à Justiça Eleitoral 
exclusivamente as funções ão seu cargo). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
O Tribunal resolve atender à solicitação em 

parte. 
6 — Processo n? 2.972 — Classe X — Rio Gran­

de do Sul (Porto Alegre). (Ofício do Senhor Desem-
baraador Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral 
solicitando suplementação ãe verba no valor ãe CrS 
3.380.966). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
0 Tribunal resolve, nos termos da informação, 

solicitar o crédito suplementar. 

II — Foram publicadas várias decisões: 

66." Sessão , em 15 de setembro de 1965 
Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 

villas Boas. ComDareceram os Senhores Ministros 
Ooncalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Henriaue Diniz 
de Andrada e os Doutores Oswaldo Trieueiro. Pro-
furador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso. 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comnarecer. no r 

motivo justificado, os Senhores Ministros Henrique 
D'Ávila e Godoy I lha. 

1 — O Tribunal, tendo em vista exposição feita 
nelo Senhor Ministro Presidente, resolveu, nos. ter­
mos do art. 1.7, 5 2?. n? I que o Senhor Correeednr 
Geral da Justiça Eleitoral se locomova para o Estado 
do Rio Grande do Norte, sem prejuízo dos trabalhos 
que está realizando no Estado do Maranhão . 

n — Foram aprcci-idos os seguintes feitos: 
1 — Instru-ões n? 2.973 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasíl ia) . (Instruções complementar es, para 
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a apuração das eleições de 3 de outubro de 1965, no 
listado do Maranhão). 

Relator: Ministro Presidente. 
Aprovadas ás instruções, unanimemente. 
2 — Processo a9 2.974 — Classe X — Maranhão 

(São Luis.». (Telegrama do Senhor Desemoargaaor-
Presiaente do Triounal Regional Eleitoral solicitando 
jorça jeaerai para garantir transporte ãe urnas, pro-. 
paganaa eleitoral, eleição e apuração ao pleito ae 
3-10-65). 

Relator: Ministro Presidente. 
Aprovada a concessão da força federal nos ter­

mos aa Resolução, unanimemente. 

67.a Sessão, em 15 de setembro de 1905 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas xioas. Compareceram os Senhores Ministros 
(jouçaives de üuvei ra , Oscar Saraiva, Amarnio Ben­
jamin, joao Henrique Braune, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Anorada e os Doutores Custoaio Xos-
caiio, vrocuraaor-iieral Eleitoral, Substituto e Ge-
raiao da costa Manso, Secretario do i i i o u n a i . Dei­
xaram de comparecer por motivo justmcado, os tse-
nnorés Ministros Vasco Henrique D'Aviia, Américo 
Goaoy Iina e o Doutor Oswaiao Trigueiro, Procura-
dor-uerai Eleitoral. 

I — No expediente, o Senhor Ministro Presidente 
leu oficio receoiuo do Senhor Ministro Oscar Sa­
raiva, Vice-Presiüente do Tribunal Feaerai ae r e ­
cursos, no exercício da Presidência comunicando que 
o Ministro Vasco Henrique D 'Avi ia entrou em licen­
ça para tratamento de saüde em 1? de julho do ano 
em curso, por 60 dias, e, finda esta, entrou em gozo 
de férias, as quais deverão terminar a 28 de setem­
bro e que o Senhor Ministro Américo Godoy i ina 
afastou-se do exercício do Tribunal de Recursos, nos 
termos do art. 26 do corrente, devendo voltar em 
22 vindouro. 

I I — Foi apreciado o seguinte feito: 
1 — Recurso n? 2.873 — Classe IV — Paraíba 

(João Pessoa). (Contra acórdão do Tribunal Regio­
nal Eleitoral que deferiu o pedido de registro do 
candiaato Severino Bezerra Cabral ao cargo de Vice-
Governaaor, pela União Democrática Nacional). 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorrido: Tribunal Regional Eleitoral e Seve­

rino Bezerra Cabral, assistido pela União Democrá­
tica Nacional. 

Relator: Ministro Henrique Braune. 
Não se tomou conhecimento do recurso, prelimi­

narmente, contra os votos dos Excelentíssimos Minis­
tros Amarílio Benjamin e Décio Miranda. 

Falou pelo recorrido, Senhor Severino Bezerra 
Cabral, o Deputado Ernani Satyro, delegado da União 
Democrática Nacional. De acordo com o art. 9? e 
seus §§ 1« e 2? da Resolução n? 7.637, de 10 de 
agosto de 1965, proclamado o resultado, o Tribunal 
se reuniu em conselho para lavratura do acórdão. 
Reaberta a sessão, foi procedida a leitura do acórdão 
e considerado publicado para todos os efeitos. 

Acórdão a9 3.925 — Recurso tí> 2.873 — Classe 
I V V — Para íba (João Pessoa). (Contra acórdão do 
Tribunal Regional Eleitoral que deferiu o pedido de 
registro do candiaato Severino Bezerra Cabral ao 
cargo ãe Vice-Governador, Pela União Democrática 
Nacional). 

Recorrente: Procuradoria Regional Eleitoral. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Seve­

rino Bezerra Cabral, assistido pela União Democrá­
tica Nacional. 

Relator: Ministro Henrique Braune. 
Não se tomou conhecimento do recurso, preli­

minarmente, contra os votos dos Excelentíssimos Se­
nhores Ministros Amarílio Benjamin e Décio Mi? 
randa. 

68.a Sessão, em 15 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Vülas ü o a s . Compareceram os Senhores Ministros 
oonçalves ae Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben-
jamui, João Henrique Braune, Decio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada e os Doutores Custódio Tos-
cauo, Procurador-Geral Eleitoral — Substituto e Ge­
raldo da costa Manso, Secretario do Tribunal. Dei ­
xai am ae comparecer, por motivo justií icaao, os Ss-
nnores Ministros Vasco Henrique D'Avi la , Américo 
uoaoy l i n a e o Doutor Oswaldo Trigueiro, Procura-
aor-Geral Eleitoral. 

I — Versaram os trabalhos da sessão sobre as­
suntos de natureza administrativa. 

G9.a Sessão, em 16 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranaa, Ruy 
Nunes Pereira e os Doutores oswaldo Trigueira Pro-
curaaor-Gerai Eleitoral e Ueraido aa Cos ca i"lanso, 
Secretario ao Triounai. Deixaram de comparecer por 
motivo justuicaao, os Senhores Ministros vasco Hen­
rique D A v u a , Américo Godoy Ilha e Henrique Ditnz 
ae Andrada. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Recurso n9 2.876 — Classe IV — Maranhão 

(São Luis ) . (Contra acórdão ao Tribunal Regional 
Eleitoral que confirmou o registro de José Joaquim 
aa Silva, candidato ao cargo de Prefeito ãe Ribamar, 
peio Partiao Social Progressista). 

Recorrente: Partido de Representação Popular. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, Partido 

Social Progressista e José Joaquim da Silva, candi­
dato a Prefeito. 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Não tomaram conhecimento do recurso, contra o 

voto uo Sennor Ministro Décio Miranda. 
2 — Recurso n1? 2.875 — Classe IV — P a r á 

(Beiem). (Do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral 
que aesprezanao argüição de inelegibüidade formu-
iaaa peto Partido pelo Social Democrático, ordenou 
o registro aos candidatos Alacid da Silva Nunes, que 
tamoem se assina Alacid Nunes e João Renato Fran­
co, que também se assina Renato Franco, para os 
cargos de Governador e Vice-Governador, respectiva­
mente) . 

Recorrente: Partido Social Democrático, seção do 
P a r á . , 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, União 
Democrática Nacional e seus candidatos a Governa­
dor e Vice-Governador Alacid Nunes e Renato 
Franco. 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
Por voto de desempate do Presidente, ficou ex­

cluída, pelo não conhecimento do recurso, a questão 
de fato, suscitada à invocação do art. 1', I, letra l, 
da Lei n? 4.738. Quando a existência do empate, 
pronunciaram-se em contrário os Excelentíssimos 
Senhores Ministros Amarílio Benjamin e Décio M i ­
randa, negar provimento ao recurso, de que conhe­
ceu, à unanimidade. Fica ainda declarado que os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Amarílio Benja­
min e Décio Miranda, nos termos do art. 13, da 
Lei n? 4.738, conheceram ex integro do recurso, e 
outrossim que o Senhor relator não conhecia do 
recurso. 

Falaram pelo recorrente o Senhor Moura Palha 
e pelo recorrido o Doutor Walter Barbosa Leite. 

De acordo com o art. 9? e seus 5§ 1« e 2? da 
Resolução n9 7.637, de 10 de agosto de 1965, procla­
mado o resultado, o Tribunal se reuniu em conselho 
para lavratura do acórdão. Reaberta a sessão, foi 
procedida a leitura dos acórdãos e considerados pu­
blicados para todos os efeitos. 
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Acórdão rr? 3.926 — Recurso n« 2.876 — Classe 
IV — Maranhão (São Luis ) . (Contra acórdão áo 
tribunal Regional Eleitoral que conjirmou o registro 
de José Joaquim da Silva, candidato ao cargo de 
Prefeito de Ribamar, pelo Partido Social Progres­
sista) . 

Recorrente: Partido de Representação Popular. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, Partido 

Social Progressista e José Joaquim da Silva, candi­
aato a Prefeito. 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Não tomaram conhecimento do recurso, contra o 

voto do Senhor Ministro Décio Miranda. 
Processo n? 3.927 — Recurso n? 2.875 — Classe 

I V — P a r á (Belém). (Do acóraão do Tribunal Re­
gional Eleitoral que desprezando argüição de inele-
gibilídade formulada pelo Partido Social Democrático, 
ordenou o registro aos candidatos Alacid da Silva 
Nunes, que também se assina Alacid Nunes e João 
Renato Franco, que também se assina Renato Fran­
co, para os cargos ãe Governador e Vice-Governador 
respectivamente). 

Recorrente: Partido Social Democrático, eeção 
do P a r á . 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, União 
Democrát ica Nacional e seus candidatos a Governa­
dor e Vice-Governador Alacid Nunes e Renato 
Franco. 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. Por voto 
de desempate do Presidente, ficou excluída à invo­
cação do art. 1?, I, letra l, da Le i D9 4/u.d. Quanto 
à existência do empate, pronunciaram-se em contrá­
rio os Excelentíssimos Senhores Ministros Amarilio 
Benjamin e Décio Miranda. Quando à matér ia de 
direito, em referência ao domicilio eleitoral do can­
didato a Governador, o Tribunal resolve contra o 
voto do Excelentíssimo Senhor Ministro Décio M i ­
randa, negar provimento ao recurso, de que conhe­
ceu, â unanimidade. Fica ainda declarado que os 
Excelentíssimos Senhores Ministros Amarílio Benja­
min e Décio Miranda, nos termos do art. 13 da Lei 
n? 4.738 conheceram ex integro do recurso, e outros-
sim que o Senhor Relator não conhecia do recurso. 

70.a Sessão , em 16 de dezembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarilio" Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda, Ruy 
Nunes Pereira e os Doutores Oswaldo Trigueiro, Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal . Deixaram de comparecer por 
motivo justificado, os Senhores Ministros Vasco Hen­
rique D 'Avi l a , Américo Godoy Ilha e Henrique Diniz 
de Andrada. 

I — Versaram os trabalhos da sessão sobre as­
suntos de natureza administrativa. 

71.a Sessão , em 17 de setembro de 1985 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Pedro Chaves, Oscar Saraiva, Amarílio Benjamin, 
João Henrique Braune, Décio Miranda, Ruy Nunes 
Pereira e os Doutores Oswaldo Trigueiro e Geraldo 
da Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixaram 
de comparecer por motivo justificado, os Senhores 
Ministros Gonçalves de Oliveira, Vasco Henrique 
D Ávila, Américo Godoy Ilha, Henrique Diniz de 
Andrada. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Processo n? 2.947 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasí l ia) . (Requer o Partido Trabalhista 
Nacional reexame ão art. 19 da Resolução n? 7.639, 
Instruções para Propaganda). 

Relator: Ministro Esdras Gueiros. 
Atendida, nos termos do voto do Senhor Relator, 

a resolução do Partido Trabalhista Nacional, fican­
do atr ibuído ao critério do Tribunal Regional Ele i ­

toral a concessão do tempo para a propaganda pela 
radiodifusão e televisão. Foram votoó dissidentes os 
dos Excelentíssimos Senhores Ministros Henrique 
Braune in totum e Amarnio Benjamin, em parte. 

2 — Recurso n? 2.870 — Ciasse IV — Mato 
Grosso (Ciuiaoa). (Contra decisão do Tribunal Re­
gional Eleitoral, que, para confeccionar as cédulas 
ojiciais, sorteou os canaidatos registrados para con­
correrem as eleições ae 3-1Ü-63 — aiega o requerente 
que o novo Coaigo Eleitoral hão poae prejuaicar di­
reito adquirido do seu candidato registraao anterior­
mente á nova Lei). 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Par­

tido Social Democrático. 
Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
Não conheceram do recurso, por voto de desem­

pate contra os votos dos Excelentíssimos Senhores 
Ministros Amarílio Benjamin, Relator, Oscar Sarai­
va e Décio Miranda. 

3 — Consulta n? 2.969 — Classe X — Alagoas 
(Maceió). (Telegrama ao Senhor Desembargaaor-
Vice-Presidente ao Tribunal Regional Eleitoral em 
exercício da Presidência, consultando se o art. 381 
do coaigo Eleitoral que resguaraa a situação das 
canáiãaturas já registradas, assegura a ordem prio­
ritária para colocação na cédula oficial, conforme 
dispunha a Legislação anterior). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal responde à consulta, declarando que 

a cédula oficial deve ser organizada de acordo com 
o art. 104 § 1», do vigente Código Eleitoral. 

4 — Processo n? 2.975 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). (Telegrama do Senhor Desembarga­
dor-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando força federal a fim de garantir o pleito e a 
apuração aas eleições de 3-10-65, nos municípios 
de Princesa Isabel, Manaíra, Tavares, Juru e Agua 
Branca, pertencentes a 34* zona e Aracagi, Mulungu, 
Cristegi, pertencentes à 10» zona). 

Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
Atendida a solicitação, ficando a força à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral para emprego 
de acordo com o seu critério. 

5 — Processo n? 2.970 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). (Telegrama ão Senhor Desembarga­
dor-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando força federal a fim de garantir o pleito de 
3-10-65 zona — Souza). 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
Atendida a solicitação, ficando a força à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral para emprego 
ao acordo com o .seu critério. 

6 — Processo n? 2.978 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). (Telegrama do Senhor Desembarga-
dor-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando força federal a fim de garantir o pleito e 
apuração nos municípios ãe Serra Grande, São José 
de Caiana, Boaventura, Curral Velho, Pedra Branca 
e Diamante, pertencentes a 33» zona — Itaporanga). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Atendida a solicitação, ficando a força à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral para emprego 
de acordo com o seu critério. 

7 — Processo n9 2.980 — Classe X — Paraíba 
(João Pessoa). (Telegrama do Senhor Desembarga-
dor-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando força federal para garantir eleições em 3 ãc 
outubro de 1965 e respectiva apuração, na 15» zona 
— Caiçara). 

Relator: Ministro Pedro Chaves. 
Atendida a solicitação nos termos dos casos an­

teriores. 
8 — Processo n? 2.976 — Classe X — P a r á 

(Belém). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Rcjiov.al Eleitoral solicitando 
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força federal para as 12? zona — Camela, 15» zona 
— Breves, e 21» zona — Alenquer). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
Atendida a solicitação, ficando a força à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral. 
9 — Processo n? 2.982 — Classe X — Pará 

(Belém). (Telegrama do Senhor Desembargaaor-
Presiãente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
seja concedida força federal para garantir às elei­
ções ãe 3-10-65 na 4» zona — Castanhal). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
Atendida a solicitação, ficando a força à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral. 
10 — Processo n? 2.979 — Classe X — Pará 

(Belém). (Telegramas do Senhor Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para guarda do prédio onde funciona 
o Tribunal e vigilância e incolumidade das urnas, 
durante o período ãe apuração bem como para ga­
rantia- das eleições e apuração da 7» zona — Ábae-
tetuba). 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
Atendida a solicitação, ficando a força â dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral. 
11 — Processo n? 2.955 — Classe X — Piauí 

(Terezina). (O Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral submete ao Tribunal a 
criação das 47» zona — Beneditinos e 48» zona — 
Elesbão Veloso). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
O Tribunal aprova a criação da 47» zona e da 

48» zona. 
12 — Processo n? 2.984 — Classe X — Paraíba 

(João" Pessoa). (Ofício do Senhor Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
concessão de destaque de Crç 5.350.000, para despe­
sas com eleições). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Concedido o destaque de CrÇ 3.875.000, nos ter­

mos da imformação. 
13 — Processo n? 2.961 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasilia). (Mensagem ao Congresso Nacio­
nal, por intermédio ão Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, solicitando prorrogação da vi­
gência de crédito especial). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
O Tribunal determina a-expedição da mensagem. 
14 — Processo n? 2.977 — Classe X — Alagoas 

(Maceió). (Telegrama ão Senhor Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para garantia das eleições, apuração e 
transporte de urnas, para toãos os municípios do 
Estado). 

Relator: Ministro Henrique Braune. 
0 Tribunal atende à solicitação, ficando a força 

á disposição do Tribunal Regional Eleitoral, que fará 
o seu emprego de acordo com o seu alto critério. 

II — Foram publicadas várias decisões. 

72.a Sessão, em 21 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Pedro Chaves, Oscar Saraiva, Amarílio Beniamin, 
João Henrique Braune, Décio Miranda, Ruy "ríunes 
Pereira e os Doutores Oswaldo Trigueiro, Procurador-
Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretá­
rio do Tribunal. Deixaram de comparecer, por mo­
tivo justificado, os Senhores Ministros Gonçalves de 
Oliveira, Vasco Henrique D'Avi la , Américo Godoy 
Ilha e Henrique Diniz de Andrada. 

1 — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Processo tí> 2.994 — Classe X — Mato 

Grosso (Cuiabá) . (Telegrama do Senhor Presidente 
do Partido Social Democrático comunicanâo ter sião 
o partido notificado da proibição de propaganda de 

seu candidato, da entrada de qualquer âelegaão ou 
fiscal sem prévia autorização ão presidente da Fun­
dação Brasil Central, nas colônias de Xavantina e 
Vale ãos Senhos). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
O Tribunal conhece da reclamação e, provendo 

sobre o assunto, determina qúe cesse a restrição a 
propaganda eleitoral nas colônias mencionadas, fei­
tas as competentes comunicações às autoridades res­
ponsáveis. 

2 — Processo n? 2.988 — Classe X — P a r á 
(Belém). (Telegrama ão Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal ãe Justiça comunicando que os 
Senhores Doutores Salvador Rangel Borborema, 
moacir Guimarães Morais, Armando ãe Oliveira 
Hesketh, Almir Abrunhosa Blanco Trindade, Orlando 
Dias da Rocha Braga e Leonam Gondim ãa Cruz 
são indicados para ocuparem vagas de juristas exis-, 
tentes no Tribunal Regional Eleitoral). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
O Tribunal determina que se observe o disposto 

nos g§ 3' e 4« ao art. 25 ao Código Eleitoral, sem 
prejuízo de diligência para que o Tribunal Regional 
eleitoral complete a sua indicação, nos termos do 
voto do Senhor Relator. Vencido o Excelentíssimo 
Senhor Ministro Braune. 

3 — Processo n? 2.990 — Classe X — Mato 
Grosso (Cuiabá) . (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando força federal para garantir propaganda elei­
toral, realização ão pleito, transporte de urnas e apu­
ração em toda circunscrição de Mato Grosso). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal autoriza a requisição da Força Fe­

deral, que ficará à disposição do Tribunal Regional 
Eleitoral, para emprego de acordo com o seu alto 
critério. 

4 — Processo n? 2.991 — Classe X — Para íba 
(João Pessoa). (Telegrama do Senhor Desembarga­
dor Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando força federal para garantir o pleito de três 
ãe outubro próximo, transporte de urnas e apuração 
em todo o Estaão). 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
Deferido o pedido para que a força seja posta 

a disposição do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral, 
para deslocá-la de acordo com a conveniência e 
necessidade. 

Presidiu este julgamento o Ministro Pedro Cha­
ves. 

5 — Processo n? 2.968 — Classe X — Rio Gran­
de do Sul (Porto Alegre). (Oficio do Senhor Desem­
bargador Presiãente do Tribunal Regional solicitan-
ãos "a) seja daão verba destacada pela Resolução 
7.583 a seguinte finaliãaãe: "aquisição, recuperação 
e consertos ãe material permanente" e, b) seja auto-
rizaáo, com a mesma âestinação, um destaque suple­
mentar ãe Cr§ 4.900.000, em virtuâe de destaque 
anterior ser insuficiente á sua âestinação). 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Deferido o destaque nos termos da informação 

da Secretaria. 
Presidiu este julgamento ò Ministro Pedro Cha­

ves. 
6 — Consulta n? 2.966 — Classe X — Ceará 

(Fortaleza). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presiãente do Tribunal Regional Eleitoral consultan­
do as mulheres que não exerçam profissão lucrativa 
e se alistandos que não lograram inscrição sob vigên­
cia ão Código anterior, por saberem somente assinar 
o nome, estão sujeitos ao pagamento de multa a 
partir ãa vigência ão novo Código ou somente após 
o prazo determinaão para os alistandos entre dezoito 
e dezenove anos). 

Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
E m resposta à consulta, decidiu o Tribunal, nos 

termos do voto dp Senhor Ministro Relator, que ado­
tou o parecer dá Procuradoria-Geral. 
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Presidiu este julgamento o Ministro Pedro Cha­
ves. 

7 — Processo n» 2.992 — Classe X — Pará 
(Belém). (Telegrama ão Senhor Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para garantir eleições e apuração do 
pleito de 3 ãe outubro próximo, nas seguintes zonas: 
5» — Igarapé Açu, 20» — Santarém, 32» — Mara-
panim e 34» — Itaituba). 

Relator: Ministro Pedro Chaves. 
Atendido o pedido para que a força seja posta 

à disposição do Egrégio Tribunal Regional Eleitoral 
para ser usada de acordo com a conveniência. 

Presidiu este julgamento o Senhor Ministro Pe­
dro Chaves. 

3 — Processo n ' 2.935 — Classe X — Guanabara 
(Rio de Janeiro). (Oficio do Partido Trabalhista 
Brasileiro solicitando ao Tribunal que seja marcada 
ãata para eleição ão substituto ão Professor Aãa-
mastor Lima, suplente ãe Senador, pela Guanabara, 
que faleceu a 26-11-64). 

Relator: Ministro Pedro Chaves. 
Indeferiram o pedido, nos termos' do voto do 

Doutor Procurador-Geral da Republica, votação 
u n â n i m e . 

Presidiu este julgamento o Senhor Ministro Pe­
dro Chaves. 

9 — Processo, n? 2.986 — Classe X — Maranhão 
(São Lu í s ) . (Ofício ão Senhor Desembargador-Presi­
dente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando des­
taque de Cr$ 1.176.000, para pagamento de 99 diá­
rias do Doutor João Miranda Sobrinho da 28» zona, 
referente ao período de 20 ãe maio a 26 ãe agosto 
do corrente exercício). 

Relator: Ministro Pedro Chaves. 
Deferido o destaque. 
Presidiu este julgamento o Senhor Ministro Pe­

dro Chaves. 
10 — Processo n« 2.950 — Classe X — Goiás 

(Goiân ia ) . (Telegrama ão Senhor Desembargador 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral retificanáo 
para Cr$ 1.000.000, ãestaque anteriormente solici-
taão). 

Relator: Ministro Pedro Chaves. 
Deferido o destaque. 
Presidiu este julgamento o Senhor Ministro Pe­

dro Chaves. 
11- — Processo n? 2.985 — Classe X — Maranhão 

(São Luís) . (Ofício ão Senhor Desembargaâor Presi­
dente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitanão per­
missão para aplicar os áestaques recebidos, de acordo 
com as necessidades reais). 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
Converteram o julgamento em diligência para 

ser telegrafado ao Tribunal Regional Eleitoral. 
Presidiu este julgamento o Senhor Ministro Pe­

dro Chaves. 
12 — Recurso de Diplomação n"? 180 — Classe 

V — Acre (Rio Branco). (Contra diplomação de Joa­
quim Falcão Macedo, eleito ãeputaáo estaãual, pelo 
Acre — alega o recorrente que os votos obtidos por 
Akel Fares — suspenso de seus direitos políticos — 
não poderiam ser considerados para outro candi­
dato) . 

Recorrente: Partido Social Democrático, seção 
do Acre. 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e candi­
datos diplomados. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Julgaram prejudicado o recurso. 
I I — Foram publicadas várias decisões. 
i n — O Senhor Ministro Presidente fêz a comu­

nicação seguinte: "Quero comunicar ao Tribunal 
que, de Minas Gerais, o representante do Partido 

Social Democrático, fêz uma consulta por telefona 
a Late xnounai , soucitando informes sobre as nossas 
Instruções quanto ao que diz respeito a propaganda 
eieitoiai por aitoiaiantes. A coiuu.ua foi leua pelo 
ueiegauo ao Partiao, Doutor Gustavo Capanema. As 
instruções nao aispuem soore o assunto, mas, o dele-
gaao ao Partido, então, peaiu que lizesseinos expli­
citas instruções sobre esse meio ae propaganda par­
t idária . Jfeui à secretaria que pronueuciasse e o 
Doutor costa Manso, j j i retoi-Gerai , apresentou a 
seguinte sugestão: "O TriDunai Superior jmeitoral 
resuive esciaiecer que a proioiçao contiaa no art. 24 
aa Kesoiuçao n* 7.939 — instruções sobre propa-
ganaa par t idár ia para as eleições ae 3 'ae outuoro 
ue 1965 — no que se refere aos aito-faiantes, aiz 
respeito apenas aos que funcionem em locais lixos, 
tojuanio ã propaganaa através ae aito-íaiances insta­
lados em veicuios, aesae que estes permaneçam em 
movimento, pooeia ser feita até 48 noras antes do 
pleito". A proioiçao contida no art. 24, sobre 
propaganaa part idária , reiere-se a aito-falanie. Há 
vcíLUa candidatos que se estão registrando ate agora, 
e i icariam impedidos de lazer quaiquer propaganda. 
Assmi, ponrio em discussão a matér ia para que en­
contremos uma soiuçao. K ' possível continuar a pro­
paganda ate quarenta e oito horas antes do pieito, 
através de aito-iaiantes, colocados em veículos em 
movimento? O Cooigo e ate menos explicito, quan­
do no seu art. 24U diz: "Ar t . 24U — Parágrafo único 
— E ' veaada, desde quarenta e oito horas antes a té 
vinte e quatro horas depois da eleição, quaiquer .pro­
paganda política mediante radiounusao, televisão, 
comícios ou reuniões püol icas ." Nos ate restringi­
mos o dispositivo do cooigo. Mas, uma coiça e a 
piopaganoa ieita por meio ue veicuios em movimento, 
e outra é a propaganaa f ixa. Porque nesse Ultimo 
caso, a propaganua perturba a vida da cidade, como 
ja cusse, aiguns candidatos estão se registrando ago-
i a , e, se ficarmos dentro do texto, esses candidatos 
ficariam sem possibilidade de fazer propaganaa. O 
alto-falante fixo é uma coisa tremenda, o móvel 
sai pelo campo.. . Entendo que nos nao podemos 
fazer esta restrição aos alto-falantes móveis, que sao 
instalados em uma caminhoneta. Eles nao podem 
é parar". 

Aprovado o acréscimo, contra os votos dos E x ­
celentíssimos Ministros Amanho Benjamin e Henr i ­
que Braune. 

73.a Sessão, em 23 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
(jonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda, Ruy 
Nunes Pereira e os Doutores Oswaldo Trigueiro, Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer 
por motivo justificado os Senhores Ministros Vasco 
Henrique D'Avila , Américo Godoy Ilha e Henrique 
Drniz de Andrada. 

Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Recurso s9 2.598 — Classe IV — São Paulo 

(Itu). (Contra o acórdão do Tribunal Regional Elei­
toral que negou provimento ao recurso interposto da 
apuração da votação ãe duas seções ão Município ãe 
Iiu — 59» zona — alega o recorrente que os votan­
tes ou eram hansenianos ãe Asilo Colônia Pirapi-
tingui ou egressos estranhos ao município). 

Recorrente: Partido Social Progressista. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, João 

Machado de Medeiros e outros. 
Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Negaram provimento, contra o voto do Ministro 

Amarílio Benjamin. Presidiu este julgamento o Se­
nhor Ministro Gonçalves de Oliveira e tomou parte 
o Senhor Ministro Esdras Gueiros. 

2 — Recurso n? 2.655 — Classe IV — Maranhão 
(Imperatriz). (Contra o acórdão do Tribunal Regio­
nal Eleitoral que confirmou o deferimento ão regis­
tro ãos candiãatos ão Partiáo Social Democrático 
aos cargos ãe Prefeito e Vice-Prefeito de Montes 

http://coiuu.ua
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Altos, nas eleições de 6-10-63 — Alega o recorrente 
que o pedido ae registro deu entrada no cartório da 
33» zona após a data fixada em lei).' 

Recorrente: Partido Social Progressista. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, Partido 

Social Democrático, I r apuã Leal de Souza e Salo­
mão Pereira da Si lva . 

Relator: Ministro Esdras Gueiros. 
Conheceram do Recurso, a quem deram provi­

mento. Unanime. Tomou parte neste julgamento, o 
Senhor Ministro Esdras Gueiros. 

3 — Processo n? 2.998 — Classe X — P a r á 
(Belém). (Telegrama ão Senhor Desembargador-
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitan­
do força federal, para garantir apuração do pleito 
de 3 de outubro próximo, nas décima quarta zonti 
— Vizeu e décima nona — Monte Alegre). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Concedida a força federal, que ficará à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral. Unânime. 
4 — Processo n ' 3.000 — Classe X . — Pa rá 

(Bélem). (Telegrama ão Senhor Desembargador-
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal, para guarda das urnas da 24» zona 
— Conceição ae Araguaia e seu acampamento até 
a 23» zona — Marabá, onde serão apuraãas. Solicita 
ainâa, força feâeral para garantir as eleições e apu­
ração das 22» zona — Óbidos, 37* zona — Moju e 
40* zona — Tucuruí). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
Atendida a solicitação ficando a força à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral. Unânime. 
5 — Processo n? 2.987 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasíl ia) . (Ofício do Senhor Desembarga­
dor-Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando reforço de crédito ãe Cr§ 970.000, para fa­
zer face às ãespesas efetuadas com as eleições no 
Território Federal ãa Roraima, realizadas em 6 ãe 
junho ãe 1965). 

Relator: Oscar Saraiva. 
Concedido o destaque, nos termos das informa­

ções. Unân ime . 
6 — Processo n? 2.870 — Classe X — Guanabara 

(Rio de Janeiro). (Petição ão Partido Trabalhista 
Nacional comunicando alteração na Comissão Exe­
cutiva) . 

Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
O Tribunal determina a anotação para os fins 

de direito. Unân ime . 
7 — Processo n ' 2.997 — Classe X — Goiás 

(Goiânia) . (Telegrama ão Senhor Desembargador-) 
Presidente ão Tribunal Regional Eleitoral solicitanão 
força federal, para todos os municípios do Estaão). 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
Concedida a força socilitada, que ficará à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral. Unânime. 
8 — Processo n? 3.001 — Classe X — Santa 

Catarina (Florianópolis). (Telegrama ão Senhor De­
sembargador Presidente ão Tribunal Regional Elei­
toral solicitando ãestaque ãe Cr$ 2.000.000, destinado 
a atender despesas na Capital e interior com carta­
zes, contendo nomes dos canãiâatos). 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Concedido o destaque solicitado, nos termos da 

informação. 
9 — Consulta n? 3.002 — Classe X — Mato 

Grosso (Cuiabá) . (Telegrama ão Senhor Presiãente 
ãa União Democrática Nacional, seção ãe Campo 
Granãe, consultanão se partido que não tem can­
didato para as próximas eleições, poderá nomear 
fiscal e ãelegaão junto às mesas receptoras e apura-
ãoras). 

10 — Processo n? 3.003 — Classe X — Espírito 
Santo (Vitória) . (Telegrama do Senhor Desembar­
gador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral soli­
citando permissão para utilização do ãestaque ãe... 

Cr$ 1.500.000, concedido pela Resolução n? 7.616, na 
aquisição de material de alistamento). 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
Concedida a permissão solicitada. Unân ime . 
11 — Consulta a União Democrática Nacional se 

as fichas de alistamento de eleitores coletadas numa 
legenda, terão validade no caso de mudança de no­
me do partido o mesmo de sua fusão ou integração 
com outro). 

Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
Respondida a consulta afirmativamente. U n â ­

nime. 
12 — Recurso tí> 2.877 — Classe IV — Goiás 

(Goiânia) . (Contra decisão do Tribunal Regional 
Eleitoral que indeferiu o registro ãos Senhores Gil­
berto Martins Marques, Benedito Neves Sobrinho, 
Sebastião Júlio ãe Aguiar e José Ferreira Melo, can­
ãiâatos ão Partião Republicano, aos cargos ãe Go-
vernaãor, Vice-Governador, Scnaãor e Suplente, res­
pectivamente, para as eleições de 3-10-65, sob o fun­
damento de que a Convenção ão Partido Republicano, 
seção de Goiás, realizada no dia 12-9-65, faltavam 
os pressupostos legais e estatutários para deliberar 
sobre escolha de canãiâatos). 

Recorrentes: Partido Republicano e seus candi­
datos. 

Recorridos Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
A unanimidade, não conheceram do recurso. 

74.a Sessão , em 24 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Antônio Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, A m a ­
rílio Benjamin, João Henrique Braune, Décio M i ­
randa, Rüy Nunes Pereira e os Doutores Oswaldo 
Trigueiro, Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da 
Costa Manso, Secretário do Tribunal. Deixaram de 
comparecer por motivo justificado, os Senhores M i ­
nistros Vasco Henrique D'Avila , Américo Godoy Hha 
e Henrique Diniz de Andrada. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos.-

1 — Processo n? 3.005 — Classe X — Para íba 
(João Pessoa). (Telegrama ão Senhor Desembarga-
áor-Presiãente ão Tribunal Regional solicitanão for­
ça feâeral a fim ãe policiar a Praça Ponto Réis e 
imeâiações ãa Capital garantinão a livre propagan­
aa eleitoral pelos Partiáos Políticos). 

Relator: Ministro Oscar Saraiva. 
O Tribunal considera prejudicada a solicitação. 
2 — Processo n ' 3.006 — Classe X — Alagoas 

(Maceió). (Telegrama ão Senhor Presiãente ão Tri­
bunal Regional Eleitoral solicitanão que seja conce-
ãiâa força feâeral para assegurar realização ãe comí­
cio ãe propaganda eleitoral na ciãaãe ãe Palmeiras 
ãos ínãíos). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
O Tribunal julga prejudicada a solicitação. 
3 — Processo n? 3.004 — Classe X — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). (Telegramaáo Senhor Pre­
siãente ão Tribunal . Regional Eleitoral solicitanão 
agrovação para afastamento ão Doutor Regulo Cunha 
Peixoto, ãa Justiça Comum, ãe 27-9 a 30-11-65). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
Concedido o afastamento a té 30 de outubro. 
4 — Processo n? 3.007 — Classe X — Rio 

Grande do Norte (Natal). (Telegrama ãos Senhores 
Delegados ãos Partiáos Social Democrático, Traba­
lhista Brasileiro e Democrata Cristão solicitanão cor­
reição no Estaão, como condição ináispensável para 
lisura ão pleito de 3-10-65 e comunica irregularida­
des ocorridas no Tribunal Regional Eleitoral). 

Relator: Ministro Presidente. 
O Tribunal resolve solicitar informação urgentes 

do Tribunal Regional Eleitoral sobre o assunto do 
telegrama. 
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75.a Sessão , em 27 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda, Ruy 
Nunes Pereira e os Doutores Oswaldo Trigueiro, 
Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa M a n ­
so, Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer 
por motivo justificado, os Senhores Ministros Vasco 
Henrique D 'Avi la , Américo Godoy Ilha e Henrique 
Diniz de Andrada. 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Recurso n? 3.011 — Classe X — Pa rá 

(Belém). (Telegrama do Senhor Desembargador 
Presidente do Tribunal Regional Eleitoral solicitando 
força federal para garantia das eleições e apuração 
nas 17» zona — Chaves, 9» zona — Curuçã, 25.» zona 
— Capanema, 18» zona — Altamira e 36» zona — 
Santa Isabel). 

Relator: Ministro Gonçalves de Oliveira. 
O Tribunal concede a força, que ficará à dispo­

sição do Tribunal Regional Eleitoral. Unân ime . 
2 — Processo n? 3.010 — Classe X — São Paulo. 

(Telegrama do Senhor Desembargador-Presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral solicitando aprovação 
para a criação da 204» zona — Jarãinópolis, inte­
grada ão municipi seãe). 

Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
0 Tribunal aprova a criação da 204» zona. Unâ­

nime. 

7 6 a Sessão , em 27 de setembro dei 1965 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de 
Oliveira, Oscar Saraiva, Amaríldo Benjamin, João 
Henrique Braune, Décio Miranda, Ruy Nunes Pe­
reira e os Doutores Oswaldo Trigueiro, Procurador-
Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, Secretário 
do Tribunal . Deixaram de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Ministros Vasco Henrique 
D'Ávila, Américo Godoy Ilha e Henrique Diniz de 
Andrada. 

1 — F o i apreciado o seguinte feito: 
1 — Processo n? 3.007 — Classe X — Rio Gran­

de do Norte (Natal). (Telegrama ãos Senhores Dele­
gados ãos Partidos Social Democrático, Trabalhista 
Brasileiro, Democrata Cristão solicitando correição 
no Estaão, como conâição indispensável para lisura 
ão pleito ãe 3-10-65 e comunica irregularidades ocor-
riâas no Tribunal Regional Eleitoral). 

Relator: Ministro Presidente. 
0 Tribunal resolve: 1») consultar, por telegrama, 

o Senhor Corregedor sobre a possibilidade de deslo­
car-se para o Rio Grande do Norte; 2?) recomendar 
ao Tribunal Regional Eleitoral faça distribuir somen­
te cédulas de modelo oficial. 

77.a Sessão , em 28 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda, Ruy 
Nunes Pereira e os Doutores Oswaldo Trigueiro, Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal . Deixaram de comparecer por 
motivo justificado, os Senhores Ministros Vasco 
Henrique D 'Avi l a , Américo Godoy Bna e Henrique 
Diniz de Andrada. 

1 — F o i apreciado o seguinte feito: 
1 — Processo n? 3.012 — Classe X — Guanabara 

(Rio de Janeiro). (Solicita o Partido Trabalhista 
Brasileiro o comparecimento ão Doutor Corregeáor 
Geral Eleitoral, ao Estaão ãa Guanabara). 

Relator: Ministro Presidente. 
O Tribunal tomando conhecimento da represen­

tação do Partido Trabalhista Brasileiro resolve: a; 
converter o julgamento em diligência, para que o 
Tribunal Regional Eleitoral informe urgentemente 
sobre a ma té r i a ; b) recomendar, desde logo, sem 
prejuízo da diligência, urgentes providências do T r i ­

bunal Regional Eleitoral para a estrita observância 
do Código Eleitoral no tocante à propaganda pelo 
Rádio e Televisão. 

78. a Sessão, em 29 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda, Hen­
rique Diniz de Andrada e os Doutores Oswaldo T r i ­
gueiro, Procurador-Geral Eleitoral e Geraldo da 
Costa Manso Secretário^do Tribunal. Deixaram de 
comparecer, por motivo justificado, os Senhores M i ­
nistros Vasco Henrique D'Ávila e Américo Godoy 
I lha . 

I — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Processo n? 3.012 — Classe X — Guanabara 

(Rio de Janeiro). (Solicita o Partiáo Trabalhista 
Brasileiro o comparecimento ão Doutor Corregeãor 
Geral Eleitoral, ao Estaão ãa Guanabara). 

Relator: Ministro Presidente. 
O Tribunal aceita a explicação do Tribunal Re­

gional Eleitoral e manda arquivar a representação 
do Partido Trabalhista Brasileiro. Unânime. 

2 — Processo n? 3.016 — Classe X — Minas 
Gerais (Belo Horizonte). (Telegrama ão Senhor De-
sembargaãor-Presiáente ão Tribunal Regional Eleito­
ral solicitanão força feâeral para garantia ão pleito 
ãa 35» zona — Caratinga). 

Relator: Ministro Presidente. 
O Tribunal usando sua prerrogativa, que é ex­

clusiva, resolve conceder a força. 
3 — Representação n9 3.017 — Classe X — Dis­

trito Federal (Brasíl ia) . (O Senhor Corregedor Geral 
Eleitoral representa no sentido de ser enviada força 
federal ao Estado da Guanabara). 

Relator: Ministro Presidente. 
0 Tr ibuna l resolve requisitar a força federal que 

ficará à disposição do Regional, para ser utilizada 
se o considerar necessário, na garantia do pleito, do 
funcionamento dos serviços eleitorais, da votação, 
guarda de depósito de urnas e apu ração ) . 

4 — Processo n? 3.014 — Classe X — P a r á 
(Belém). (Telegrama do Senhor Desembargador-Pre­
sidente ão Tribunal Regional solicitanão força fe­
âeral para garantia' das eleições e apuração Sa 11» 
sono — Quamá). 

Relator: Ministro Amarílio Benjamin. 
i O Tribunal requisitará a força que ficará à dis­

posição do Tribunal Regional Eleitoral. Unânime. 

79. a Sessão, em 29 de setembro de 1965 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. Compareceram os Senhores Ministros 
Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, Amarílio Ben­
jamin, João Henrique Braune, Décio Miranda. Ruy 
Nunes Pereira e os Doutores Oswaldo Trigueiro, Pro­
curador-Geral Eleitoral e Geraldo da Costa Manso, 
Secretário do Tribunal. Deixaram de comparecer 
por motivo justificado, os Senhores Ministros Vasco 
Henrique D'Avila , Américo Godoy Ilha e Henrique 
Diniz de Andrada. 

1 — Foram apreciados os seguintes feitos: 
1 — Recurso n? 2.880 — Classe IV — Minas 

Gerais (Belo Horizonte). (Contra acórdão do Tribu­
nal Regional Eleitoral que arquivou processo' de re­
gistro de Joel Jorge, candidato ão Partido Social 
Trabalhista a Vice-Governador ão Estado, por ter 
sido completada a chapa). 

Recorrentes: Tribunal Regional Eleitoral. 
Relator: Ministro João Henrique Braune. 
O Tribunal nega provimento. Unân ime . 
2 — Consulta n» 3.009 — Classe X — Distrito 

Federal (Brasília). (A União Democrática Nacional 
consulta se nas hipóteses em que o servidor público, 
com função no Distrito Federal e que seu domicilio 
na zona ãe inscrição e, ãe eleitor ãe outro üsíorZo 
que já requereu a transferência ãe sua inscrição para 
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Brasília ou vai fazê-lo até a data das eleições, estão 
obrigadas a requerer a justificação perante o Juiz 
Eleitoral no dia das eleições). 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
O Tribunal responde a consulta nos termos do 

voto do Senhor Relator. 
3 — Consulta n? 2.989 — Classe X — Distrito 

Federal (BrasUia). (O Partido Social Progressista 
consulta se em face ao art. 222 do Código eleitoral, 
como aeverá proceder a parte que pretender produ­
zir a prova da nulidade aa votação viciaaa de falsi­
dade, fraude, coação e demais hipóteses cogitadas no 
citaiío artigo do aiploma legal e se devera ser feito 
o pedido inicial perante o Tribunal Regional ou pe­
rante a Junta Apuradora). 

Relator: Ministro João Henrique Braune. 
Adiado, por indicação do benhor Relator. 
4 — Recurso n? 2.881 — Classe IV — Santa 

Catarina (Florianópolis). (Da decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral que negou provimento a recurso 
contra o Doutor Juiz ãa 4» zona — Bom Retiro, que 
determinou o arquivamento da argüição ãe inelegi-
biliüaãe requerida contra o registro da candidatura 
de Amo Oscar Meyer, ao cargo de Prefeito). 

Recorrente: União Democrática Nacional, Seção 
de Santa Catarina. 

Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral e Partido 
Social Democrático, Seção de Santa Catarina. 

Relator: Ministro Décio Miranda. 
Não conheceram do recurso. Unânime. 
5 — Recurso n? 2.882 — Classe IV — Goiás 

(Formosa). (Contra acórdão ão Tribunal Regional 
Eleitoral que negou provimento a recurso ãe argüi­
ção ãe inelegibiliãade do candidato Wilson Juvenal 
de Almeida, ao cargo de Prefeito, pelo Partido Social 
Democrático). j 

Recorrente: União Democrática Nacional. 
Recorridos: Tribunal Regional Eleitoral, Partido 

Democrático e Wilson Juvenal de Almeida. 
Relator: Ministro Ruy Nunes Pereira. 
Não conheceram do recurso. Unânime. 
II — Foram publicadas várias decisões. 

S E C R E T A R I A 
QUALIFICAÇÃO E L E I T O R A L , C O M U N I C A D A 

O F I C I A L M E N T E P E L O S T R I B U N A I S R E G I O N A I S 

Circunscrições Ns. inscritos Até 
21 .214 30-: 10-•64 

Alagoas 203 .040 24- 7--65 
137 .317 24- 7-•62 

1. .186 .834 30- 6--65 
54 .297 30- 3-•65 

853 .282 24- 7--62 
Espirito Santo 305. .829. 30- 3-•65 

554 .456 24- 7--65 
1 .380. .412 30- 6-•65 

399. .795 24- 7--65 
Mato Grosso . . 297 .089 24- 7-•65 
Minas Gerais . 2, .726, .140 30- 6--65 

440. .837 24- 7-•65 
456. .938 24"- 7-•65 

1. .437. .801 24- 7-•65 
877, .390 30- 6-•65 

Piauí 324. .544 3(T- 8-•65 
Rio de Janeiro 1. .141, .970 30- 7-•65 
Rio Grande do Norte , 375 .370 24- 7-•65 
Rio Grande do Sul 1 .705. .220 31- 8-•65 
Santa Catarina 765, .347 24- 7-•65 

4 .276 .961 30- 4-•65 
193. .641 30- 6-•65 

16. .180 31-: 10-•64 
6. .271 30- 3-•65 

13. .095 31- 1-•65 

T O T A L 151. 270 

Brasília, .5 de outubro de 1965. 
D . J . — 6-10-65 

JURISPRUDÊNCIA 

ACÓRDÃO N.° 3.898 

Mandado de Segurança n.° 320 — Classe. II — 
Rio Grande do Sul (Putinga) 

Proclamação resultante ãe recontagem ãe 
votos feita irregularmente. ~ 

Não se conhece ãe mandado ãe segurança 
uma vez não interposto o recurso especial da 
decisão impugnada. 

Vistos, etc.: 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, não connecer do 
manaado de segurança impetrado contra a decisão 
do TriDunal Regional Eleitoral do Estado do Rio 
Cirande oo Sul que anuiou as eleições majori tár ias 
do município de Putinga, uma vez não mterposto 
recurso especial do acoroão impugnado, na conior-
mídaae das notas taquigráficas. em apenso e que 
ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 13 de maio de 1965. — 

Antônio Martins Villas Boas, Presidente. — Décio 
Miranaa, Relator. — Oswaldo Trigueiro, Procurador-
Geral Eleitoral. 

.Publicado em Sessão de 10-6-65 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — O P S D e 
Damiano Chiesa, candidato a Vice-Prefeito nas elei­
ções municipais de 1964 no município de Putinga, 
Rio Grande do Sul, impetram mandado de segu­
rança contra a decisão do Tribunal Regional Pei­
toral que, em 20 de agosto de 1964, anulou a apu­
ração da votação para Prefeito e Vice-Prefeito e 
mandou renovar a eleição para esses cargos. 

Assim se decidiu (fls. 43 e segs.) porque a pro­
clamação dos eleitos resul tará de recontagem oos 
votos, realizada em condições que o T R E considerou 
irregulares. 

Vindo-me os autos para despacho a 14 de janei­
ro, indeferi a liminar, prejudicada, que visava a sus­
pender a nova eleição, marcada para 10 de janeiro. 

Prestou o T . R . E . as informações que passo a 
ler: 

"Atendendo ao que me é solicitado em ofí­
cio de 21 de janeiro último, recebido neste 
Tribunal em 8 de fevereiro corrente, referente 
ao Mandado de Segurança n? 320, impetrado 
pelo Partido Social Democrático e por Damia­
no Chiesa, informo que, realizadas, em 29-3-64, 
eleições para o preenchimento dos cargos de 
Prefeito, Vice-Prefeito e de Vereadores à Câ­
mara Municipal do então recém criado muni­
cípio de Putinga, j á no dia seguinte a Junta 
Apuradora procedeu à apuração, extraindo 
boletins, devidamente autenticados, com refe­
rência a cada urna, e lavrando-se, a final, ata 
que foi assinada pelo Juiz Presidente, pelos 
membros da Junta, por escrutinadores e' por 
fiscais. 

De acordo com essa apuração fora consi­
derado eleito para o cargo de Prefeito M u n i ­
cipal o candidato do Partido Trabalhista B r a ­
sileiro e, durante a apuração, não foram apre­
sentados quaisquer impugnações, protestos ou 
recursos. 

J á estava lavrada e assinada a ata (infor­
mação do Doutor Juiz Eleitoral) e, portanto, 
j á proclamado os resultados da apuração (Có­
digo Eleitoral, art. 105), quando houve, por 
parte de pessoa que se dizia fiscal ou dele­
gado do Partido Social Democrático, pedido 
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de recontagem de votos quanto a uma das 
urnas e, verificada a existência de engano, a 
requerimento do Doutor Promotor de Justiça, 
foi a recontagem estendida a todas as -urnas. 
Procederam-na, contudo, não os membros da 
Junta e escrutinadores, mas apenas o Doutor 
Juiz Eleitoral e o Doutor Promotor de Jus­
tiça, que nao se limitaram a recontar os votos, 
pois que, adotando critério diferente, valida­
ram votos que anteriormente tinham sido anu­
lados e anularam outros que haviam sido con­
siderados válidos, do que resultou ter sido 
proclamado eleito, para o-; cargo de Prefeito, 
o candidato do Partido Social Democrático, 
com 2 votos a mais que seu competidor do 
Partido Trabalhista Brasileiro, que navia sido 
considerado eleito anteriormente. Lavrada 
nova ata final foram a anterior e os boletins 
referentes à primeira apuração inutilizados 
pelo Doutor Juiz Eleitoral. 

interposto, peio .raraao Trabalhista Brasi­
leiro, recurso contra o resultado aa segunda 
apuração, este Triounai, uepois de ter ueter-
muiauü diligencia e ue ter comido informação 
que i o i prestada pelo Doutor J U I Z iüeitorai, o 
proveu, decretando a nulidade da reapuraçao 
das eieiçoes para Prefeito, Vice-Prefeito, como 
se entendeu, sem base legal e, dada a impos-
aiDUiuade ae ser restabeieciuo resultado ua 
primeua apuração , visto que a documentação 
a eia referente rora destruída, determinou a 
renovação das eleições para os oois reíeridca 
cargos. 

Contra o acórdão deste Tribunal não foi,, 
por quaiquer Partido ou interessado, inter­
posto recurso especial para esse Egrégio T r i -
uunal Superior. 

As eleições em referência foram renovadas 
em lu de janeiro ultimo, tendo sido procla­
mado eleito Prefeito Mário Viianova deixas, 
candidato do Partido Trabalhista Brasueiro, 
que ooteve 680 votos contra 664 obtidos por 
Amélio Ber té , candidato do Partido SociaJ De­
mocrát ico . Para o cargo de Vice-Prefeito foi 
proclamado eleito Damiano Chiesa, candidato 
do Partido Social Democrático, que obteve 664 
votos. 

O recurso interposto pelo Partido Social 
Democrát ico contra decisão da Junta que pro­
clamou os referidos resultados não foi provido 
por este Tribunal . Posteriormente deu entra­
da no Tribunal novo recurso interposto pelo 
mesmo Partido contra a diplomação dos can­
didatos. O julgamento desse recurso, que não 
fora devidamente processado, foi convertido 
em diligência. 

Faço acompanhar estas informações das 
prestadas pelo Doutor Juiz Eleitoral no pro­
cesso do primitivo recurso, do acórdão que 
determinou a diligência e do acórdão que de­
cidiu o recurso interposto contra o resultado 
colhido na renovação das eleições". 

Informo ao Tribunal, renovada a eleição, o i m ­
petrante, Damiano Chiesa f o i - eleito vice-prefeito, 
confirmando-se o resultado anterior . 

Só não se reproduziu, na nova eleição, o resul­
tado da recontagem para Prefeito. E m relação a 
esse cargo, a primitiva contagem dera a vitória, por 
58 votos, ao candidato do P T B ; a recontagem resul­
tou na vantagem por 2 votos do candidato do P S D ; 
a nova eleição deu a supremacia, por 16 votos, ao 
candidato do P T B . 

A Procuradoria-Geral opina não se conheça do 
pedido, uma vez que ao acórdão impugnado não foi 
oposto recurso especial. 

E ' o rela tór io . 
(Usa da palavra o advogado Doutor Francisco 

Manoel Corte Imperial) . 

VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Tem este 
Tribunal reiteradamente decidido que o mandado de 
segurança não pode ser usado em substituição ao 
recurso próprio, previsto na lei eleitoral. E ' admi­
tido como um expediente interino, destinado, nos 
casos de urgência, a obter antecipadamente os efei­
tos do recurso eleitoral que tenha sido ou venha a 
ser interposto. Destina-se, enfim, o mandado de 
segurança, nesses casos, a obviar a demora do pro­
cessamento do recurso eleitoral. Mas, se este não 
é mterposto, o mandado de segurança fica preju­
dicado. 

No presente caso, informa o T R E que a decisão 
impugnada náo foi oposto o recurso previsto na lei 
eleitoral, isto é, o recurso especial. 

Isto posto, julgo prejudicado o mandado de segu­
rança . Dele não conheço. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. r_r. 

Tomaram parte os Ministros Gonçalves de Oli­
veira. — Vasco Henrique D'ÀVÜU. — Américo Godoy 
hna. — Jose Colombo ae Sousa. — Decio Miranda. 
— Henrique Diniz ae Anaraaa. Funcionou como Pro-
curador-ueral Eleitoral o Senhor Doutor uswalao 
Trigueiro. 

ACÓRDÃO í ? . u 3.903 

Recurso n.° 2.257 — Classe IV — Minas Gerais 
(Belo Horizonte) 

Pedido de pagamento a Juizes Eleitorais de 
gratificação na base do salário mínimo regio­
nal — indeferido. 

Vistos, e t c : 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido 
formulado por vários Juizes Eleitorais dos Estados 
de Minas uerais, São Paulo e Santa Catarin,a, no 
sentido de que o pagamento de gratificação seja na 
base do salário mínimo regional, na conformidade 
das notas taquigráficas em apenso e que ficam fa­
zendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 20 de maio de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Presidente. — José 
Colombo ãe Souza, Relator. — Oswalão Trigueiro, 
Procurador-Geral Eleitoral. 

Publicado em Sessão de 19-8-65. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Colombo ãe Souza — Senhor 
Presidente, vários Juizes Eleitorais de Minas Gerais, 
principalmente de Belo Horizonte, encaminharam um 
memorial à Secretaria do Tribunal Regional daquele 
Estado, solicitando que ao ser confeccionada a ioiha 
de pagamento daqueles Juizes, seja observado o dis­
posto no art. 28 da Le i n* 4.069, lhes sendo pago, 
como gratificação, o salário mínimo regional. 

A petição é a seguinte: 

"Os abaixo-assinados, Juizes Eleitorais 
desta Capital, respeitosamente vêm expor e 
requerer a Vossa Excelência o seguinte: 

Recusado pelo Congresso Nacional o veto 
oposto pelo eminente Presidente da República 
ao art. 28 da Le i n<? 4.069, de 11 de junho 
passado, ficou aquele texto da aludida Le i 
mantido, conforme promulgação • publicada no 
"Diário Oficial" , de 18 de julho corrente. 
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Dispõe, o artigo de lei em questão, o 
seguinte: 

" A r t . 28. Nenhum servidor trabalhan­
do para a União, em regime de pro-labore, 
poderá receber menos que o salário-míni-
mo estipulado para a região" . 
Ninguém contesta que o Juiz Eleitoral é 

um servidor da União. E dos mais categori­
zados porque integra um dos Poderes da Re­
pública (Constituição, art. 94, I V ) , exercendo 

. a função por força de dispositivo constitucional 
(Constituição, art. 117) em caráter vitalício 
(Constituição, art. 118). 

Nem se contesta, pois que isso tem sido 
objeto de declaração, em um rol de julgados, 
das Cortes Eleitorais do País, que eles pres­
tam serviços à União percebendo remuneração 
em regime pro-labore. pois esta é a única que 
lhes é paga pelos cofres públicos. 

Satisfazendo, pois, as condições de serem 
servidores da União e de prestação de servi­
ços sob o regime de remuneração pro-labore é 
ineauívoco o direito dos requerentes de parti­
cipar dos benefícios concedidos pelo citado 
art. 28, da Le i n? 4.069, de 11 de junho do 
ano em curso. 

Assim sendo, requerem respeitosamente a 
Vossa Excelência se digne determinar as pro­
vidências necessárias a que lhes seja paga a 
gratificação eleitoral a que têm direito na 
base do salário mínimo vigorante nesta região, 
a partir da data fixada na Lei n1? 4.069 para 
a vigoracão dos novos níveis de remuneração 
dos servidores da União. 

Termos em que, sem prejuízo de pleitea­
rem futuramente que a gratificação pro-labore 
Jhes seja paga em nível a aue iuleam ter 
direito em conformidade com dispositivo cons­
titucional. 

P . deferimento. 
Belo Horizonte. 23 de julho de 1962. — 

Hélio Costa. Juiz Eleitoral da 25»-A Zona. — 
Geraldo (üegíveD Rego, Juiz Eleitoral da 
25»-B Zona. — Erotides Diniz. Juiz Eleitoral 
da 26»-A Zona. — Geraldo Reis Silva. Juiz 
Eleitoral da 26»-B Zona. — (Ilegível) Santos 
(Ilegível), Juiz Eleitoral da 27»-A Zona. — 
José Gonçalves de Resende. Juiz Eleitoral da 
27»-B Zona. — Rêaulo da Cunha Peixoto, Juiz 
Eleitoral da 28» Zona . " 

Indo o nrocesso a Presidência, esta enviou-o ao 
Procurador Reeional e nor fim. concluíram para que 
ffisse este remetido ao Egrégio Tribunal Superior, por 
se tratar de decisão de âmbito nacional. 

Nesta Superior Ins tância o ilustre Procurador-
Geral assim se manifestou: 

"1 — Da decisão do Tribunal Regional de 
Minas Oerpis. que resolveu submeter â apre­
ciação do Tribunal Superior reivindicação dos 
juizes eleitorais de Belo Horizonte, pofnue se 
atendida deve ter o cará ter de generalidade, 
recorrem os referidos iuízes. com fundamenta-
no art. 167, a, do Código Eleitoral. 

2 — A decisão recorrida não merecp res­
trição, pois os motivos que levaram o Tribu­
nal a quo a submeter o assunto à instância 
superior são plenamente justificáveis. O re­
curso, em conseaiiência. não merece conheci­
mento, pois a decisão recorrida não contrariou 
qualquer norma legal. 

3 — No que diz respeito à representarão 
de fls. 2, encaminhada como consulta nelo 
Regional deve ser respondida negativamente. 

4 — Os juizes eleitorais exercem tais fun­
ções por serem juizes de direito (Constituição 
art. 117) e os seus vencimentos são os destes 
cargos. A "gratificação eleitoral" que perce­

bem quando no exercício de funções eleitorais 
é fixada por lei, e não se confunde com a 
atr ibuída a "servidor trabalhando para a 
União em regime de pro-labore". Tanto isso 
é verdade que, não obstante o disposto no 
art. 28 da Lei n ' 4.069, de 11 de junho de 
1962, o art. 27, letra b, da Le i n<? 4.242, de 
17 de julho de 1963, fixou em doze mi l cru­
zeiros mensais a gratificação eleitoral a ser 
paga mensalmente aos juizes. 

5 — Opinamos, assim, pelo não conheci­
mento do recurso, ou pelo seu desprovimento 
se vier a ser conhecido, e pela resposta nega­
tiva à consulta formulada pelo Regional, uma 
vez que o disposto no art. 28 da Lei n? 4.069 
não se aplica aos Juizes eleitorais. 

E ' o nosso parecer". 

A este processo foram apensos outros dois por 
conterem matér ia absolutamente idêntica. U m de 
São Paulo, de n» 2.526, e outro de Santa Catarina 
de n? 2.553. 

E ' o relatório. 

PARECER ORAL 

O Senhor Doutor Procurador-Geral — Egrégio 
Tribunal, o Senhor Ministro Relator j á leu o pare­
cer da Procuradoria-Geral, contrário a uma preten­
são que não tem o menor fundamento legal. 

Peco ao Tribunal que me perdoe a insistência, 
mas não posso compreender que os juizes mineiros 
queiram melhorar seus vencimentos, eauiparando-se 
a tarefeiros ou operários de obras da União . 

Os juizes eleitorais são membros do Poder Judi ­
ciário estadual, quer dizer, funcionários estaduais 
beneficiados com os privilégios de inamovibilidade, 
vitaliciedade e irredutibilidade de Vencimentos. E ' 
certo que, em matér ia eleitoral, exercem funções de 
natureza federal, mas isso não lhes modifica o status. 
Pies não são servidores federais, a té porque não po­
diam ser, ao mesmo tempo, funcionários estaduais e 
federais, acumulação que estaria vedada por preceito 
da Constituição. 

Se o Tribunal Superior acolhesse a pretensão em 
causa, estaria na realidade criando ateuns milhares 
de cargos no serviço público da União e criando 
novos encargos ao Tesouro Nacional. 

Mantenho, em todos os seus termos, o parecer 
que consta dos autos, certo de que o Tribunal Supe­
rior não permit i rá aue prevaleça a absurda preten­
são, inconciliável a té com os fundamentos de nossa 
organização constitucional. 

VOTO 

O Senhor Ministro Colombo de Souza — Senhor 
Presidente, afirmou, certa vez, o Mestre Clóvis Bevi -
Jaaua num de seus discursos, que n úl t ima etapa do 
Direito era o sentimento. Não era o direito-fôrca 
de Iherihpr. nem o direito-consciência histórica de 
Savisny. E o disse muito bem o Mestre porque o 
direito existe, na realidade, para a realização da 
Just iça . A Just iça não é outra coisa, senão esse 
sentimento, esse desejo de ser útil . de impor a or­
dem e a eaíüdade, de fazer estabelecer a naz. Pode­
ríamos muito bem reproduzir o grande Rodim. — 
Êle que diante das suas obras exclamava: "Poraue 
minhas mãos não obedecem aos sonhos de criação 
da Arte e da Beleza?" Poderíamos exclamar: Por­
aue as Leis não seguem às necessidades da J u s t i ç a ' 
Porque não se ajustam ao tempo e condições? A Le i 
está retardataria. 

Senhor Presidente! A situação dos Juizes no 
Brasil , dada essa extraordinária diferença econômica 
e em parte ao surto da inflação, é verdadeiramente 
estarrecedora. Os Juizes que exercem suas funções, 
colocando-se no ánice da sociedade, vêem-se compe­
lidos à essa situação vexatória humilhante pelos ven­
cimentos que percebem. Por um imperativo legal, 
tenho aue neerar o aumento dos vencimentos dns 
Juizes do Bras i l . Temos em vista que um Juiz de 
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Direito do Estado do Piauí, percebe somente cento 
e dez m i l cruzeiros, enquanto que um Continuo do 
Senado ou deste Tribunal percebe a importância de 
quinhentos e oitenta m i l cruzeiros! 

E ' contra esses fatos que a nossa consciência 
se rebela. Mas, como Juiz, não posso julgar t ão-
somente com a Le i que é drást ica . 

N a ocasião em que fizemos a entrega do Código 
Eleitoral ao Eminente Senhor Presidente da Repú­
blica, evidenciamos a grande necessidade que se fazia 
da suplementação à magistratura prometida e envia­
da ao Congresso Nacional, no Governo anterior, 
aberta a oportunidade pela fixação das novas grati­
ficações aos Juizes Eleitorais. Sua Excelência o Se­
nhor Presidente da República fez ciência que ir ia 
examinar a si tuação dos Juizes do Bras i l . Essa, a 
porta legal e normal, a única pela qual poderia ser 
remediada essa lamentável s i tuação. 

Realmente, os Juizes não têm direito senão ao 
que dispõe o art. 28 da Lei n? 4.069, porque recebem 
uma gratificação especial estipulada por Le i que, de 
fato, não é, nem mesmo aquelas previstas pelo Esta­
tuto dos Funcionários Públicos. 

Diante dessas razões, com essas considerações de 
ordem fatual e na certeza de que o Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República m a n d a r á dentro em 
breve ao Congresso Nacional, mensagem atualizando 
essas gratificações aos juizes de Direito, tanto mais 
necessária e oportuna quanto é de se considerar que 
da promulgação do novo Código Eleitoral e do novo 
Estatuto dos Partidos Políticos maiores responsabi­
lidades e encargos vão advir para os Juizes Eleito­
rais. E ' preciso que os juizes tenham confiança e 
certeza de que o Excelentíssimo Senhor Presidente 
da República encaminhará dentro de poucos dias 
essa mensagem ao Congresso e, assim, a tenderá , no 
que fôr de Just iça , o que os Juizes pretendem. 

Meu voto é no sentido de responder negativa­
mente ao pedido. 

Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. 

Tomaram parte os Ministros: Victor Nunes Leal. 
— Vasco Henrique D'Ávila. — Américo Godoy Ilha. 
— José Colombo ãe Souza. — Décio Miranda. — 
Henrique Diniz ãe Andrada. Funcionou como Pro­
curador-Geral Eleitoral o Doutor Oswaldo Trigueiro. 

ACÓRDÃO N.° 3.909 

Recurso n.° 2.438 — Classe IV — Rio Grande 
do Norte (Natal) 

Quando o Cóãigo Eleitoral dispõe que são 
suplentes ãa representação partiáária os can­
ãiâatos mais votaãos sob a mesma legenda, 
estabelece apenas uma orâem ãe classificação, 
não resultanão ãai que os menos votados não 
devam ser considerados suplentes. 

Vistos, etc. : 
Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral , por unanimidade de votos, não conhecer do 
recurso do acórdão do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do Rio Grande do Norte que, reformando o 
despacho recorrido, mandou expedir o diploma de 
suplente de Vereador a Augusto Alves da Silva, elei­
to pela União Democrática Nacional á Câmara M u ­
nicipal de Natal , na conformidade das notas taqui­
gráficas em apenso e que ficam fazendo parte dá 
decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, 1' de junho de 1965. — Antônio 

Martins Vilas Boas, Presidente. — Henriaue Diniz ãe 
Anãraãa, Relator. — Oswalão Trigueiro, Procurador-
Geral Eleitoral . 

Publicado em Sessão de 19-8-65. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Henrique ãe Anãraãa — Se­
nhor Presidente, o presente recurso é a propósito de 
uma reclamação do Senhor Augusto Alves da Silva, 
candidato a suplente de vereador para a Câmara de 
Natal, no Rio Grande do Norte, que requereu na 
1» zona Eleitoral daquele Estado a expedição do seu 
diploma de suplente. 

Essa pretensão lhe foi indeferida porque o Juiz 
da Zona Eleitoral entendeu que só são considerados 
suplentes, de acordo com o art. 62, letra a do Código 
Eleitoral, na representação par t idár ia de cada legen­
da, apenas os mais votados. No caso, o represen­
tante era, exatamente, um dos menos votados do 
seu Partido onde dos vinte candidatos, apenas" três 
tinham sido eleitos, casualmente em decorrência de 
vagas, portanto, o requerente não tinha ensejo de 
substituir os eleitos. Entendeu o Juiz que não se 
justificava essa diplomação, enquanto não chegasse 
para a sua suplência, o terceiro lugar. 

Contra essa decisão, o Senhor Augusto Alves da 
Silva recorreu para o Tribunal, pedindo que lhe fosse 
dado o diploma. Recorreu com fundamento no arti­
go 167 letras a e b do Código Eleitoral, alegando 
que havia sido ofendido o. art. 92 do mencionado 
Código Eleitoral. 

Ouvido, o Doutor Procurador, este opinou pelo 
não conhecimento do recurso. 

E ' o relatório. 
* * * 

O Senhor Ministro Henrique Anãraãa — Senhor 
Presidente, bem se fêz na decisão do acórdão recor­
rido, em reformar o despacho do Senhor Juiz, aten­
dendo a que a Lei , no seu art. 62, letra a estabelece 
uma ordem de classificação. 

Não conheço do recurso. 
Decisão unânime. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Vilas Boas. 

Tomaram parte os Ministros Gonçalves ãe Oli­
veira. — João Henrique Braune. — Décio Miranda. 
— Henrique Diniz ãe Anãraãa. Funcionou como Pro­
curador-Geral o Senhor Doutor Oswaldo Trigueiro. 

ACÓRDÃO N.° 3.921 

Recurso n.° 2.868 — Classe IV — Guanabara 
(Rio de Janeiro) 

E' inelegível para o cargo ãe Governaãor, 
nos termos ão art. 139, II, "e" ãa Constituição, 
na reãação atual (Emenda Constitucional nú­
mero 14), quem, ã ãata ãa eleição, não con­
tar, pelo menos, quatro anos ãe domicilio elei­
toral no Estaão, entenãião este como domicilio 
atual. 

Conseqüências prejudiciais, em relação ao 
pedido ãe registro do candiaato a Vice-Gover­
nador, da declaração ãe inelegibiliãaãe ão can­
didato a Governaãor. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de re­
curso de inelegibilidade, em que são recorrentes o 
Marechal Henrique Baptista Duffles Teixeira Lott 
e Doutor Rubens Berardo 'Carneiro da Cunha é 
recorrido o Tribunal Regional Eleitoral da Guanaba­
ra, Acordam os Juizes do Tribunal Superior Eleitoral, 
por maioria de votos, conhecer dos recursos e negar-
lhes provimento. 

As notas taquigráficas ficam fazendo parte inte­
grante deste. 

Segundo a Emenda Constitucional n? 14, cons­
titui exigência- necessária para o registro do candi­
dato a. Governador tenha êle domicilio eleitoral, no 
Estado, por quatro anos, à data da eleição. Ora, o 
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recorrente não tem domicílio eleitoral no Estado, 
pois o transferiu para Teresópolis, após a Emenda 
Constitucional n« 14 de 3 de junho de 1965. 

Negado o registro do candidato a Governador, 
não subsiste o pedido de registro para Vice-Gover­
nador, podendo este candidato, irregistrado, embora 
elegível, sem novamente indicado com outro candi­
dato ao cargo de Governador. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 6 de setembro de 1965. — 

Antônio Martins Vilas Boas, Presidente. — Gonçal­
ves de Oliveira, Relator. — Oscar Saraiva. — Ama­
rílio Benjamin. — João Henrique Braune. — Décio 
Miranda. — Henrique Diniz de Andrada. — Oswaldo 
Trigueiro, Procurador-Geral Eleitoral. 

Publicado em Sessão, de 6-9-65. 

COMUNICAÇÃO 

O Senhor Ministro Presidente — O Tribunal está 
convocado hoje para o julgamento do recurso classe 
IV, n» 2.868 da Guanabara. 

São recorrentes os Senhores General Henrique 
Baptista Teixeira Lott e Rubem Berardo da Cunha. 

Vou dar a palavra ao Senhor Ministro Relator 
Ministro Gonçalves de Oliveira. 

RELATÓRIO 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — Se­
nhor Presidente. Estamos aqui reunidos para julgar 
um relevante recurso, pelo qual tanto tem-se inte­
ressado a opinião pública deste país . U m cidadão 
exemplar, como é notório, um Oficial General do 
Exército, atualmente na ínatividade, mas, que na 
últ ima década foi o seu chefe, como Ministro da 
Guerra, recorre da decisão do Tribunal Regional da 
Guanabara, que negou o registro da sua candidatura 
ao cargo eletivo de Governador daquele Estado, em 
face de dispositivos da Emenda Constitucional n? 14 
e da Le i de Inelegibilidade. 

A inelegibilidade do Governador acarre tará a do 
Vice-Governador, eis a outra questão a ser julgada, 
no presente recurso. 

"Nós temos que decidir de acordo com o texto 
constitucional, ouvidos fechados às proclamações, 
editoriais e dasabafos. 

Não somos nós que fazemos as leis. A nós nos 
cabe aplicá-las, dando-lhes a lídima interpretação, 
sem perder de vista o seu texto. E m verdade, n in ­
guém pode pretender que um Juiz desobedeça as 
leis do País, ainda para atender a conveniência, as 
mais caras. 

Estamos, aqui, pois, para julgar com absoluta 
isenção, condição inerente a qualquer julgamento 
digno deste nome". 

Verifica-se do presente recurso que o Partido 
Trabalhista Brasileiro, Seção do Estado da Guana­
bara, requereu ao Tribunal Regional Eleitoral o re­
gistro do candidato Henrique Baptista Duffles Tei ­
xeira Lott ao cargo de Governador do Estado. O 
Procurador da República impugnou o registro, -Ale­
gando não ter o candidato o seu domicílio eleitoral 
na Guanabara por quatro anos, à data da eleição, 
pois, que o transferira para Teresópolis, após á 
Emenda n? 14, de 3 de junho de 1965, que faz ex­
pressa exigência de domicílio, no Estado, por oca­
sião do pleito. 

O candidato, por seus ilustres advogados, preten­
deu anular essa transferência, mas, não obteve su­
cesso, conforme acórdão unânime do Tribunal R e ­
gional do Estado do Rio de Janeiro. 

O Tribunal Regional Eleitoral da Guanabara, 
apreciando a impugnação do 'Doutor Procurador da 
República, também por unanimidade de votos, ne­
gou o registro e, ainda estendeu a denegação, por 
maioria de votos, ao candidato a Vice-Governador 

Daí o presente recurso, devidamente processado. 
O Doutor Procurador-Geral da República protestou 
por parecer oral, nesta oportunidade. 

E ' o relatório. 

QUESTÃO DE ORDEM 

O Senhor Ministro Presidente — Vou submeter 
ao Tribunal uma questão de ordem, precisamente a 
questão do prazo. 

(O Doutor Advogado Cândido de Oliveira Neto 
esclarece que são quatro os advogados que falarão 
no presente recurso, cada um em defesa de um dos 
interessados). 

O Senhor Ministro Presidente — Peço a atenção 
do Tribunal para o seguinte: feito o relatório, qual­
quer uma das partes tem o prazo de dez minutos 
para fazer uso da palavra, de acordo com os artigos 
40, 73, 75 e 89, que não vem ao caso. 

"Sustentar oralmente suas . conclusões: a cada 
juiz do Tribunal e ao presidente será facultado o 
uso da palavra sobre o' assunto em discussão". 

A minha pergunta, visto, que me oriento pela 
decisão do Tribunal, é está: Há dois recorrentes, o 
Excelentíssimo Senhor Marechal Henrique Teixeira 
Lott, candidato a Governador, e o Senhor Deputado 
Rubens Berardo Carneiro da Cunha, candidato a 
Vice-Governador, com interesses que de algum modo 
se diferenciam. 

Trata-se de questão de incompatibilidade de um 
e outro e talvez o candidato a Vice-Governador pos­
sa requerer sustentar direito próprio. Há aqui a 
assistência também dos Partidos Trabalhista Bras i ­
leiro e Socialista Brasileiro. 

Há aqui um recurso contra impedimento de R ô ­
mulo de Avelar. Vossa Excelência não se referiu a 
este no seu relatório. 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — Por­
que o Tribunal não admitiu o recurso. 

O Senhor Ministro Presidente — Pergunto a 
Vossas Excelências se devo dar a palavra ao ilustre 
Professor Cândido de Oliveira Neto por dez minutos 
e em seguida por dez minutos aos demais represen­
tantes ou se devo distribuir esse prazo de dez minu­
tos que é muito exíguo? Tenho diante dos olhos o 
art. 23 do Regimento Interno. Minha intenção é 
dar dez minutos para cada um. Se o Tribunal tam­
bém assim o entende, muito bem, se n ã o . . . 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — Vos­
sa Excelência decidirá de acordo com o seu ponto de 
vista. 

O Senhor. Ministro Presidente — . . . e n t ã o está 
concedido o prazo de dez minutos para cada um. 

* * * 

Usa da palavra o Delegado do Partido Traba­
lhista Brasileiro, Doutor ilíarceZZo de Alencar. 

Usa da palavra o Delegado do Partido Socialista 
Brasileiro, Doutor José Lewenthal. 

PARECER 

O Senhor Procurador-Geral — E m 22 de junho 
de 1965, o primeiro recorrente, Marechal Henrique 
Lott, requereu, pessoalmente, ao Juiz de Teresópolis, 
a transferência de seu título de eleitor para aquela 
Zona Eleitoral, que é a 38» do Estado do Rio de 
Janeiro. Instruiu o requerimento com atestado de 
residência naquela cidade, e com o . título de antigo 
eleitor da 6» Zona do Estado da Guanabara. 

A transferência foi regularmente processada e 
afinal deferida, tendo o Juiz de Teresópolis man­
dado" fazer a inscrição do requerente e expedir-lhe 
novo título, determinando, ainda, a requisição da 
respectiva folha de votação ao Juízo da Zona de 
origem, e a remessa do título antigo ao Tribunal 
Regional da Guanabara, para o devido cancela­
mento . 
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A essa decisão deu-se integral cumprimento: o 
recorrente foi inscrito, sob n? 17.882, como eleitor 
em Teresópolis, assinou a nova folha de votação, e 
recebeu o novo título, passando recibo de próprio 
punho. O Juiz da 6» Zona da Guanabara, por sua 
vez, determinou o cancelamento da inscrição do re­
corrente, remeteu a folha de votação ao Juízo de 
Teresópolis, e comunicou o cancelamento da inscri­
ção ao Tribunal Regional. 

2. Dias depois, tendo resolvido aceitar a candi­
datura ao Governo da Guanabara, o recorrente lem­
brou-se de desistir da transferência de seu domicílio 
eleitoral, a qual evidentemente, era fato consumado. 
O Juiz de Teresópolis, desatendeu-lhe a serôdia pre­
tensão . Desse indeferimento houve recurso para o 
Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio de 
Janeiro, que ao mesmo negou provimento, em deci­
são unân ime e de cará ter terminativo (Código Ele i ­
toral, art. 276). 

3. Nestas condições, quando foi requerido o 
registro da candidatura do recorrente ao cargo de 
Governador da Guanabara, está fora de toda a dú­
vida razoável que êle j á não tinha domicílio eleitoral 
nesse Estado. Consequentemente, era inelegível, por­
que o art. 139, II, letra e, da Constituição, na reda­
ção dada a este preceito pela Emenda n ' 14, assim 
considera quem, à data da eleição, não contar, pelo 
menos, quatro anos de domicílio eleitoral no Estado. 

4. A alegação de que o recorrente apenas pre­
tendeu transferir o domicílio eleitoral, da Guanabara 
para Teresópolis, é absolutamente invalidada pelos 
fatos, que os autos comprovam e, de resto, são notó­
rios. Consumado que foi a inscrição requerida em 
Teresópolis, o recorrente não podia, para efeito ime­
diato, nem desistir da transferência efetuada, nem 
transferir-se novamente para a Guanabara, diante 
do obstáculo, duplamente intransponível, do Código 
Eleitoral (art. 55, § 1?) segundo o qual não se pode 
pedir t ransferência antes de transcorrido pelo me­
nos um ano da inscrição anterior, nem se pode dar 
entrada a requerimento de transferência no cartório 
eleitoral do novo domicílio nos cem dias anteceden­
tes a qualquer eleição. 

5. Insiste o recurso na dupla argüição de i n -
constitucionalidade do art. 4» da Lél n? 4.738, onde 
está prevista a inelegibilidade dos qúe não tiverem 
domicílio eleitoral no Estado, durante quatro anos. 

E m primeiro lugar, tem-se aquele preceito como 
inconstitucional por colidente com a norma do art i ­
go 139. II, letra e, da Constituição. Ora, entra pelos 
olhos oue ambos os preceitos dizem a mesma coisa, 
sendo imnossfvel vislumbrar-se, entre eles, qualquer 
incompatibilidade. A tese do recorrente é a de que 
a lei ordinár ia não pode parafrazear o texto, cons­
titucional e nem mesmo reproduzí-lo literalmente. 

O relator do feito no Tribunal Regional, Desem­
bargador Coelho Branco, em seu brilhante e erudito 
voto. repeliu a novidade que, em suas úl t imas conse­
qüências, levaria à teratológica conclusão de inqui-
nar-se de inconstitucional princípio inscrito na p ró ­
pria Const i tuição. 

A reprodução de norma constitucional em texto 
de lei ordinária , por forma literal ou tautológica, é 
o nue h á de mais comum em nossos diplomas legis­
lativos. Por exemplo: o art. 1? da Lei do Mandado 
de Segurança renete o preceito do art. 141, § 24. da 
lei maior; o art. 647 do Código de Processo Penal 
reedita a norma do art. 141. § 23: o art. 6? rja Le i 
de In t rodução ao Código Civi l t ambém transcreve a 
Consti tuição (art. 141, § 3?). Creio que até hoje 
ninguém are iüu a inconstitucionalida.de de qualauer, 
desses disnositivos. n ã o sendo possível que se encon­
tre na jur isprudência de nossos Tribunais, a consa­
gração desse perigrinismo. 

R. O outro aspecto da alegada Inconstituciona­
lidade estaria em oue o mesmo art. 49 da Le i 4.73)? 
infringe o art. 2? da Emenda Constitucional n? 14, 
nornue este artigo admitiu oue a lei especial esta­
belecesse novas ineleeibilidades. porém somente 
nuando fundadas na necessidade da preservação dns 
princípios que enumerou. Entre estes nada consta 
com referência ao domicílio eleitoral do candidato. 

A decisão recorrida demonstrou que essa alega­
ção é tão inconsistente quanto a primeira. Porque, 
como é óbvio, a norma do art. 4? tem sua fonte 
constitucional — não no art. 2 ' da Emenda n? 14, 
que não cogita de domicilio — porém no art. 1? que 
inseriu no texto da Constituição (art. 139, n , letra 
a) preceito claríssimo que torna inelegível, para Go­
vernador, quem, à data da eleição, não contar pelo 
menos quatro anos de domicílio eleitoral no Estado. 

7. Reportando-me às razões aduzidas, nos au­
tos, pelo representante do Ministério Público junto 
ao Tribunal Regional da Guanabara, sou de parecer 
que se negue provimento ao recurso, se o Colendo 
Tribunal Superior dele tomar conhecimento. 

VOTOS 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — Se­
nhor Presidente, dispõe a Emenda Constitucional 
n? 14, de 3 de junho de 1965, que será inelegível 
para Governador "quem, à data da eleição, não con­
tar, pelo menos, quatro anos de domicílio eleitoral 
no Estado." (art. 1? n? II, letra e). A norma cons­
titucional, como se vê, exige quatro anos. E o exige 
"à data da eleição". 

N a lei, que é de caráter permanente, não se 
presumem expressões inúteis . Se bastasse o domicílio 
eleitoral no Estado por quatro anos, em qualquer 
época ou em qualquer tempo, não teria aplicação a 
cláusula "à data ãa eleição". A lei diria que será 
inelegível quem "por quatro anos não tiver domi­
cílio eleitoral no Estado" e poderia esclarecer que 
esse domicílio, no prazo assinalado, seria computado 
em qualquer tempo. 

A paixão política cega a muitos espíritos. Fo i 
ela que armou o braço de Brutus contra César. 
Mas quem dela puder se libertar e acompanhar o 
nosso raciocínio, verá claramente que a lei exige 
do candidato a Governador o domicilio eleitoral, no 
Estado, pelo menos por quatro anos "à data da 
eleição". 

Esclareçamos aue o domicílio civil difere do do­
micílio eleitoral. Nosso Código Civi l , como o Código 
Civi l Português, o alemão, o chileno, o uruguaio, ò 
colombiano, admite a pluralidade do domicílio civil 
da pessoa física (art. 32), ao contrário do estabele­
cido na legislação francesa, italiana, norte-america­
na, que, em princípio, não na admite, embora ate­
nue os rieores da unidade. O Código Suiço, mais 
severo, proclama que ninguém pode ter ao mesmo 
tempo vários domicílios — "Nul ne peut avoir, au 
même temos, plusieurs domiciles" (art. 32). Mas, no 
nosso direito, se o domicílio civil pode ser plúrimo. 
quanto ao domicílio eleitoral, a pessoa só pode ter 
um domicílio único. Se a pessoa tem mais de um 
centro de atividades e. portanto, tem mais de um 
domicílio civil, faculta-lhe a lei a opção ao Inscre­
ver-se como eleitor — h á de optar por um único 
domicílio eleitoral. Se muda de residência com ân i ­
mo definitivo e se fixa em outra localidade, a lei 
eleitoral permite a transferência de domicílio elei­
toral, nois a lei, como assinala o Ministro Cândido 
Mota Filho, aue honrou a Presidência desta Casa, 
permite sempre que o eleitor, por ato de vontade, 
revele onde está primacialmente seu interesse pelo 
bem comum. Aí, o seu domicílio eleitoral. 

E ' claro, é incontestável, ê intuitivo que nenhum 
eleitor pode. ao mesmo tempo, ter mais de um do­
micílio eleitoral. Do contrário, seria outorear-lhe o 
privilégio de pluralidade de manifestação de sufrá-
pio. votaria duas vezes. Todos nós sabemos que Isso 
não é possível. 

A Emenda Constitucional em causa fez coincidir 
o domicílio eleitoral com o domicílio político, a sa­
ber, votar e ser votado nas eleições para Governador, 
pcrescentando a exigência., para o candidato, de aue 
ifisse domicílio, no Estado, será pelo menos, pelo 
prazo de quatro anos. 

Efetivamente, é necessário, segundo a Emenda 
nonstitucional n? 14, que "A data da eleição" nara. 
Governador, tenha o candidato pelo menos quatro 
pios de rfomicflio eleitoral no Fstado. Repito nara 
dissipar dúvidas, se a lei se satisfizesse com quatro 
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anos de domicílio, no Estado, em qualquer tempo 
ou em qualquer época, não usaria essa expressão 
"à data da eleição". 

Na interpretação das leis, não se presumem ex­
pressões inúteis . Como ensinava Trigo de Loureiro, 
repetido por Carlos Maximiliano, no entendimento 
da norma legal, dá-se valor a todos os vocábulos, 
principalmente a todas as frases, para achar o ver­
dadeiro sentido de um texto, porque este deve ser 
entendido de modo que tenham efeito todas as suas 
previsões, nenhuma parte resulte inoperativa ou 
supérflua, nula ou sem significação alguma — verba 
cum effectu sunt accipievda. 

A expressão " à data da eleição" tem que inter­
ferir na interpretação do texto constitucional e, com 
a única Interpretação possível, que é de exigir-se do 
candidato o domicílio no Estado, por quatro anos, 
pelo menos, à data do pleito. 

Vê-se portanto que tal expressão está no texto 
constitucional com significação própria, para tornar 
explícito que é necessária a exigência de domicilio 
eleitoral, no Estado, por ocasião do pleito. Tanto a 
lei exige do candidato a Governador do Estado o 
domicílio eleitoral, que, excepcionalmente, o dispensa 
para quem tenha desempenhado mandato eletivo, 
conforme o disposto na Emenda n? 14, art. 1?, § 2?: 
— "Não se fará a exigência de domicílio eleitoral 
a quem haja desempenhado mandato eletivo do Es­
tado ou no Município, bem assim para o pleito do 
Distrito Federal". 

Como se vê, a lei só dispensa o domicilio elei­
toral, no Estado, para eleição de Governador, depu­
tado ou senador, para auem tenha mandato eletivo 
no Estado e. essa condição, não na tem o candidato, 
ora recorrente, que não a alega. 

Por outro lado, nem vale argumentar com a 
interpretação de dispositivo da Le i de Inelegibili­
dade, Lei n? 4.738, de 15 de julho de 1965, art. 4?, 
por isso aue as leis ordinárias, como é pacífico, não 
podem alterar ou modificar as leis de hierarauia 
superior, as normas de ordem constitucional. Esta. 
a razão bastant íss ima pela qual ficamos, apenas, na 
interpretação e aplicação da regra constitucional, a 
saber, da Fmenda Constitucional n? 14, de 3 de 
junho de 1965. 

Ora, o recorrente não tem domicílio eleitoral na, 
Guanabara. Após a Emenda Constitucional n? 14, 
de 3 de junho de 1965, Sua Excelência, em 22 de 
junho ffls. 55) requereu a transferência do seu título 
eleitoral para Teresópolis, o que foi deferido. O novo 
título foi expedido e. recebido pelo recorrente. Os 
seus ilustres patronos nesta causa pretenderam anu­
lar essa transferência, mas não obtiveram sucesso. 
O iuiz eleitoral de Teresópolis e, com êle, o Tribunal 
Regional do Estado, por unanimidade de votos, en­
tenderam que a transferência se operara legalmente, 
nor ato de vontade do eleitor, em caráter definitivo. 
Nova transferência para a Guanabara já não é pos­
sível, nos cem dias anteriores ao pleito e sem a 
transferência de pelo menos um ano da inscrição 
primitiva, segundo a Le i Eleitoral. Portanto, " à data 
da eleição", o candidato não tem domicílio na Gua­
nabara, não podendo, assim, inscrever-se para o 
careo de Governador, como. por votação unânime, 
decidira o ilustre Tribunal Regional do Estado. 

Quanto ao cargo de Vice-Governador. a Consti­
tuição, art. 81. § 41?, com a redação da Emenda 
Constitucional n? 9, aplicável às eleições estaduais, 
em face do disposto no art. 2 ' da Emenda n? 13, 
exicre registro conjunto dos dois candidatos a Gover­
nador R Vice-Governador, numa única chapa, única 
e indivisível. Neeado o reeistro ao candidato a Go­
vernador, o registro do Vice-Governador está, ivso 
facto. nulo e desfeito. Outro registro será feito con­
juntamente com o novo registro do Governador, pois, 
a lei. em verdade, exige o registro da chapa única 
e indivisível. 

Estas as razões, Senhor Presidente, pelas quais 
o meu voto é pelo não conhecimento dos recursos. 
O acórdão unân ime do Egrégio Tribunal Regional 
da Guanabara não foi proferido contra expressa dis­
posição do texto constitucional ou de norma legal. 

E ' o meu voto. 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Presidente, o Ilustre Senhor Ministro Relator, ex­
pressou com grande brilho seu pensamento, mas, 
fê-lo no tocante ao méri to ; examinou o méri to da 
matér ia , para depois concluir que não tendo havido 
expressa violação da lei, não caberia o recurso. 

O meu entendimento concorda com o de Sua 
Excelência, inteiramente, mas no que respeito á tese 
de meritis. 

Entendo, também, Senhor Presidente, que não 
houve violação expressa de direito, nem siquer vio­
lação de direito. E , a esse propósito, Senhor Presi­
dente, creio que depois do voto do eminente Senhor 
Ministro Relator, poucas considerações seriam neces­
sár ias . Mas, como é a primeira vez que se apre­
senta o caso, caberá ao Juiz, ainda que em poucas 
palavras, fundamentar sua concordância. 

A Constituição é clara: exige para o registro, 
o domicilio eleitoral. E , domicílio eleitoral, o Doutor 
Procurador-Geral definiu de uma maneira primorosa 
e perfeita; é o lugar onde o cidadão exerce seus 
direitos políticos e de cidadania. 

Foi dito. Senhor Presidente, neste Tribunal, que 
h á possibilidade de pluralidade de domicílios eleito­
rais. Isto resulta, certamente da confusão decorrente 
da pluralidade de domicílios civis, a cujo respeito o 
Código Civi l é expresso. Mas o domicílio eleitoral é 
único. O cidadão, que tem a possibilidade de pos­
suir mais de um domicílio civil, poderá escolher, 
dentre estes, aquele que pretenda ter como seu do­
micílio eleitoral. Mas. tendo feito a escolha, não 
poderá mudar desse domicílio dentro do prazo que 
a lei determina: cem dias antes das eleições e depois 
de um ano da inscrição. 

O candidato recorrente. Marechal Henrique Tei ­
xeira Lott, j á depois da vigência da Emenda Cons­
titucional n? 14. pediu a transferência do seu tí tulo 
para uma 'Seção Eleitoral -do Estado do R io de 
Janeiro, querendo com essa transferência, alterar seu 
domicílio eleitoral anterior. Com o recebimento do 
novo título, o ato processual eleitoral consumou-se. 
E o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio 
de Janeiro confirmou a decisão contra a aual fora 
interposto recurso. Assim, o ato de transferência 
concluiu-se em ato perfeito e acabado. Pouco i m ­
porta aue o ilustre recorrente tenha tido. por vários 
anos, domicílio eleitoral na cidade do Rio de Janeiro. 
O domicílio que prevalece é o da ocasião do registro. 
Não importa que o candidato tenha residido durante 
alguns anos na antiga Capital da República, e. sim, 
oue às vésperas das eleições, transferiu seu domicílio 
eleitoral por sua própria vontade, e com plena ciên­
cia da lei vfeente. A inelegibilidade, Sua Excelência 
a buscou, criou e praticou. 

Não é possível pretender que os tribunais aten­
tem contra o fato consumado, contra a vontade do 
próprio eleitor, ainda oue depois arrependido e con­
tra o texto da le i . Daí. porque estou de Inteiro 
acordo com o eminente Ministro Relator, no enten­
dimento de que o Tribunal Regional da Guanabara 
bem decidiu: e ainda me valho deste ensejo para 
pôr em relevo a excelência, a segurança e a exatidão 
com que a decisão foi orolatada. E ' um julgado que, 
pela sua forma, seu fundo e seu conteúdo, honra 
ns tribunais brasileiros e faz honra á Just iça E le i ­
toral. 

Agora, Senhor Presidente, seguindo na mesma 
Unha de raciocínio do eminente Senhor Ministro 
Relator, cabe-me dizer se o recurso é, ou não, sus­
cetível de conhecimento. 

Tenho em que a exposição de meritis de oue fo' 
precedido o voto importou, também, no firme conhe­
cimento do recurso. O méri to foi penetrado, foi exa­
minado e foi decidido. Mas a Le i processual espe­
cial, aue é, no particular, a Le i das Inelesibilidartes, 
nreviu de maneira expressa a possibilidade dêssp 
recurso. Diz a lei aue: "da decisão nue julgar o 
candidato inelegível ou elegfvel (art. 13). poderá ser 
interposto recurso por petição fundamentada dentro 
de cinco dias contados da data de sua publicação". 
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Esta lei foi concomitante, em sua publicação, a 
do novo Código Eleitoral, mas é uma lei especial, 
versando particularmente sobre inelegibilidades e 
sobre o processamento dessas inelegibilidades. 

De sorte que o único argumento que se poderia 
apresentar contra o cabimento do recurso seria o 
argumento constitucional porque, na verdade, a 
Constituição tem como terminativas dos feitos pe­
rante eles processados as decisões dos Tribunais Re­
gionais Eleitorais, a menos que atentem contra d i ­
reito expresso- Nesse caso, Senhor Presidente, tenho 
em que o legislador talvez se tenha afastado do texto 
constitucional, e o que se poderia argüir contra esse 
texto seria que ele é inconstitucional. Mas o T r i ­
bunal assim não o declarou e a lei vigora enquanto 
não fôr declarada inconstitucional. E tenho mesmo, 
Senhor Presidente, em que o legislador previu esse 
recurso expresso, porque a maté r i a concerne a direito 
fundamental de cidadão que é o direito de exercer 
os altos cargos eletivos da República. E como o 
conhecimento e a decisão do processo sob esse as­
pecto se faz, originàriamente, nos Tribunais Regio­
nais, o entendimento do legislador foi certamente o 
de pedir recurso ordinário para não tornar esses 
tribunais em instâncias únicas. Ora, o sistema da 
duplicidade de ins tância é o que predomina no Judi­
ciário brasileiro, e em todas as suas Jus t iças : na 
just iça ordinária , na Just iça do trabalho, na Just iça 
militar, em todas elas o sistema da duplicidade de 
ins tâncias prevalece. Daí pensarmos que o legisla­
dor quis resguardar esse regime e assim fazendo não 
estaria infringindo uma proibição constitucional, mas 
estaria diante de princípio judiciário que prevalece 
na nossa Consti tuição. De qualquer forma, Senhor 
Presidente, conheça ou não conheça o Tribunal, i, 
recurso êle j á decidiu a questão e, no fundo, a fun­
ção dos Tribunais é a de dirimir os litígios. Há 
aspectos que de mera tecnicalidade processual, mas 
que são menos relevantes. E , quer sob a forma do 
conhecimento e da negativa de provimento ao mé­
rito, quer pelo não conhecimento por falta de viola­
ção do direito expresso, • o Tribunal m a n t é m decisão 
do Tribunal Regional do Estado da Guanabara. E 
é a esta conclusão a que chego, Senhor Presidente, 
filiando-me t ambém ao pensamento do eminente 
Ministro Relator quando Sua Excelência, com acui-
dade e com precisão, deixou certo que, no tocante 
ao candidato a Vice-Governador que também é re­
corrente, que o seu recurso, se não merece provi­
mento para que se lhe dê a inscrição pretendida, 
merece, pelo menos, a declaração de que inelegibili­
dade não contagia seu direito a pretender a con­
correr á eleição, pleiteando nova inscrição, desde 
que o faça com outro candidato a Governador. A 
candidatura a governador, que é a candidatura prin­
cipal . No caso, o candidato a vice-governador não 
foi declarado inelegível. Tecnicamente, o que se de­
verá declarar é que está prejudicado seu presente 
pedido de inscrição, ressalvando-lhe oportunidade 
para outro. 

Nos termos expostos, Senhor Presidente, é o meu 
voto. 

O Senhor Ministro Presidente — O voto de Vossa 
Excelência soma com o voto do Ministro Gonçalves 
de Oliveira? 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Entendo 
que s im! 

O Senhor Ministro Presidente — Então Vossa 
Excelência não está conhecendo do recurso? 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Presidente, com uma ligeira divergência, conheci e 
neguei provimento. J á ressalvei todos os meus pon­
tos de vista, mas para não prolongar debates, de­
claro-me de acordo com o eminente Ministro Rela­
tor. 

O Senhor Ministro Presidente — Este é o sen­
tido cerni tico do verbo conhecer. Conhece aquele 
que pode provar, só se conhece daquilo que se pode 
prover. E ' este sentido que nós temos dado na nossa 
jur i sprudência no Supremo Tribunal Federal. N a 
verdade não se está conhecendo do problema todo, 
mas chega-se à conclusão de não conhecer de recur­
so que, em tese é inviável. 

Estou fazendo essas observações porque tenho 
que proclamar os resultados. 

» * * 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamin — Senhor 
Presidente, senhores ministros — Segundo o meu 
pensamento, antes de mais nada, acho que os re­
cursos devem ser conhecidos. Compreendo, perfeita­
mente, a orientação que tão brilhantemente foi de­
fendida pelo eminente Ministro Gonçalves de O l i ­
veira, todavia, com a devida vênia, inclino-me a 
sustentar que a lei, deliberadamente, quis que o T r i ­
bunal Superior examinasse o registro de candidato 
em toda a sua extensão. E , tanto isso é verdade 
que, podendo dispensar qualquer referência, subme­
tendo a hipótese quanto à orientação geral, à lei 
comum, no entanto, preferiu fazê-lo, tratando-o de 
modo diferente, como recurso específico. Deu-lhe 
prazo especial de cinco dias para interposição e lhe 
garantiu, na superior instância, prazo certo, para 
exame. Se a lei assim não o quisesse, à lej não 
teria proclamado seu propósito, de maneira tão clara, 
e evidente. 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — Devo 
dizer a Vossa Excelência que a lei tem essa redação: 

"Da decisão que julgar o candidajp inele­
gível, poderá ser interposto recurso no prazo 
de cinco dias". 

Esta lei foi publicada no mesmo dia da Le i Ele i ­
toral que só prevê de acordo com a Constituição. 
Recurso contra expressa disposição de lei, quando 
houver violação da lei . E a Constituição diz, expres­
samente, assim: 

(Art. 121 § 1« "Das decisões dos Tribunais 
Regionais Eleitorais somente caberá recurso 
para o Tribunal Superior Eleitoral quando: 

1?) quando forem proferidas contra expres­
sa disposição -de l e i " . 

O Senhor Ministro Amarílio Benjamin — Sou 
muito grato ao aparte de Vossa Excelência. Todavia, 
apesar da consideração que lhe deve, por ser quem 
é, não posso deixar de replicar e o faço, primeiro 
dizendo que se a lei entendesse como Vossa Exce­
lência o sustenta, bastaria que a lei dissesse: "do 
indeferimento ou decisão do registro caberá o re­
curso da lei eleitoral ou da lei comum". Se a lei 
não fêz essa remissão e tratou o caso particulari-
zando-o, é, porque, na verdade, a lei quis dar à 
matéria , tratamento especial. 

A minha segunda objeção, a que precisamente 
me ia referir quando, com o meu prazer, fui inter­
rompido pelo honroso aparte de Vossa Excelência, 
consiste na lembrança do que ocorre com a Le i dos 
Executivos Fiscais. A lei se refere a recursos na 
segunda instância, mas não indica qual seja. For­
mei, entre aqueles que achavam que, pelo fato da 
lei não indicar qual fosse o recurso e em se tra­
tando de lei especial, não poderíamos, nós, invocar 
o Código do Processo Civi l , para admitir os embar­
gos. 

Certa feita, Desembargador ainda, um acórdão 
da minha lavra, foi confirmado, dentro dessa ordem 
de idéias, pelo Pretório Excelso. Posteriormente, en­
tretanto, o Supremo Tribunal reexaminou a sua po­
sição e assim a vem sustentando até agora. A lei 
deve ser cumprida no seu propósito, com a exten­
são que a interpretação construtiva lhe tem dado. 
Isto é: cabem embargos, das decisões das Turmas, 
em executivo fiscal. E, ainda com uma circunstância 
de mais relevo, a de que, para esses embargos, vez 
ou outra, se abre ainda exceção "especialíssima". 
Aceitam-se, no executivo fiscal, os embargos, inde­
pendentemente de haver, ou não, divergência. 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira Por 
aí se vê que, realmente, nessa questão, não vigora 
o Código ou a Le i do Processo Civ i l , mas sim, as 
leis anteriores, vigentes na ocasião em que foram 
elaboradas as Leis do Executivo Fiscal . Ocorre ain­
da que, na hipótese h á divergência e a possibilidade 
de interpretação são duas vezes ordinárias, ao passo 
que aqui, á impossibilidade de interpretação está 
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investida com o texto expresso da Constituição Fe­
deral que diz que somente caberá recursos, etc. Isso, 
quer dizer que o Legislador não podia criar um 
recurso que não está previsto. 

O Senhor Ministro Amarilio Benjamin — Sou 
muito grato ao novo aparte de Vossa Excelência, 
mas, em tese, intérprete da lei, devo lhe dar sen­
tido, com a extensão que me pareça compatível com 
o seu propósito. Se o legislador, usando dos, seus 
poderes constituintes, reformou a Constituição, para 
dar tratamento especial às questões de inelegibili­
dade, se o legislador, no seu poder ordinário, cum­
priu o pensamento do Poder Constituinte, dando um 
recurso específico ao caso de registro, na verdade, a 
meu ver, essa orientação se harmoniza com os pro­
pósitos que a Constituição revelou, Independente­
mente do dispositivo geral que antecedeu, no tem­
po, às novas formas. Tanto mais quanto, salta aos 
olhos, que é de absoluta necessidade o registro dos 
candidatos deva ser examinado pelo órgão superior, 
a fim de que, em questão de tão alta importância, 
de tantas implicações, não fique q seu merecimento 
submetido exclusivamente à orientação dos Tribunais 
Regionais ou limitado à estreiteza que. a lei condi­
ciona os recursos das decisões dos Tribunais Regio­
nais, para o Tribunal Superior. 

Assim dizendo, Senhor Presidente, Senhores M i ­
nistros, creio ter, ao meu alcance, justificado o modo 
de entender que adoto, no sentido de ser o recurso 
conhecido. Trata-se de recurso específico. 

Passando a outras considerações, devo dizer que, 
efetivamente, a meu ver, dois recursos estão sob o 
nosso exame. Um, o recurso do candidato ao cargo 
de governador, o outro, do concorrente ao lugar de 
vice-governador. Data venia dos Eminentes Colegas, 
apresento ainda pequena divergência. E ' que não 
considero que a situação do candidato a vice-gover­
nador fique de logo sacrificada pela decretação da 
inelegibilidade do candidato a Governador. Isso por­
que a Le i n? 4.738, é muito clara quando assenta, 
no art. 18, que a declaração da inelegibilidade do 
candidato a Presidência da República, Governador, 
Prefeito, não alcançará o candidato ao cargo de 
Vice-Governador ou Vice-Prefeito. Salvo se fôr tam­
bém declarado inelegível. 

Compreendo e estou a ouvir a réplica que men­
talmente os Senhores Ministros estão a me fazer. 
Mas, nó caso, a lei estabelece a uniciãade ão registro. 
Todavia, digo eu, devemos harmonizar os dois dis­
positivos. E ' certo que a lei estabeleceu a unicidade 
do registro, mas, também, a lei declarou que a inele­
gibilidade do candidato a governador não sacrificaria 
o vice-governador. Então, nós. os juizes, temos que 
encontrar a forma que dê sentido real à lei, que 
lhe dê a utilidade que ela pretendeu ter. Que lhe 
dê o alcance que a ela corresponde e põe em prát ica 
os dois dispositivos. A meu ver, na hipótese, o que 
o Tribunal Regional devia ter feito, seria sustar o 
exame do pedido de registro a vice-governador, para 
declará-lo prejudicado, se nenhum candidato fosse 
mais apresentado, dentro do prazo da lei. ou então 
examiná-lo, se os partidos usassem das prerrogati­
vas legais de substituir o candidato recusado. 

Como assim não se fêz, meu voto é para prover, 
em parte, o recurso do candidato a vice-governador 
e lhe conceder o sobreestamento do seu registro, a t é 
que decorra o prazo necessário de substituição do 
candidato a governador. 

Quanto ao recurso do candidato a governador, 
devo dizer, inicialmente, que a mim não passará 
desapercebida a questão que os ilustres advogados, 
em derredor do ponto principal do requisitório, trou­
xeram à nossa consideração. Haja vista a alegada 
litispendência, isto é, segundo depreendi, os ilustres 
patronos do interessado, entendem que estando a 
ma té r i a de transferência do título ainda dependendo 
de recurso ou de reexame do órgão da Just iça E le i ­
toral, o registro não devia ser conhecido por enquan­
to, ou sobreestado. 

Peço licença aos ilustres colegas, para t ambém 
deles divergir. 

E m primeiro lugar, a meu ver, não se trata de 
litispendência. A litispendência, no nosso Direito, 
envolve a tríplice identidade e aqui as qualificações 
necessárias são diferentes. Creio que a matér ia esta­
ria situada dentro do campo aa prejuãicialiâade. Fora 
assim, em virtude das regras de competência, não 
poderíamos, nem mesmo o TTibunal Regional, avo-
car. de logo, todas as questões que estão pendentes 
de recurso. No máximo, poderíamos apreciá-las ínci-
dentalmente, tanto mais quanto, estando as compe­
tências definidas e os recursos em matér ia eleitoral 
não tendo efeito suspensivo, o Tribunal Regional 
ficou com o caminho livre para apreciar a matér ia 
como entendesse, independentemente da situação 
preexistente. Reservar-se-ia porém, ao cumprimento 
de qualquer decisão, que pudesse interessar ao regis­
tro, no seu merecimento, se alguma decisão viesse, 
que importasse na al teração de condições para a 
obtenção do registro. 

Muitas vezes, em matér ia eleitoral, se procede 
assim, haja vista quando^se leva a té em conta a 
modificação das posições cios vencedores, pelas elei­
ções suplementares ou anulação de votos, para cas­
sar diplomas e expedir novos. H á também uma 
alegativa do ilustre advogado, em que talvez preten­
desse ferir a matér ia sobre a oportunidade ou ino-
portunidade de consideração do registro, uma vez 
que a expressão da Constituição ou da Lei Eleitoral 
tem como ponto de apoio as seguintes palavras: " A ' 
data da eleição". Isto é, que a consideração ante­
cipada infringiria a lei . E ' óbvio, em determinados 
casos, que a maté r i a só pode mesmo ser considerada 
pós-eleição. No caso concreto, porém, uma vez que 
a situação de fato, pelo menos na aparência, que 
foi levada ao Tribunal pelo Procurador Regional da 
Guanabara, era de que o candidato não tinha tem­
po algum para o registro, evidentemente, a aprecia­
ção levada a efeito foi de todo oportuna, não se 
justificando que se deixasse para examinar a m a t é ­
ria, posteriormente, à eleição, com o propiciamento 
de perturbações. Isso que se fêz, está autorizado na 
lei . A interpretação do art. 16 não permite dúvida, 
ao declarar: "Decretada por decisão judiciária trans-
sltada em julgado, a inelegibilidade do caildidato, 
ser- lhe-á negado o registro", isto é: examina-se o 
assunto, sob os mais diversos aspectos, na oportuni­
dade da apresentação do pedido de registro. A lei, 
pois, autoriza, tanto antes, como depois, essas inda­
gações. 

Dou ao meu voto o sentido de haver pretendido 
clarear os diversos pontos da querela, numa demons­
tração de que à matér ia estive atento, e a ela trouxe 
minha colaboração. 

Quanto ao mérito, ou quanto à questão propria­
mente do domicílio, meu voto é muito simples. 
Trouxe duas ou três notas, no sentido de demons­
trar que, desde o Decreto-lei h> 21.076 de 24 de feve­
reiro de 1932, a inscrição eleitoral é que fixa ou 
positiva o domicílio eleitoral. Sem inscrição n ã o . se 
pode firmar o domicílio eleitoral. Sem o título não 
h á domicílio eleitoral. O título è que caracteriza o 
ãomicílio eleitoral. 

Quando se discutiu, no Tribunal, o caso de Per­
nambuco, precisamente, como j á acentuou o Doutor 
Procurador-Geral, com o brilho de suas palavras 
convincentes, prevaleceu o princípio. O Senhor Etel-
vino Lins, como funcionário, estava obrigado a ter 
inscrição no Distrito Federal, onde sediava-se o 
órgão em que trabalhava. Tendo em vista, porém, 
a faculdade concedida pelo Código Eleitoral de, en­
tre dois domicílios ou residências de caráter civil , 
fazer-se-á a escolha de um deles, para domicílio elei­
toral através de inscrições do eleitor, que assim o 
preferisse, o Tribunal deu ao Senhor Etelvino Lins, 
legalmente o direito a optar pelo domicilio do Re­
cife, onde, na verdade, t inha êle o centro político 
de suas atividades, como dirigente ao partido e" polí­
tico tradicional. 

Minhas palavras ficam aqui porque, no mais, 
estou de pleno acordo com o eminente Senhor M i ­
nistro Relator e o ilustre Senhor Ministro Oscar 
Saraiva: ~ O Senhor Marechal Henrique Teixeira 
Lott deixou de ter domicílio eleitoral na Guanabara 

Nego, portanto, provimento ao recurso. 
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O 6 « 
O Senhor Ministro Henrique Braune — Senhor 

Presidente, tenho como definitiva a transferência 
para Terezópolis do domicílio eleitoral do ilustrado 
Marechal Henrique Duffles Teixeira Lott não obs­
tante reconheça que o deferimento do pedido não 
esteve isento de nugas processuais, sem valia, con­
tudo, para invalidá-lo. O certo é que o ilustrado 
candidato impugnado requereu a sua transferência, 
pessoalmente compareceu a Juízo para receber seu 
título, e passou o respectivo recibo. Tudo o mais, 
pois, é irrelevante. Depois disto só se seguiriam atos 
de execução e consequentemente extemporânea era 
qualquer manifestação de desistência ou arrependi­
mento. Inócuo, outrossim, é qualquer esforço no 
sentido de estabelecer diferenciação entre domicílio 
eleitoral e inscrição eleitoral como pretende um dos 
ilustres causídicos do impugnado. T a l distinção ine­
xistente na lei e desapoiada em qualquer argumento 
sério, é uma criação artificial, meramente retórica. 
A inscrição é o ato processual tendente à aquisição 
da qualidade de eleitor e / s ó se poderá verificar no 
domicílio eleitoral escolhido pelo eleitor, se diversos 
os domicílios civis. Igualmente não atinamos com as 
razões que levaram o mestre Cândido de Oliveira 
Neto a investir contra o art. 4' da Le i n? 4.738, 
envidando fulminá-lo de inconstitucional. Dando, 
porém, de barato que o seja — coisa que repelimos 
desde logo — o certo é que permaneceria integro o 
art. 1? n? n letra e da Emenda Constitucional n? 14. 
E merece salientado que a Emenda Constitucional 
apresenta-se com caráter mais restritivo de direito 
do que o art. 4 da Le i n? 4.738. 

Assim, Senhor Presidente, ponho-me acorde com 
o ilustrado Tribunal Eleitoral da Guanabara, com 
os doutos Ministros que me antecederam na vota­
ção, quanto às citadas argüicões do impugnado. No 
entanto, quanto à hermenêut ica dada ao art. l " 
n? I I letra e da Emenda Constitucional n? 14 e ao 
art. 4 da Le i n? 4.738, lamento deles divergir, pois 
que nada vemos nestes textos que impeça ao regis­
tro da candidatura do digno Marechal Henrique 
Duffles Teixeira Lot t . 

E ' que à conclusão de inelegibilidade só se po­
derá chegar se se pretender dar ao texto uma inter­
pre tação puramente gramatical, filológica ou literal 
como o fez o digno Procurador Regional da Guana­
bara, socorrendo-se a té da opinião de dois abalisa-
dos filologos, no que teve a solidariedade do Tr ibu­
nal Eleitoral da Guanabara e, já agora, o autoriza-
dissimo apoio dos mestres que me antecederam na 
votação. 

Tenho, não obstante, e, ao que penso, é compre­
ensão eeneralizada que o método gramatical de inter­
pre tação é dos menos credenciados no elenco e na 
hierarquia dos processos ínterpretat ivos. 

Carlos Maximiliano, no seu nunca assaz elogiado 
"Hermenêut ica e Aplicação do Direito" evidencia a 
vetustez e decadência de semelhante processo, len-
do-nos o oue j á dizia São Paulo na segunda epístola 
ao Coríntios: 

" O qual nos fêz também capazes de ser 
ministro de um novo testamento, não da le­
tra, mas do espírito porque a letra mata e o 
espírito v ivi f ica" . 

A letra não raro agride, não raro atraiçoa nu­
ma infidelidade gritante ao espírito da norma e à 
sua finalidade teleológica. 

Quem busca, portanto, bem interpretar uma 
norma e r r a r á se se mantiver numa postura de es-
cravização absoluta ao texto e igualmente, se se 
ativer aos preceitos da lógica. E ' certo que todos 
esses processos são arrimos de aue o intérprete deve 
l ança r mão, mas sem desDrezá-los, bom será que 
n ã o os erija instrumento único usado na altíssima 
missão de aplicador do direito. E , bem ao contrário, 
e, preponderadamente, deve se ater ao sistema da 
lei, ao exame de seus vários dispositivos na busca 
de sua harmonia e do seu sentido teleológico. 

Mas, data venia, isto não foi feito ao se apreciar 
a argüida inelegibilidade do Marechal Henrique Duf­
fles Teixeira Lot t . 

O que diz o texto examinado? Que são inelegíveis 
quem, à data da eleição, não contar, pelo menos 
quatro anos de domicílio eleitoral no Estado. 

Da expressão ò data da eleição se chegasse à 
conclusão de que os quatro anos de domicílio elei­
toral no Estado se devessem contar imediatamente 
antes da data da eleição e ininterruptamente. 

Nós, bem ao contrário, o que percebemos na 
expressão à data ãa eleição é unicamente a fixação 
do termo em que se podem cumprir os quatro anos 
exigidos de domicílio eleitoral. O que a lei objetiva 
é evitar a discussão sobre o termo de integração dos 
quatro anos, pois se poderia admitir que êle se de­
vesse completar a té a data do registro, ou mesmo 
a té a data da diplomação e a expressão à ãata ãa 
eleição cortou cerce a possibilidade de qualquer dú­
vida. Os quatro anos podem se completar a té a 
data da eleição, ou seja, deve Ser registrado um can­
didato que, embora não conte quatro anos de domi­
cílio eleitoral na data do pedido de registro, venha 
a conta-los até a ãata ãa eleição. 

Isto nos parece claro, mas a clareza se torna 
ofuscante quando procuramos nos socorrer do pro­
cesso sistemático de interpretação e passamos a exa­
minar os demais dispositivos referentes à exigência 
de domicílio eleitoral. 

Ao cogitar das condições de elegibilidade para 
Prefeito e Vice-Prefeito. a Lei n? 4.738, no art. 1 
n? m letra c, estabelece aue são inelegíveis "os que 
não tenham tido nos ãois últimos anos antes ãa 
eleição o domicílio eleitoral no município. Ora, está 
com todas as letras escrito que, quando a lei pre­
tende aue o prazo de domicílio eleitoral se conte 
retroatando-se da data da eleição ela o diz expres­
samente usando da expressão antes ãa eleição, ao 
contrário do artigo da Emenda Constitucional aue 
usa da expressão à ãata da eleição e da Le i n ' 4.738 
aue no art. 4? a té omite a expressão à data da elei­
ção. 

Mas, não é só . Se recorrermos novamente à 
Emenda Constitucional n? 14. verificamos que no 
art. 1. n9 II, letra c. ao cuidar da inelegibilidade 
para Governador e Vice-Governador estabelece que 
são inelegíveis os governadores ãe outros Estados. 

Mas, se a lei exigisse como condição de elegi­
bilidade para Governador e Vice-Governador quatro 
anos de domicílio eleitoral imediatamente antes da 
eleição, os Governadores de outros Estados não po­
deriam satisfazer esta condição e estariam obvia­
mente inelegíveis e seria então uma redundância 
»ssa ineleeibilidade estabelecida na letra c nara os 
Governadores de outros Estados. E ' princípio cor-
rentio de hermenêut ica aue a lei não pode conter 
palavras inúteis . Mas em verdade não é inútil o 
dispositivo da letra c do art. 1?, n? I I da Lei n? 4.73R. 
Pie se entrosa no sistema da lei . corroborando o en­
tendimento de que os auatro anos de domicílio elei­
toral podem ser cumpridos antes ou contemnoranea-
mente à ãata ãa eleição e. ainda, nada obriga que, 
necessariamente, sejam ininterruptos. 

Se considerarmos a razão teleológica do dispo­
sitivo, temos aue, mais forte ainda, se manifesta o 
nonto de vista que sustentamos, ousando divergir 
rios ilustrados Ministros que j á nos antecederam na 
votação. 

O que a lei pretende é obstar o aventureirismo 
político, o paraquedismo. O que ela deseja é uma 
vinculação entre a terra e o candidato. Esta v in -
culacão tem por que ser de dois anos antes ãa 
eleição para os candidatos a Prefeito de quem se 
exige um contato mais direto e imediato com os 
problemas do município. No caso de Governador 
nenhuma vantagem traria esta vinculação próxima 
com um município a auem se destina* dirigir um 
Estado que, em regra, é composto de vários muni­
cípios, e, por isso, a exigência de domicílio eleitoral 
PS contar obrigatoriamente antes da eleição não teria 
sentido. 

A interpretação da lei e da Emenda Constitucio­
nal, nos termos feitos pelos ilustrados Ministros que 
me antecederam na votação, poderá conduzir, a 
injustiça que jamais poderia estar na mente do 
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legislador e muito menos, no espírito e na razão 
teieológít»a da le i . E ' de salientar novamente o que 
a lei oojetiva é evitar o aventureirismo poutíco, o 
paraquedismo. 

Mas, indagamos: estará nos propósitos da lei 
considerar aventureiro político, paraquedlsta, alguém 
que acalenta o justo desejo de se candidatar a Go­
vernador de seu Estado Natal onae, por ventura, 
tenna vivido sua existência, onde constituiu famüia, 
sepultou seus entes mais caros, criou profundas ra í ­
zes afetivas, mUitou em atividades varias, exerceu 
funções publicas as mais relevantes, votou e foi vota­
do, só porque por circunstâncias fortiutas de um 
afastamento transitório, não conta quatro anos de 
domicilio eleitoral no momento da eleição? E o seu 
longo domicilio eleitoral anterior, quinze, vinte ou 
mais anos, de nada valem? E o seu amor ã terra 
que lhe viu nascer nada representa? 

Não creio que, na intenção do legislador, esti­
vesse tal propósito e muito menos o encontro nos 
termos da le i . 

E , por derradeiro, não será demais acentuar que 
a lei oe inelegibilidade é de restrição de direito e 
não deve ter interpretação ampliativa. N a duvida, 
opte-se para a regra que é a elegibiiidade.' 

Recordemos a lição de José Duarte, citando M a u -
rice Duverger: 

"As condições de. elegibiiidade devem ter 
o mínimo possível ue restrição, a fim de dei­
xar aos eleitores a liberdade de escolha. Toda 
restrição de elegibiiidade é uma restrição ao 
direito dos eleitores, uma diminuição da de­
mocracia. Vale considerar este aspecto porque 
realmente com a inelegibilidade limita-se o 
campo de escolha ao eleitorado livre e em 
uma democracia essas limitações exageradas 
importam em fixar privilégios dentro aa pró­
pria democracia". 

Pelo exposto, Senhor Presidente, conheço do 
recurso e lne dou provimento para determinar o 
regístio do Marechal Henrique Duffles Teixeira Lott 
e do Senhor Rubens Berardo, respectivamente, aos 
cargos de Governador e Vice-Governador do Estado 
da Guanabara. 

• » • 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Os recor­
rentes interpõem um recurso ordinário, que chamam 
"recurso tipico de elegibiiidade ou inelegibilidade", 
fundado no art. 13 da Le i n ' 4.738-65. Versa este 
recurso sobre: 1) a constitucionalidade do art. 4? da 
Lei n? 4.738; 2) a interpretação do art. 139 n ' II, 
letra e, da Constituição, redação dada pela Emenda 
Constitucional n? 14, de 1965; 3) interpretação das 
disposições sobre domicílio eleitoral; 4) l i t ispendên­
cia, nulidades, ilegalidades no processo de transfe­
rência de inscrição eleitoral; 5) inexistência de ine-
ligibilidade por contágio em relação ao candidato a 
Vice-Governador. 

O Doutor Procurador Regional Eleitoral, nas 
contra-razões, sustenta não caber o recurso, sem os 
pressupostos do art. 276 do Código Eleitoral. 

Cumpre, pois, examinar preliminarmente a' possi­
bilidade de conhecimento do recurso. 

A Lei n1? 4.738, art. 13, prevê recurso da decisão 
que julgar o candidato elegivel ou inelegível. 

Mas não diz que espécie de recurso será . 
Aparentemente — e quando se tratar de decisão 

proferida por Tribunal Regional — o recurso seria 
o que a Constituição concede no art. 121, limitado 
aos casos aí estabelecidos. 

Pela circunstância de ser a Lei n? 4.738 uma lei 
qualificada, necessariamente resultante de aprovação 
por maioria absoluta em cada uma das Câmaras do 
Congresso Nacional (art. 2', parágrafo único da 
Emenda Constitucional n ' 14), hão se segue tenha 
ela a mesma hierarquia da norma Constitucional e 
possa ser interpretada com superposição de seu even­
tual conceito de recurso, ao que decorre da Consti­
tuição. 

Estaríamos, então, adstritos a examinar o cabi­
mento oo recurso soo os pressupostos dos ns. I e I I 
uo art. 121 da Constituição, repetidos no n*> I, inc i ­
sos a e o do art. 276 uo Código Eleitoral, eis. que 
alegada peios recorrentes, quanto a todos os pontos 
focalizados, a violação de disposições expressas da 
lei e da Constituição, e, no concernente ao cance­
lamento da inscrição eleitoral do candidato na Gua ­
nabara, divergência com a decisão deste Tribunal 
Superior Eleitoral consubstanciada no texto das nos­
sas "Instruções sobre o Alistamento Eleitoral", Reso­
lução n? 5.235, de 1965. 

Penso, porém, que não é possível encerrar nes­
ses limites o conhecimento do recurso. 

Temos de atentar para a circunstância de se 
tratar — nas ouas primeiras questões postas pelos 
recorrentes — de textos pela primeira vez inter­
pretados. Essa circunstância meramente acidental 
nao deve constituir óbice ou limitação — que em 
outras circunstâncias nâo ocorreriam — à função 
permanente do Tribunal Superior Eleitoral, de apl i ­
car a lei e a Constituição. 

Com efeito, se, no curso de uma certa duração 
de sua vigência, os dispositivos, agora novos t tives­
sem sido aplicados por vários Tribunais Regionais, 
de duas uma: ou a interpretação dada seria sempre 
idêntica, e essa consonância de opiniões representa­
r i a tranqüilidade quanto à inocorrencia de vioiaçáo 
do expresso texto da lei; ou haveria divergência, e 
por ai se abriria o caminho para o Tribunal Supe­
rior verificar qual a melhor in terpretação. 

São considerações que, afinal, mostram a supe­
rioridade do critério da relevância para o conheci­
mento do recurso extraordinário, sugerido pelo Su ­
premo Tribunal Federal no seu projeto de Reforma 
Judiciár ia . 

A novidade dos textos aconselharia, pois, o co­
nhecimento do recurso, mesmo para aqueles que o 
entendam subordinado às condições do art. 121 da 
Constituição. 

Admito, entretanto, que a Le i n ' 4.738 pudesse 
criar um recurso ordinário do T R E para o T S E na 
declaração de elegibiiidade ou inelegibilidade, em se 
tratando de eleições federais ou estaduais. 

Com efeito, dentro do pressuposto do n? I I I do 
art. 121 da Constituição, a lei anterior, art. 167 c/c 
art. 170, e a lei atual, art. 276 c/c art. 262, auto­
rizaram recurso ordinário da expedição de diploma, 
nas eleições federais e estaduais, mediante invoca­
ção de inelegibilidade de candidato. 

Ora, se a inelegibilidade foi erigida em causa de 
recurso ordinário por ocasião da diplomação, e a lei 
assim o previu sem que lhe fosse irrogada eiva de 
inconstitucionalidade, porque não o seria quando 
decidida por ocasião do registro? 

Pelo exposto, conheço do recurso, rejeitando a 
preliminar da Procuradoria Regional. 

Passando ao mérito, examino, em primeiro lugar, 
a argüição de inconstitucionalidade do art. 4? da 
Lei n? 4.738. 

Essa argüição, posta nos seus exatos contornos 
nas págs. 3 e 5 da petição do recurso, atribui ao 
art. 49 declaração mais ampla ou não de todo coin­
cidente com a norma do art. 139, II, e, da Consti­
tuição. 

Rejeito a argüição nos termos em que o fez o 
ilustre Juiz Doutor Edmundo Lins Neto, no voto 
constante do acórdão recorrido: a questão principal 
pode ser resolvida sem a lei impugnada, com o em­
prego, tão-só, do texto constitucional. 

Passemos ao segundo ponto, a interpretação do 
art. 139 n? II, e, da Constituição. 

Declara o texto analisado que é inelegível "quem, 
à data da eleição, não contar, pelo menos, quatro 
anos de domicílio eleitoral no Estado". 

Para o acórdão recorrido, essa disposição, a lém 
de exigir a duração mín ima de quatro anos, supõe 
que o domicílio eleitoral seja ininterrupto e atual, 
verificada a atualidade no momento do registro e 
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com remissão ao dia em que se procederá à eleição. 
A expressão " à data da eleição" não é apenas ter­
mo final possível, de aferição do mínimo de quatro 
anos, mas termo final necessário, de verificação da 
atualidade do domicílio eleitoral. 

Ao revés, para os recorrentes, a "data da elei­
ç ã o " não seria o limite da contagem de um tempo 
de domicílio atual,, mas apenas uma concessão de 
contagem a té essa data futura a favor do candidato 
que, porventura, não tivesse completado o requisito 
anteriormente. 

Creio que a data da eleição é o termo final em 
relação ao qual se apura um domicílio atual. 

Creio mesmo que, se esse termo final não cons­
tasse da lei, a solução não seria diferente daquela 
que comporta o texto com o complemento circuns­
tancial de tempo. Os Juizes eleitorais poderiam, por 
construção, fixar qualquer outro termo, desde que 
compatível com o requisito de atualidade do domi­
cil io. F ixar iam o ponto de verificação na data do 
té rmino de prazo para registro, na data prevista 
para a posse etc. E ' o que fariam se todos os inci­
sos da Emenda Constitucional n? 14, que erigem em 
requisito de elegibiiidade o domicílio eleitoral, esti­
vessem compostos como, certamente por um lapso 
de redação f ina l , . ap*arece o inciso t> do n ' V do 
mesmo art. 139 (inelegibilidade para as assembléias 
legislativas), onde se omitiu a expressão "à data 
da eleição". 

Que a expressão, transporta para o afirmativo, 
contar à ãata ãa eleição, n ã o apenas concede o 
domicílio atual a té aí, mas o exige, resulta claro, a 
meu ver, não só do elemento gramatical,, como do 
teleológico. 

Mesmo abstraído o adjunto adverbial, que o 
reforça, o verbo contar, em relação a dias, meses, 
anos, exprimindo correspondência com uma ação 
iterativa, e colocado no futuro de subjuntivo, indica 
uma soma de tempo que vai a té o momento ém que 
se conta. 

Por outro lado, a exigência de certo tempo de 
domicílio eleitoral consubstancia uma prova precons-
tituida de vinculação com os interesses locais. Ora, 
sob o ponto de vista teleológico, a vinculação atual, 
presente, é aquela que mais preenche os fins da 
norma. 

A pedra de toque do anterior sistema de inele­
gibilidades, do art. 139 da Constituição antes da 
E . C . n? 14, era a defesa da liberdade do eleitor con­
tra a influência do uso indevido dos instrumentos 
do poder. 

A Emenda Constitucional n? 14 e a Le i n? 4.738 
não só ampliaram as proteções clássicas, como i n ­
troduziram outros alvos contra os quais se dirige a 
defesa da higidez eleitoral. Criaram-se resguardos 
contra os abusos do poder econômico. E , pela exi­
gência do domicílio eleitoral na respectiva circuns-
crição ou município, estabeleceu-se uma proteção;, 
que não é dirigida a cada eleitor em particular, mas 
ao eleitorado em conjunto, ligada no fortalecimento 
da autonomia local. 

E ' esta, em úl t ima analise, que se procura pro­
teger, impedindo que cidadãos radicados dfora do 
Estado ou do Município, trasladando para os pleitos 
eleitorais destes influências políticas ou interesses 
de outras regiões, ou superpondo à peculiaridade dos 
problemas locais as questões que têm campo ade­
quado de discussão no cenário federal, tragam para 
os eleitores a perturbadora opção, de escolher en­
tre programas e influências de atuação local, de um 
lado, ou entre estes e aqueles outros polarizados em 
outro município, em outra circunscrição, ou no â m ­
bito federal. 

Vista, a essa luz, a exigência do domicílio elei­
toral, é evidente que o mais expressivo índice da 
contigüidade com o interesse local, dentro do míni ­
mo de quatro anos, será" dado pela vinculação atual, 
pelo domicílio eleitoral presente. 

Essa qualidade mais demonstrativa da corres­
pondência do domicílio eleitoral com a vinculação 
ao interesse local — a atualidade — a Constituição 

e a lei não autorizam seja suprida pela ocorrência 
de um domicílio passado, ainda que excedente ao 
tempo mínimo fixado. 

As considerações, de que se socorre o candidato 
recorrente, quanto ao longo tempo de seu domicilio 
eleitoral no Estado, treze anos, e a irrelevância, em 
termos de desvinculação à vida local, de pouco tem­
po em que dele se privou por ato próprio, são uma 
demonstração de como são necessariamente imper­
feitos, pela rigidez e fatalidade, os prazos das leis 
humanas, a que os intérpretes delas estão obrigados, 
sem poder usar dos elastérios que só no juízo de 
equidade se permitiriam. 

São estas as considerações, Senhor Presidente, 
que me levam a, conhecendo do recurso pelos moti­
vos expostos, negar-üie provimento, por me parecer 
exata a interpretação do acórdão recorrido. 

Além da matér ia a que acabo de dar desvalioso 
exame, arguem os recorrentes, contra d acórdão re­
corrido, violação de preceitos legais atinentes á dis­
ciplina do domicílio eleitoral; litispendência decor­
rente dos processos que visam a invalidar, por_ nul i ­
dade e desistência, a transferência da inscrição elei­
toral; ilegalidades e nulidades no processo de trans­
ferencia, no novo domicilio eleitoral; ilegalidade na 
inadmissão da desistência; ilegalidade na execução 
oa transferência no anterior domicilio eleitoral, por 
falta de edital e supressão de instância para recurso, 
neste ponto suscitando alegação de divergência com 
o teor das Instruções do T S E contidas na Reso­
lução n? 5.235. 

Apegam-se os recorrente ou a interpretações que 
me parecem incuriais e desprevenidas de apoio na 
lei, como, por exemplo, ao sustentar que transfe­
rencia de inscrição não significa transferência de 
domicílio eleitoral, ou a uma ortodoxia dos atos pro­
cessuais que só se cuida de resguardar em atenção 
aos fins do processo. 

No caso, foi atingido plena e eficazmente o f im 
do processo de transferência: inscreveu-se o eleitor 
no novo domicílio eleitoral. 

Mais que isso, procedeu-se ao ato final do pro­
cesso de transferência, a entrega do novo título, no 
novo domicílio eleitoral do eleitor. O eleitor, o hon­
rado Marechal Henrique Lott, recebeu pessoalmente, 
no cartório da Zona Eleitoral de Terezópolis, "o novo 
títuio, passando, de próprio punho, o respectivo 
recibo. 

Atingida, assim, a finalidade úl t ima e única do 
processo de transferência, as nulidades, que nele 
porventura tivessem ocorrido, não podem ser invo­
cadas, pelo próprio interessado, porque só "o pre­
juízo dessa finalidade é que o autorizaria. 

Tais nulidades — admitüido-se que tenham ocor­
rido só para considerar os termos do recurso — po­
deriam ser invocadas, com obediência dos prazos de 
preclusão, por outro partido que supusesse fraudu­
lenta a transferência, por falsa declaração de domi­
cílio eleitoral, visando a aumentar, com eleitor total­
mente estranho ao Município de Teresópolis, os qua­
dros adversários desse partido. 

Considerei detidamente toda a argumentação que 
o brilho e a energia dos advogados dos recorrentes 
— entre eles Cândido de Oliveira Neto, meu mestre 
e filho do meu querido e saudoso professor de Pro­
cesso Civi l — condensaram em páginas vigorosas de 
agradável leitura. 

Aí não encontrei razões que me levem a despre­
zar a perfeição do ato atingido e consumado, da 
transferência do eleitor para Teresópolis, só passível 
de desfazer-se após decorrido um ano, pelo menos, 
da sua realização (Lei anterior: art. 10, b da Le i 
n? 2.550-55; lei atual: art. 55, § 1», II, do Código 
Eleitoral), o que claramente afasta a alegada pos­
sibilidade de desistência do pedido de transferência. 

Nego provimento ao recurso, também nesta parte. 
Finalmente, increpam os recorrentes ao acórdão 

a eiva de haver declarado a inelegibilidade, por con­
tágio, do 29 recorrente, o Deputado Rubens Berardo. 

Também nesta parte não têm razão os recor­
rentes. 
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O acórdão recorrido não negou a elegibiiidade 
do candidato a Vice-Governador. Declarou, apenas 
que "da inelegibilidade do candidato a Governador 
decorre o impedimento constitucional ao registro" do 
seu companheiro de chapa ( E . C . n ' 13 c/c E . C . 
n? 9 ) . 

Indeferiu-lhe o registro, não lhe negou a elegi­
biiidade. • 

Nesta parte, o recurso, a rigor, não mereceria 
conhecimento, por falta de objeto. 

Nego-lhe provimento, com a adição do esclare­
cimento, que acaba de dar o voto do Senhor Minis­
tro Relator, sobre as conseqüências prejudiciais da 
negativa do registro de um dos candidatos da chapa, 
que deve ser única, nos termos do § 4? do art. BI 
da Constituição, redação da E . C . n? 9, c / ç / a r t . 2 ' 
da E . C . n» 13. 

E ' o meu voto. 

O Senhor Ministro Henrique Andrada — Senhor 
Presidente, vou pedir vênia ao eminente Ministro 
Décio Miranda por não dar a minha adesão a este 
recurso tipico que está sendo julgado agora, neste 
Tribunal. Matér ia de recurso é matér ia de direito 
restrito, são recursos previstos no art. 121 da Cons­
tituição, incisos 1 a 4, assim como o art. 276 da 
nova Lei Eleitoral. 

Senhor Presidente, vou pedir vênia, muitas vê-
nias, aos eminentes Ministros Gonçalves de Oliveira, 
Amarílio Benjamim, Oscar Saraiva é Décio Miranda, 
para acompanhar o voto do eminente Ministro Hen 
rique Braune. Entendo que o acórdão recorrido vio­
lou expressamente o art. 139, inciso III, letra e, da 
Constituição Federal, quando afirma aquilo que não 
está na le i . 

Meu voto é sem nenhuma erudição, modesto. A 
maioria j á está firmada. 

Dou provimento ao recurso. O acórdão recorrido 
violou frontalmente o disposto no art. 139, inciso li±, 
letra e, da Constituição. 

Considero irrelevante a distinção entre transfe­
rência da inscrição e mudança de domicílio eleito­
ral, porque entendo irrelevante a transferência do 
próprio domicílio eleitoral, para os efeitos preten­
didos pelo art. 139 da Constituição Federal. 

O texto constitucional não diz que os quatro 
anos de domicílio eleitoral devem ser. imediatamente 
anteriores à data da eleição. 

Essa alocução, a meu ver, deve ser interpretada 
nos termos argüidós pelo Prof; Sobral Pinto, em 
entrevista reproduzida nas razões do recurso: 

"O que diz a emenda constitucional é que 
o candidato pode adquirir o domicílio eleitoral 
de quatro anos, a té o dia em que se reali­
zarem as eleições. Não diz, de modo nenhum, 
que os quatro anos de domicílio, adquiridos 
muito anteriormente às eleições, não possam 
ser considerados preenchimento do Tequisito 
estabelecido por ela" . 

Acolho o raciocínio desenvolvido nas razões do 
recurso, de que o período de quatro anos é um 
prazo mínimo, para que o candidato possa consi­
derar-se familiarizado com a ordem politica e os 
problemas administrativos que vai enfrentar ao ser 
eleito. 

Posso admitir que, transferida a inscrição elei­
toral, depois de quatro anos, o cidadão só possa ser 
considerável elegível no novo domicílio» perdendo 
essa faculdade no antigo. 

Não me repugnaria, no entanto, entender que 
êle se torna elegível em dois Estados. 

Esta questão, no entanto, é irrelevante para a 
minha conclusão: o recorrido preenche, a meu ver, 
o requisito constitucional, porque à data da eleição 
contará mais de quatro anos de domicílio eleitoral 
na Guanabara, apesar de o haver transferido para 
o Estado do R i o . 

JUSTIFICAÇÃO DE VOTO 

O Senhor Ministro Oscar Saraiva — Senhor 
Presidente, quando discutimos, no início dos deba­
tes, a questão do conhecimento, a fim de facilitar a 
ordem do julgamento, e como estava de inteiro 
acordo com o eminente Senhor Ministro Gonçalves 
de Oliveira, no mérito, declarei-me de acordo com 
Sua Excelência. Mas, já. agora, Senhor Presidente, 
o tribunal conheceu do recurso e pareceria parado­
xal que eu, que inicialmente defendi o conhecimento 
do recurso com argumentos que mereceram o hon­
roso endosso do eminente Senhor Ministro Décio 
Miranda, viesse agora figurar entre os que do recur­
so não conheciam. Peço venia, pois, ao eminente 
Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira, de por isso 
em parte divergir embora, na realidade, para decla­
rar que conheci do recurso e, conhecendo-o, neguei-
lhe provimento. 

COMUNICAÇÃO 

O Senhor Ministro Presidente — O Tribunal se 
reúne agora em conferência para lavratura do acór­
dão. As notas taquigráficas serão juntas posterior­
mente, mas, publicado o acórdão corre prazo para o 
recurso porventura cabível. 

O Tribunal fica convocado, como j á está publi­
cado, para uma sessão a m a n h ã às quinze horas em 
que se tomará conhecimento do recurso procedente 
de Minas Gerais. Recorrente a União Democrática 
Necional, recorrido o Senhor Sebastião Paes de A l ­
meida. 

O Tribunal fica convocado com esta mesma com­
posição. A composição atual. Isso é importante para 
nós porque o Tribunal talvez tenha alguma preli­
minar a discutir quanto à diplomação. 

Assim fica convocado com esta mesma compo­
sição para julgar o recurso de Minas Gerais, que 
são: Ministros Gonçalves de Oliveira, Oscar Saraiva, 
Amarílio Benjamim, Henrique Braune,. Décio M i ­
randa e Henrique Andrada. 

LAVRATURA DE ACÓRDÃO 

(Reabertura da Sessão) 

O Senhor Ministro Presidente — As Instruções 
baixadas pelo Tribunal Superior Eleitoral para o 
cumprimento da Le i n? 4.738, de 15 de julho de 1965, 
dizer o seguinte, no art. 9*: 

" N a sessão de julgamento que se realizará 
em uma só assentada, feito o relatório, facul­
tada a palavra, às partes e ouvido o Minis ­
tério Público, proferirá o relator o seu voto 
e serão tomados os dos demais juizes, na for­
ma do Regimento. 

§ 1» Proclamado o resultado, o T r i ­
bunal se reunirá em conselho para lavra­
tura do acórdão no qual serão indicados o 
direito, os fatos e as circunstâncias que 
motivaram o seu convencimento. 

§ 2? Reaberta a sessão, far-se-á a 
leitura do acórdão, que se considerará pu­
blicado nesse momento para todos os 
efeitos". 

Inclusive pá ra que corra o prazo. 
Vossa Excelência, Senhor Ministro Gonçalves de 

Oliveira poderá ler o acórdão. 
O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — (Sua 

Excelência procede à leitura do acórdão) . 
O Senhor Ministro Presidente — Dou por publi­

cado o acórdão neste momento. O Tribunal fica 
convocado, com a mesma composição dos Senhores 
Ministros para a m a n h ã às 15 horas, para julga­
mento procedente de Minas Gerais, do rejurso da 
União Democrática Nacional. 

Dou por encerrada a sessão. 
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RESOLUÇÃO N.° 7.578 

Consulta n .° 2.867 — Classe X — M a r a n h ã o 
(São Luis) 

Suspende o alistamento eleitoral até o en­
cerramento da correição determinada no Esta­
do do Maranhão. 

Vistos, e tc . : 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral , por unanimidade de votos, respondendo à con­
sulta formulada pelo Tribunal Regional Eleitoral ao 
Estado do Maranhão , determinar a suspensão do 
alistamento eleitoral a té o encerramento da correi­
ção determinada naquele Estado, na conformidade 
das notas taquigráficas em apenso e que ficam 
fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 20 de abril de 1965. — 

Antônio Gonçalves de Oliveira, Presidente. — Amé­
rico Godoy Ilha, Relator. — Oswaldo Trigueiro, Pro­
curador-Geral Eleitoral. 

Publicada em Sessão de 20-5-65. 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — Senhor Presi­
dente, trata-se de telegrama do Desembargador Pre­
sidente do Tribunal Regional do Maranhão , consul­
tando se as Resoluções ns. 7.459 e 7.509, proferidas 
no julgamento do processo n ' 2.501, da classe X , 
relativas ao Maranhão , importam na suspensão do 
alistamento eleitoral nas zonas eleitorais que foram 
atingidas pela medida de correição, ordenada no 
referido processo. 

E ' o rela tór io . 
Senhor Presidente, como acabamos de ver, é 

evidente que dado o volume das fraudes nas zonas 
eleitorais a que se refere o telegrama, é prudente, 
como medida de cautela, suspender o alistamento, 
para o expurgo dos eleitores fraudulentamente ins­
critos e outras irregularidades, fixado, como está, o 
prazo de trinta dias improrrogáveis para a conclusão 
das investigações em andamento. 

Decisão unânime. 

"~ COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Gonçalves de 
Oliveira. 

Tomaram parte os Ministros: Oscar Saraiva — 
Américo Godoy Ilha — Décio Miranda — Esdras 
Gueiros. — Funcionou como Procurador-Geral Elei­
toral o Doutor Oswaldo Trigueiro. 

RESOLUÇÃO N.° 7.581 

Consulta n.° 2.867 — Classe X — M a r a n h ã o 
(São Luis) 

Defere o pedido ãe reconsideração da Re­
solução n9 7.578, no sentido ãe que o novo 
alistamento não fique na dependência ãa con­
clusão da correição, 

Vistos, e t c : 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Eleito­

ral , por maioria de votos, deferir o pedido de recon­
sideração da Resolução n? 7.578, de 20 de abril do 
corrente ano, do Tribunal, para o f im de ebmunicar 
ao Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Mara ­
n h ã o que o novo alistamento não fica na depen­
dência da conclusão da correição determinada na­
quele Estado, na conformidade das notas taquigrá­
ficas em apenso e que ficam fazendo parte da deci­
são . 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 27 de abril de 1965. — 

Antônio Martins Villas Boas, Presidente. — Américo 
Goãoy Ilha, Relator. — Décio Miranda, Vencido. — 
Oswalão Trigueiro, Procurador-Geral Eleitoral. 

RELATÓRIO E VOTOS 

O Senhor Ministro. Goãoy Ilha — Senhor Presi-
sidente, na úl t ima sessão aeste Tribunal Superior 
iiueitoral, foi submetida a estudos a consulta formu-
laua pelo benhor Desembargador Presidente do T r i -
ounai Regional Eleitoral ao Maranhão sobre se a 
Resolução nv 7.759 que serviu de norma no caso do 
Processo n» 2.501 daquele Estado, importava em 
suspenaer o respectivo alistamento nas zonas com­
preendidas na investigação mandada realizar por este 
Tribunal. 

Senhor Presidente, opinei, então, no sentido de 
que se respondesse afirmativamente e essa decisão 
i o i tomada por unanimidade de votos. Agora, o 
Partido Social Democrático, por seu Procurador, pede 
a reconsideração do decisório, alegando que a citada 
resolução determinara, apenas, fosse procedido o 
cancelamento dos eleitores fraudulentamente inscri­
tos nas 15 zonas eleitorais, num prazo de 90 dias 
e que esse prazo tem sido sucessivamente ouatado. 
Alega mais o signatário que, com a iminência das 
eleições de 3 de outubro, seria manifesto prejuízo 
ao Partido e aos cidadãos alistaveis. 

Confesso que, na úl t ima sessão, n ã o foi com 
muita convicção que opinei no sentido de se respon­
der afirmativamente ao Tribunal Regional do Mara ­
nhão e fiquei, devo mesmo confessar ao Tribunal, 
preocupado com essa decisão, uma vez que os pre­
juízos vão ser graudes e não é justo que se privem 
esses cidadãos o direito de voto na competição elei­
toral, sobretudo, num Estado em que as eleições são 
tão disputadas e a reabertura do alistamento depois 
de expirado o prazo para a conclusão do inquérito 
vai, evidentemente, prejudicar o alistamento, posto 
que o encerramento do alistamento deverá ocorrer 
proximamente. 

Assim, meu voto é no sentido de reconsiderar a 
decisão anterior, comunicando-se ao Senhor Desem­
bargador Presidente do Tribunal Regional que o novo 
alistamento não fica na dependência da conclusão 
da sindicância. 

E ' o meu voto. 
a o 9 

O Senhor Ministro Gonçalves ãe Oliveira — Se­
nhor Presidente, voto de acordo com o eminente 
Senhor Ministro Godoy I lha . 

VOTO 

O Senhor Ministro Henrique D'Avila — Voto de 
acordo com o eminente Senhor Ministro Godoy Ilha. 

CONFIRMAÇÃO DE VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, ãata venia dos meus ilustres colegas, en­
tendo que deferir a realização do alistamento em 
zonas eleitorais das quais íoi recolhido todo o mate­
r ia l das respectivas seções para a apuração de irre­
gularidades, além de apresentar dificuldades de or­
dem prática, isso representa ou um prejulgamento 
quanto às nulidades argüidas ou a criação de con­
dições para novas irregularidades. Não se pode fugir 
desta alternativa: ou estamos dizendo que todo o 
alistamento preexistente está viciado e imprestável 
e autorizamos a renovação das inscrições ou h á ins­
crições anteriores válidas e aproveitáveis e nesse caso 
estamos dando oportunidade a que se processem ins­
crições em duplicata. 

O Senhor Ministro Godoy Ilha — O que quere­
mos fazer é a revalidação do alistamento. Isso é um 
direito que não se pode recusar. 

O Senhor Ministro Gonçalves de Oliveira — Não 
podemos pensar que um Juiz Eleitoral vá permitir 
que se aliste novamente um antigo eleitor j á alis­
tado. E , os novos eleitores que estão fazendo 18 
anos? 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Terminado 
o prazo de trinta dias, últ imo concedido para a con­
clusão do inquérito, reabre-se o alistamento. Se os 



Setembro de 1965 B O L E T I M E L E I T O R A L 89 

arquivos eleitorais não estão no cartório, se foram 
retirados pela comissão de inquéritos, como dizer-se 
que estamos reabrindo o alistamento somente para 
eleitores novos? Como proceder com as irregularida­
des do alistamento anterior? Como consultar o alis­
tamento existente para verificar se a nova inscrição 
pedida é ou não uma duplicata? 

O Senhor Ministro Presidente — Muitas vezes 
são esses os eleitores fantasmas. 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Data venia 
dos doutos votes proferidos, prefiro manter a ante­
rior decisão. 

VOTO 

O Senhor Ministro Henrique ãe Anãraãa — Se­
nhor Presidente, voto de acordo com o Senhor M i ­
nistro Relator. 

COMPARECIMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. 

Tomaram parte os Ministros: Antônio Gonçalves 
de Oliveira — Vasco Henrique D 'Avi la — Américo 
Godoy Ilha — Décio Miranda — Henrique Diniz de 
Andrada. Funcionou como Procurador Geral Eleito­
ral o Doutor Oswaldo Trigueiro. 

RESOLUÇÃO N.° 7.649 

Processo n.° 2.927 — Classe X •,— D is t r i to Federa l 
(Bras í l i a ) 

E' ãe se indeferir o pedido ãe prorrogação 
do mandato do atual Diretório Nacional ão 
Partido Social Progressista, uma vez que não 
tem apoio na lei. 

Vistos, etc. 
Resolvem os Juizes do Tribunal Superior Ele i ­

toral, por unanimidade de votos, indeferir o pedido 

de prorrogação do mandato do atual Diretório Na ­
cional do Partido Social Progressista, uma vez que 
não têm apoio na lei, não havendo justificação capaz 
de autorizar o pedido, mesmo como medida excep­
cional, na conformidade das notas taquigráficas em 
apenso e que ficam fazendo parte da decisão. 

Sala das Sessões do Tribunal Superior Eleitoral. 
Distrito Federal, em 19 de agosto de 1965. — 

Antônio Martins Villas Boas. -Presidente. — Décio 
Miranda, Relator. — Oswaldo Trigueiro, Procurador-
Geral Eleitoral. 

Publicado em Sessão de 21-9-65. 

RELATÓRIO E VOTO 

O Senhor Ministro Décio Miranda — Senhor 
Presidente, trata-se de uma petição do Partido So­
cial Progressista, solicitando prorrogação do manda­
to do seu atual Diretório Nacional cujo prazo expira 
em 16 de setembro. A prorrogação é pedida a té o 
primeiro domingo de julho do próximo ano de 1966, 
quando deverá, então, se empossar o novo diretório, 
de acordo com os estatutos do Partido. 

E ' o relatório. 

Senhor Presidente, voto no sentido de se negar 
a prorrogação solicitada, que não tem apoio na L e i . 
Não h á justificação capaz de autorizar, mesmo como 
medida excepcional. 

Decisão unânime. 

COMPARECTMENTO 

Presidência do Senhor Ministro Antônio Martins 
Villas Boas. 

Tomaram parte os Ministros: Gonçalves de O l i ­
veira — Oscar Saraiva —• Américo Godoy Ilha — 
João Henrique Braune — Décio Miranda — Henri ­
que Diniz de Andrada. Funcionou como Procurador-
Geral Eleitoral o Doutor Oswaldo Trigueiro. 

PROJETOS E DEBATES LEGISLATIVOS 
CONGRESSO N A C I O N A L 

M E N S A G E M N.° 295, DE 1965 

Encaminha veto parcial ao Projeto nú-
• mero 2.956, de 1965, que estabelece novos casos 

de inelegibiliãaães. 

(N? 530, N A O R I G E M ) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Fe­
deral. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência 
que, no uso das atribuições que me conferem os 
arts. 70, § 1?, e 87, II, da Constituição Federal, resolvi 
vetar, parcialmente, o Projeto de Le i na Câmara 
tí> 2.956, de 1965 (no Senado n» 144, de 1965) que 
estabelece novos casos de inelegibilidades, com fun­
damento no art. 2? da Emenda Constitucional n? 14. 

Incide o veto sobre as seguintes partes, que con­
sidero contrárias aos interesses .nacionais: 

1) Na letra b do art. 1?, item I, a expressão: 
" (Le i n? 2.550, art. 58)". 

Razões: 
O texto do projeto reproduz o próprio texto da 

Lei referida, e é o que passa a vigorar doravante. 
2) Na letra b, do art. 1?, item I, as expressões: 

"e de cuja decisão definitiva não hajam recorrido 
ao Poder Judic iár io" . 

Razões: 
A inelegibilidade não deve decorrer da omissão 

de recurso por parte do interessado. A manutenção 
no texto, das expressões vetadas, importaria deixar 
ao alvedrio do mesmo interessado ficar ou não ine­
legível . 

3) N a letra i do art. V>, item I, as expressões: 
"desde que o motivo da condenação os incompati-
bilize, também, para o exercício de mandato eletivo 
em face da Constituição, da Emenda Constitucional 
n ' 14, ou desta L e i " . 

Razões: 
Evidente é a redundância , e manifesto o seu 

propósito constante dessas expressões. Se alguém é 
indigno do oficialato ou com êle é incompatível, não 
deve ter o direito político de pleitear mandato ele­
tivo, e não é porque o motivo da condenação seja 
causa de incompatibilidade para o exercício de tal 
mandato em face da Constituição, da Emenda Cons­
titucional n? 14 ou desta Le i que êle há de ser 
considerado inelegível. 

4) N a letra l do art. 1?, item I, as expressões: 
"sido condenados por haver". 

Razões: 
Também aqui a exigência da condenação torna­

r ia inócua a indicação do caso da inelegibilidade que 
figura na mencionada letra l. Quem tiver sofrido 
condenação nos termos indicados é inelegível em 
conseqüência da própria condenação, da qual a ine­
legibilidade passa a ser um efeito. Pouco importa 
que o agente que comprometeu a lisura e a norma­
lidade de uma eleição haja ou não sido condenado, 
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até porque a impunidade deveria estimular ainda 
mais o legislador à criação de mais um caso de inele­
gibilidade. 

O objetivo do legislador é precisamente impedir 
que, quantos a té agora hajam abusado do poaer 
econômico, praticado atos de corrupção ou se servido 
de cargo ou função pública para comprometer a 
lisura e a normalidade da eleição, possam continuar 
disputando sufrágios populares. 

5) No item IV, do art. 1?, a expressão "defini­
tivamente". 

Razões: 
As pessoas indicadas nesse item não devem ficar 

ern si tuação diferente das que estão incidindo em 
vedação de elegibiiidade em outros itens do projeto 
em exame. 

6) No art. 4?, as expressões "contínuos ou não, 
decorridos em qualquer período anterior â data da 
eleição". 

Razões: 
O dispositivo do art. 49, uma vez eliminadas as 

expressões atingidas pelo veto, a jus tar -se-á melhor 
ao princípio constitucional. 

São estas as razões que me levaram a vetar, 
parcialmente, o projeto em causa, as quais ora sub­
meto à elevada apreciação dos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

COMISSÃO M I S T A 

Incumbida de apreciar o Veto Parcial ão Senhor Pre­
siãente ãa República ao Projeto ãe Lei ãa Câ­
mara n? 144, ãe 1965 (PLC n? 2.956-B, ãe 1965, 
na Câmara), que "estabelece novos casos ãe ine-
legibiliâaães, com fundamento no art. 2? da 
Emenda Constitucional n? 14. 

1? REUNIÃO, D E INSTALAÇÃO, R E A L I Z A D A E M 
17 D E A G O S T O D E 1965 

Às nove horas do dia dezessete de agosto de mil 
novecentos e sessenta e cinco, na Sala das Comissões 
do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores 
Wilson Gonçalves, Eurico Rezende e Bezerra Neto 
e os Senhores Deputados Oliveira Brito, Chagas Ro­
drigues e Wilson Martins, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de apreciar o Veto do Senhor Presidente 
da República ao Projeto de Lei da Câmara n? 144, 
de 1965 (PLC ní> 2.956-B, de 1965, na C â m a r a ) , que 
"estabelece novos casos de inelegibilidades, com fun­
damento no art. 2? da Emenda Constitucional n» 14". 

E m obediência ao preceito Regimental, assume a 
Presidência o Senhor Senador Bezerra Neto que, de­
clarando instalada a Comissão Mista, determina seja 
procedida a eleição para os cargos de Presidente e 
Vice-Presidente, respectivamente, através de escrutí­
nio secreto, por cédulas uninominais, previsto no arti­
go 81 do Regimento Interno, para tanto designando 
Escrutinador o Senhor Deputado Wilson Martins. 

Concluída a votação, apura-se o seguinte resul­
tado: 

Para Presidente: 
Deputado Oliveira Brito — 5 votos 
Deputado Chagas Rodrigues — 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Chagas Rodrigues — 5 votos 
Senador Eurico Rezende — 1 voto 
O Senhor Presidente, após agradecer a seus pa­

res a sua eleição, designa o Senador Wilson Gon­
çalves Relator da matér ia precípua da Comissão 
Mis ta . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Reu­
nião, lavrando eu, Mário Duarte, Secretário, a pre­
sente A t a que, uma vez aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 

2> REUNIÃO, R E A L I Z A D A E M 17 D E AGOSTO D E 
1965. 

As vinte e uma horas do dia dezessete de agosto 
de mi l novecentos e sessenta e cinco, na Saia das 
Comissões, soo a Presidência do Senhor Deputado 
Oliveira Brito, Presidente, presentes os Senhores Se­
nadores Wilson Gonçalves, Eurico Rezende e Bezerra 
Neto e os Senhores Deputados Chagas Rodrigues e 
Wilson Martins, reune-se a Comissão Mista incum­
bida de apreciar o Veto Parcial do Senhor\ Presidente 
da Repúoiica ao Projeto de Lei da Câmara n^ 144, 
de 1965 (PLC n? 2.956-B, de 1965, na C â m a r a ) , que 
"estabelece novos casos de inelegibilidades, com fun­
damento no art. 2? da Emenda Constitucional nv 14". 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Wilson Gonçal­
ves que, na qualidade de Relator, tece considerações 
consubstanciadas em Relatório circunstanciando a 
origem e t ramitação da matér ia nas duas Casas do 
congresso Nacional, bem como as razões nas quais 
se fundamentou o Senhor Presidente da República 
para, no uso de suas atribuições Constitucionais, apor 
seu Veto ao processado em tela. 

E m discussão, não havendo quem mais deseja 
fazer uso da palavra, o Senhor Presidente determina 
seja assinado o Relatório. 

E , nada mais hamendo a tratar, encerra-se a 
Reunião, lavrando eu, Mário Nelson Duarte, Secre­
tário, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

RELATÓRIO N? 74, D E 1965 

Da Comissão Mista, incumbida ãe apreciar o veto ão 
Senhor Presiãente ãa República ao Projeto ãe 
Lei ãa Câmara nf 2.956-C, ãe 1965 (w? 144, de 
1965, no Senado), que estabelece novos casos ãe 
inelegibilidades, com fundamento no art. 2? da 
Emenda Constitucional n<> 14. 
Relator: Senhor Wilson Gonçalves. 

O Presidente da República, no uso de suas atri­
buições — art. T>, § 1?, e 87, item II, houve por bem 
vetar dispositivos do Projeto de Le i da Câmara n ú ­
mero 2.956-C, de 1965 (n<? 144, de 1965, no Senado), 
por considerá-los contrários aos interesses nacionais. 

O P R O J E T O 

O projeto, vetado parcialmente, tem por objeto 
restabelecer novos casos de inelegibilidades, com fun­
damento no art. 2? da Emenda Constitucional nú ­
mero 14. 

O R I G E M E JUSTIFICAÇÃO 

O projeto ora vetado parcialmente decorreu de 
solicitação do Poder Executivo e de sua justificação 
merece realce: verbis. 

"A Emenda Constitucional n? 14, recentemente 
promulgada, resultou do projeto por Vossa Excelên­
cia, na base da sugestão feita pelo Egrégio Tribunal 
Superior Eleitoral. Consistia a sugestão hoje texto 
constitucional, em permitir-se a lei ordinária deter­
minar casos de inelegibilidades, além dos que se enu­
meram na Constituição, antes exaustiva nesse par­
ticular". 

"O projeto com a mesma inspiração da Emen­
da, não se dirige a indivíduos e pessoas, mas a 
situações que possam perturbar a genuína manifes­
tação da vontade do corpo eleitoral, fonte do siste­
ma representativo. 

Não é fácil identificar, impessoalmente, as situa­
ções perturbadoras. Se umas resultam automatica­
mente de leis, atos e decisões relativas a fatos com­
provados, outras dependem de comprovação. De 
qualquer modo, porém, o que se impõe é desenvolver 
os intuitos da Emenda, que se resumem na defesa 
da democracia e de sua prát ica leal. Para isso, a 
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Emenda previne quanto aos princípios que as inele­
gibilidades visam a preservar, a saber: 

I — O regime democrático, definido no art. 141, 
§ 13, da Constituição; 

II — A exação e probidade administrativa; 
m — A lisura e normalidade das eleições contra 

os abusos do poder econômico e da influência esta­
ta l " . 

"Uma lei desse gênero é necessariamente deli­
cada, porque ha ae ser impessoal, como é aa inaole 
aas leis, e ao mesmo tempo h á de se preocupar em 
prever as hipóteses que a Emenda constitucional 
teve em mira, no seu intuito e no seu alcance. 

As inspirações tanto da lei quanto da Emenda 
são as mesmas. Através das inelegioiiidades procura-
se defender a democracia, "e, portanto,- o regime re­
presentativo inerente a ela em nossa ordem consti­
tucional, contra os fatores que as possam perturbar". 

"O projeto, como se vê de sua leitura, distingue 
perfeitamente entre oposição ao governo e oposição 
ao regime. Esta ultima é que êle procura evitar, 
para que não se confundam oposição e insurreição, 
liberdade política e manipulações subversivas, atra­
vés da estratégia do envolvimento expressamente 
recomendada, recentemente, pelo X X Congresso do 
Partido comunista Soviético, ou mediante os surdos 
fascistas que ainda ameaçam, sob disfarces mais 
modestos, o mundo moderno, a despeito da derrota 
sofrida na I I Grande Guerra" . 

TRAMITAÇÃO 

O projeto teve t ramitação normal, sendo, no en­
tanto, emendado nas duas Casas do Congresso sem 
que sua substância fosse não obstante alterada fun­
damentalmente . 

DISPOSITIVOS V E T A D O S E SUAS R A Z O í S 

O veto incide sobre os seguintes dispositivos: 
" D Na letra b do art. V>, item 1, a expressão: 

" (Le i n? 2.550, art. 58)". 
Razões: 
O texto do projeto reproduz o próprio texto da 

lei referida, e é o que passa a vigorar doravante. 
2) Na letra h, do art. 1?, item I, as expressões: 

"e de cuja decisão definitiva não hajam recorrido ao 
Poder Judic iár io" . 

Razões: 
A inelegibilidade não deve decorrer da omissão 

de recurso por parte do interessado. A manutenção 
no texto, das expressões vetadas, importaria deixar 
ao alvedrio do mesmo interessado ficar ou não ine­
legível. 

3) Na letra i , do art. 1?, do item I, as expres­
sões: "desde que o motivo da condenação os mcom-
patibilize, também, para o exercício de mandato ele­
tivo em face da Constituição, da Emenda Consti­
tucional n? 14 ou desta le i . 

Razões: 
Evidente é a redundância, e manifesto o seu pro­

pósito constante destas expressões. Se alguém é 
indigno do oficialato ou com êle é incompatível, não 
deve ter o direito político de pleitear mandato ele­
tivo, e não é porque o motivo da condenação seja 
causa de incompatibilidade para o exercício do tal 
mandato em face da Constituição, da Emenda 
Constitucional n? 14 ou desta Le i que êle h á de 
ser considerado inelegível. 

4) Na letra l, do art. 1?, item I, as expressões: 
"sido condenados por haver". 

Razões: 
Também aqui a exigência de condenação torna­

r ia inócua a indicação do caso de inelegibilidade que 
figura na mencionada letra l. Quem tiver sofrido 
condenação nos termos indicados é inelegível em 
conseqüência da própria condenação, da qual a ine­
legibilidade passa a ser um efeito. Não importa que 

o agente que comprometeu a lisura e a normalidade 
de uma eleição naja ou não sido condenado, a té 
porque a impunidade deveria estimular ainda mais 
o legislador a criação de mais um caso de inelegi­
bilidade. O objetivo do legislador ê precisamente 
impedir que quantos^ até agora hajam abusado do 
poder econômico, praticados atos ue corrupção ou 
se servido de cargo ou função publica para compro­
meter a lisura e a normalidade da eleição possam 
continuar disputando sufrágios populares. 

5) No item IV, do art. 1', a expressão: "defini­
tivamente". 

Razões: 
As pessoas indicadas nesse item não devem ficar 

em situação diferente das que estão incidindo em 
vedação de inelegibilidade em outros itens do pro­
jeto em exame. 

6) No art. 49, as expressões: "contínuos ou não, 
decorridos em qualquer periodo, anterior ã data da 
eleição". 

Razões: 
O dispositivo do art. 4?, uma vez eliminadas as 

expressões atingidas pelo veto, ajustar-se-â melhor 
ao principio constitucional. 

O R I G E M 

Cumpre assinalar que dos dispositivos acima 
transcritos o primeiro e o quinto constaram do pro­
jeto do Executivo e os outros quatro itens origina­
ram-se de emendas das duas Casas do Congresso. 

CONCLUSÃO 

A Comissão, ante o exposto, dá por concluído 
o seu relatório sobre o veto parcial ao Projeto de 
Lei da Câmara n? 2.956-C, de 1965, na expectativa 
de haver propiciado aos seus Congressistas condições 
para bem apreciar a ma té r i a . 

E ' o relatório. 
Sala das Comissões, em 17 de agosto de 1965. — 

Oliveira Brito, Presidente. — Wilson Gonçalves, Re­
lator. — Eurico Rezende. — Bezerra Neto. — Chagas 
Rodrigues. — Wilson Martins. 

M E N S A G E M N.° 296, DE 1985 

Encaminha veto parcial ao Projeto número 
2.746, de 1965, que institui a Lei Orgânica dos 
Partidos Políticos. 

(N? 532, N A O R I G E M ) 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado 
Federal. 

Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelên­
cia que, no uso das atribuições que me conferem os 
arts. 70, § 1?, e 87, II, da Constituição Federal, resolvi 
vetar, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara nu­
mero 2.746-B, de 1965 (no Senado n? 116, de 1965), 
que institui a Le i Orgânica dos Partidos Políticos. 

Incide o veto sobre as seguintes partes, que con­
sidero contrár ias aos interesses nacionais. 

1) No parágrafo único do art. 11 a expressão: 
"Considera-se, para efeitos legais, filiado ao 

partido p eleitor que o fizer". 
Razões: 
O art. 11 trata de registro de partido. Pela reda­

ção do dispositivo vetado, a filiação par t idár ia de­
penderia apenas da assinatura do eleitor. Com o 
veto pretende-se que a filiação obedeça ao disposto 
na art. 30 e seus parágrafos e se evite confusão 
entre filiação par t idár ia e condição de registro de 
partido. A permanência da parte vetada, dificulta­
ria excessivamente o registro de diretórios munici­
pais, uma vez que, na numero de filiados ao partido, 
das quais 20% devem votar nas eleições para os 
diretórios, estariam incluídos todos os eleitores que 
assinarem a lista para o seu registro, prevista no 
parágrafo em exame. 
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2) No § 2» do art. 36, a expressão: "e h á mais 
de 6 (seis) meses". 

Razões: 
A eliminação da parte vetada concilia o disposi­

tivo em exame com o § 1? do art. 31. 
Razões: 
3) O item III do art. 43. 
Os diretórios distritais são nomeados pelo muni­

cipal . A rigor, os representantes daqueles uirecônos, 
sao, em úl t ima análise, mandatár ios do municipal. 
A cúpula do diretório municipal teria, dessa forma, 
urna influência excessiva na convenção. 

O veto tem o sentido de apoio às bases do par­
tido e sua democratização. 

4) No art. 47, a expressão: "pelo menos uma 
das". 

Razões: 
O veto tem em vista considerar os casos de 

cancelamento dos registros de partido como um con­
junto de condições necessárias ao fortalecimento das 
organizações par t idár ias , dando ênfase à densidade 
e representatividade nacional do seu funcionamento. 

5) No item III do art. 51, a expressão: "man­
dato ou" . 

Razões: 
Veta-se a expressão, para tornar bem nitido no 

dispositivo o fato de que não se trata de cassação 
de mandato político, e sim apenas de função parti­
dária , nos órgãos dirigentes. 

6) No § 2? do art. 51, a expressão "ou função". 
Razões: 
As mesmas do veto anterior, ficando bem claro 

que o mandato é de órgão par t idár io . 
7) No § 6? do art. 51, a expressão: "ressalvado 

o disposto no parágrafo anterior". 
Razões: ,:, ^ y _ 
O artigo, como está redigido, elimina os recursos 

hierárquicos para os órgãos superiores do partido. 
A supressão decorrente do veto vem mostrar que, 
t ambém nos casos de expulsão, o recurso, part idário 
hierárquico pode ser interposto. Com isso se evita 
que um diretório municipal fique com a faculdade 
de expulsar do partido, qualquer de seus filiados, 
que esteja no exercício de altas funções. 

8) No art. 58, a expressão "a corrupção nos". 
Razões: • . . ! , - • . \V,.:^,1'1ÂM 
O veto destina-se a melhorar a redação, evitan­

do-se interpretações menos apropriadas. 
9) No art. 62, item II, a expressão final "e nas 

Assembléias Legislativas". 
Razões: ,^M?:iMíM 
O número de Deputados das Assembléias Legis­

lativas, vai influir na distribuição prevista no artigo 
63, e não é razoável que ü n l u a também na distri­
buição aos diretórios nacionais, cuja correlação é 
com os Deputados Federais e não com os Deputados 
Estaduais. 

10) O parágrafo único do art. 64. 
Razões : 
A proporcionalidade deve estar relacionada com 

o número de votantes, porque significa maior ou 
menor despesa. Se reduzirmos a 50% a quota das 
Capitais, estar íamos perturbando uma proporção que 
deve ser mantida, e dando um tratamento desigual 
a situações iguais. 

11) No art. 76, a expressão "ou, no primeiro 
desses casos, se a eleição tiver resultado de aliança 
de partidos, sob a legenda de um dos partidos da 
mesma, que escolher". 

Razões: 
A eliminação da cláusula final não prejudica o 

sentido do princípio que se quer instituir. Todo re­

presentante, mesmo no Senado Federal, ainda que 
eleito por várias legendas, traz uma legenda de or i ­
gem (Código Eleitoral, Lei ir? 4.737, de 15 de julho 
de 1965, art. 99). 

12) O art. 78. 
Razões : ' 
O veto não exclui proteção adequada pela legis­

lação traoalhista e órgãos de previdência social, aos 
funcionários das secretarias dos partidos. 

Por outro lado, a contribuição obrigatória ao 
Instituto de Previdência e 'Assistência dos Servidores 
._j Estado ( I P A S E i , implicaria em atribuir-lnes con-
UI^OCÒ de funcionário publico, o que não é o pro­
pósito do dispositivo vetado. 

13) No art. 79, a expressão "no prazo de dois 
anos". 

Razões: 
IN ao h á motivo para se determinar período tão 

longo na readaptação dos partidos às novas normas. 
Por outro lado, a eliminação de prazo tão dila­

tado, não' traz uiconveniente, porque esse problema 
pooe ser resolvido, seja por instruções da Just iça 
üieitoral seja por disposição de lei nova. 

14) O art. 81 e seu parágrafo . 
Razões: 
Se mantido, o dispositivo vetado daria aos par­

tidos uma duração contrár ia ao intuito da lei, em 
relação âqueias organizações par t idár ias que uesde 
logo se revelem sem as condições de funcionamento 
ora exigidas. 

São estas as razões que me levaram a vetar, 
parcialmente, o projeto em causa, as quais ora sub­
meto à elevada apreciação dos Senhores Membros 
uo Congresso Nacional. 

Brasília, em 15 de julho de 1965. — H. Castello 
3ranco. 

COMISSÃO M I S T A 

Incumbida de apreciar o Veto Parcial do 
Senhor Presidente da República ao Projeto de 
Lei da Câmara n? 116, de 1965 (PLC n<> 2.746-B, 
de 1965, na Câmara), "Lei Orgânica dos Par­
tidos Políticos". 

1» REUNIÃO, D E INSTALAÇÃO, R E A L I Z A D A E M 
16 D E A G O S T O D E 1965 

Às nove horas do dia dezesseis de agosto de 
mil novecentos e sessenta e cinco, na Sala das Co­
missões do Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Jefferson de Aguiar, Heribaldo Vieira e 
Aloysio de Carvalho e os Senhores Deputados Tarso 
Dutra, Manoel Barbuda e Rondon Pacneco, reune-se 
a Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto Par­
cial do Senhor Presidente da Republica ao Projeto 
de Lei da Câmara n? 2.746-B, de 1965 (PLC n? 116, 
de 1965, no Senado), "Le i Orgânica dos Partidos 
Políticos". 

E m obediência ao preceito Regimental, assume 
a Presidência o Senhor Senador Jefferson de Aguiar 
que, declarando instalada a Comissão Mista, deter­
mina seja procedida a eleição para os cargos de 
Presidente e Vice-Presidente, respectivamente, atra­
vés escrutínio secreto, por cédulas uninominais, para 
tanto designando Escrutinador o Senhor Deputado 
Tarso Dutra . 

Concluída a votação, apura-se o seguinte resul­
tado: 

Para Presidente: 
Deputado Rondon Pacheco — 5 votos 

ES. 

Senador Aloysio de Carvalho — 1 voto 
Para Vice-Presidente: 
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Senador Aloysio de Carvalho — 5 votos 
Deputado Manoel Barbuda — 1 voto 
O Senhor Presidente, após agradecer a seus pa­

res a sua eleição, designa o Senhor Senador Her i -
baldo Vieira Relator da matér ia precípua da Co­
missão Mista . 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Mário Nelson Duarte, Secretário, 
a presente Ata que, uma vez aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. 

2? REUNIÃO, R E A L I Z A D A E M 16 D E A G O S T O D E 
1965 

As 21 horas do dia dezesseis de agosto de mi l 
novecentos e sessenta e cinco, na Sala das Comis­
sões do Senado Federal, sob a Presidência do Se­
nhor Deputado Rondon Pacheco, Presidente, presen­
tes os Senhores Senadores Jefferson de Aguiar, He-
ribaldo Vieira e Aloysio de Carvalho e os Senhores 
Deputados Tarso Dutra e Manoel Barbuda, reune-se 
a Comissão Mista incumbida de apreciar o Veto Par­
cial do Senhor Presidente da República ao Projeto 
de Lei da Câmara n? 116, de 1965 (PLC n? 2.746-B. 
de 1965, na Câmara) "Le i Orgânica dos Partidos 
Políticos". 

Iniciando os trabalhos, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Senhor Senador Heribaldo Vieira 
que, na qualidade de Relator, tece considerações 
consubstanciadas em Relatório, circunstanciando a 
origem e t rami tação da matér ia nas duas Casas do 
Congresso Nacional, bem colnò as razões em que se 
fundamentou o Senhor Presidente da Reoública pa­
ra, no uso de suas atribuições constitucionais, apor 
seu Veto ao processado em tela. 

E m discussão, não havendo quem mais deseje 
fazer uso da palavra, o Senhor Presidente determina 
seja assinado o Relatório. 

E , nada mais havendo a tratar, encerra-se a 
Reunião, lavrando eu, Mário Nelson Duarte. Secre­
tário, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. 

RELATÓRIO N? 75, D E 1965 

Da Comissão Mista incumbida ãe anreciar 
o veto ão Senhor Presiãente ãa Revúbl.ica ao 
Projeto ãe Lei ãa Câmara n? 2.746-B, ãe 1965. 
(n? 116, ãe 1965 — no Senaão). que institui a 
Lei Orgânica dos Partidos Políticos. 

Relator: Senador Heribaldo Vieira . 
O Presidente da República, com amparo nas dis­

posições dos arts. 70, 8 1?, e 87, II, da Constituição 
Federal, vetou, parcialmente o Projeto de Lei da 
Câmara n? 2.746-B. de 1965, (n? 116. de 1965 — no 
Senado), por considerar os dispositivos e expressões 
a nue negou sanção contrários aos interesses nacio­
nais. . 

o PROJETO 

O Projeto sobre que incidiu o veto presidencial 
é de iniciativa do Executivo e foi encaminhado à 
apreciação do Congresso Nacional com a Mensasem 
n? 228. de 22 de abril de 1965. devidamente acom­
panhada de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro da Just iça e Negócios Interiores, onde são dadas 
as razões que determinaram e justificam a adoção 
das medidas consubstanciadas na proposição que 
objetiva, primordialmente, "o aprimoramento da, nos­
sa ordem democrática, a qual se funda no sistema, 
representativo e exise. assim, o máximo de cuidado 
na escolha dos mandatár ios do povo, ao lado da boa 
ordenação da vida par t idár ia , por meio da qual os 
mandatos se exercem". 

TRAMITAÇÃO 

A mataria, que suscitou longos debates, na Câ­
mara dos Deputados, foi ali aprovada na forma do 
Substitutivo da Comissão de Constituição e Just iça. 

No Senado, submetido o Projeto à Comissão de 
Constituição e Justiça, entendeu esta que, embora 
nada visse no Projeto que obstaculizasse sua trami­
tação, havia, contudo, algo a ser corrigido, devendo, 
porém, tais reparos serem feitos pela Comissão de 
Projetos do Executivo ou por emenda de plenár io . 

A aprovação da matér ia , naquela Casa, inclui no 
Projeto várias das emendas ali sugeridas, algumas 
das quais, foram posteriormente, mantidas pela Câ­
mara. 

Dispositivos vetados e suas razões 

O Veto do Senhor Presidente, aposto em tempo 
hábil, incidiu sobre os seguintes dispositivos e ex­
pressões, logo seguidas das razões que o determi­
naram : 

1) No parágrafo único do art. 11, a ex­
pressão : 

"Considera-se, para efeitos legais, filiado 
ao partido o eleitor que o fizer". 

Razões: 
O art. 11 trata do registro de partido. 

Pela redação do dispositivo vetado, a filiação 
par t idár ia dependeria apenas da assinatura do 
eleitor. Com o veto pretende-se que a fulacão 
obedeça ao disposto no art. 30 e seus "pa rá ­
grafos e se evite confusão entre filiação parti­
dár ia e condição de registro de partido. A 
permanência da parte vetada dificultaria ex­
cessivamente o registro de diretórios munici­
pais, uma vez que, no número de pessoas f i ­
liadas ao partido, das quais 20% devem votar 
nas eleições para diretórios, estariam incluí­
dos todos os eleitores que assinaram a lista 
para o seu registro, prevista no parágrafo em 
exame. 

2) No § 2? do art. 36, a expressão "e h á 
mais de 6 (seis) meses". 

Razões: 
A eliminação da parte vetada concilia 0 

dispositivo em exame com o § 1? do. art. 31. 
3) O item H I do art. 43. 

Razões: 
Os diretórios distritais são nomeados pelo 

municipal. A rigor, os representantes daaueles 
diretórios, são, em úl t ima análise, m a n d a t á ­
rios do municipal. A cúpula do diretório mu­
nicipal, teria, dessa forma, uma influência ex­
cessiva na convenção. 

O veto tem o sentido de apoio às bases do 
partido e sua democratização. 

4) No art. 47, a expressão "pelo menos 
de uma das". 

Razões: 
O veto tem em vista considerar os casos 

de cancelamento dos registros de partido como 
um conjunto de condições necessárias ao for­
talecimento das organizações part idárias, dan­
do ênfase à densidade e representatividade 
nacional do seu funcionamento. 

5) No item III do art. 51, a expressão 
"mandato ou" . 

Razões: 
Veta-se a expressão, para tornar bem n í ­

tido no dispositivo o fato de que não se trata 
de cassação de mandato político, e sim apenas 
de função par t idár ia nos órgãos dirigentes. 

6) No §_ 2? do art. 51, a expressão "ou 
função" . 

Razões: 
Ás mesmas do veto anterior, ficando bem 

claro que o mandato é de órgão par t idár io . 
7) No § 6? do art. 51, a expressão, "res­

salvado o disposto no parágrafo anterior". 
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Razões: 
A supressão decorrente do veto, vem mos­

trar que, também nos casos de expulsão, o 
recurso part idário hierárquico pode ser inter­
posto. Com isso se evita que um diretório 
municipal fique com a faculdade de expulsar 
do partido, qualquer de seus filiados, que este­
ja no exercício de altas funções. 

8) No art. 58, a expressão "a corrupção 
nos". 

Razões: 
O veto destina-se a melhorar a .redação, 

evitando-se interpretações menos apropriadas. 
9) No art. 62, item n , a expressão final 

"e nas Assembléias Legislativas". 
Razões: 

O número de Deputados das Assembléias 
Legislativas, vai influir na distribuição previs­
ta no art. 63, e não é razoável que influa tam­
bém na distribuição aos diretórios nacionais, 
cuja correlação é com os Deputados Federais 
e não com ps Deputados Estaduais. 

10) O parágrafo único do art. 64. 
Razões: 

A proporcionalidade deve estar relacionada 
com o número de votantes porque significa 
maior ou menor despesa. Se reduzirmos a 
50% a quota das Capitais estaríamos pertur­
bando uma proporção que deve ser mantida, e 
dando um tratamento desigual a situações 
iguais. 

11) No art. 76, a expressão "ou, no pri­
meiro desses casos, se a eleição tiver resul­
tado de al iança de partidos, sob a legenda de 
um dos partidos da mesma, que escolher". 

Razões: 
A eliminação da cúpula final não preju­

dica o sentido do princípio que se quer ins­
t i tuir . Todo o representante, mesmo no Sena­
do Federal, ainda aue eleito por várias legen­
das, traz uma legenda de origem (Códiso Ele i ­
toral. Lei n? 4.737, de 15 de julho de 1965. 
art. 99). 

12) O art. 78. 
Razões: 

O veto não exclui proteção adequada ne]->. 
legislação trabalhista e órgãos de previdência 
social, aos funcionários das secretarias dos 
partidos. 

Por outro lado, a contribuição obrigatória 
ao Instituto de Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado ( IPASE) , implicaria em 
atribuir-lhes condições de funcionário publico, 
o que não é o propósito do dispositivo vetado. 

13) No art. 79, a expressão "no prazo 
de dois anos". 

Razões: 
Não h á motivos para se determinar perío­

do tão longo na readaptação dos partidos às 
novas normas. Por outro lado, a eliminação 
de prazo tão dilatado, não traz inconveniente, 
porque esse problema pode ser resolvido, seja 
por instruções da Jus t iça Eleitoral seja por 
disposição de lei nova. 

14) O art. 81 e seu parágrafo. 
Razões: 

Se mantido o dispositivo vetado daria aos 
partidos uma duração contrár ia ao intuito da 
lei, em relação àquelas organizações par t idá­
rias aue desde logo se revelem sem as condi­
ções de funcionamento ora exigidas. 

Os dispositivos e expressões vetados resultaram, 
todos, de emendas do Senado ou da Câmara . 

Cremos, com o exposto haver propiciado ao Con­
gresso Nacional os elementos em que apoiar a sua 
decisão ao aprpciar o presente veto. 

E ' o parecer. 
Sala das Comissões, em 16 de agosto de 1965. — 

Deputado Rondon Pacheco, Presidente. — Senador 
Heribaldo Vieira, Relator. — Senador Jefferson de 
Aguiar. — Senador Aloysio de Carvalho. — Deputado 
Tarso Dutra. — Deputado Manoel Barbuda. 

( D . C . N . — 19-8-65 — Seção II) 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Projeto de Decreto Legislativo n . ° 229-A, de 1965 

Concede anistia aos eleitores incursos nos 
ns. 4 e 5 do art. 175, ãa Lei n? 1.164, de 24 
ãe julho de 1950 (Código Eleitoral); tendo 
parecer, com substitutivo, da Comissão ãe 
Constituição e Justiça. 

P R O J E T O D E D E O R E T O L E G I S L A T I V O N? 229, 
D E 1965, A Q U E SE R E F E R E O P A R E C E R 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . l? São anistiados os eleitores responsáveis 

por infrações previstas nos ns. 4 e 5 do art. 175, 
da Lei n? 1.164, de 24 de julho de 1950. praticados 
no Distrito Federal e em Goiás, a té a data da pu­
blicação deste Decreto Legislativo. 

Ar t . 2? Este Decreto Legislativo en t ra rá em 
vigor na data de sua publicação, revogada as dispo­
sições em contrário. 

JUSTIFICATIVA 

As reforma eleitorais prestes a serem promulga­
das pelo Poder Executivo implentaram um sistema 
novo de legislação, modificando e a té revogando 
muitos dispositivos que davam margem a uma série 
de irregularidades no processo eleitoral. Nessa irre­
gularidade, muitas vezes, tomaram parte modestos 
eleitores, sem conhecimento da lei eleitoral, que pra­
ticavam atos sem conhecerem as suas implantações 
na ordem jurídico-penal . 

O Congresso Nacional, já por várias vezes, tem 
concedido anistia, com obietivo de apagar crimes 
eleitorais praticados, na maioria dos casos, por ele­
mentos sem conhecimento, como os aue acabamos 
de citar. Assim asiu ouando da votação da Lei n ú ­
mero 1.346. de 9 de fevereiro de 1951, e com o De­
creto Legislativo n? 18, de 1961. 

A presente medida está sendo proposta em vir­
tude dos rumores que correm no sentido de aue o 
Senhor Presidente da República i rá promulgar o 
rvrojeto do Códieo Eleitoral, nos termos orieinais da 
Mensagem Governamental, considerando suspenso o 
prazo doa Congresso Nacional para a apreciação da 
matér ia . 

Não fora isso, não haveria necessidade deste 
Decreto Legislativo, oois o art. 414, do Substitutivo 
da Câmara, já. também, aprovado pelo Senado, aco­
lhe inteiramente a medida. 

Com o novo sistema eleitoral, vamos iniciar vida, 
nova. Abrimos, pois. mais uma oportunidade nara 
recuperação de homens que poderão ser úteis à cole­
tividade. 

Sala das Sessões, em 6 de julho de 1965. — 
Celestino Filho. 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA SEÇÃO 
DE COMISSÕES PERMANENTES 

L E I N? 1.164, D E 24 D E J U L H O D E 1950 

Institui o Código Eleitoral 
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Art . 176 

4 — Inscrever-se fraudulentamente eleitor; 
Pena — Detenção de três meses a um ano. 
5 — Fazer falsa declaração para fins de alista­

mento eleitoral. 
Pena — Detenção de um a seis meses ou multa 

de CrÇ 500 a Cr$ 2.000. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

PARECER DO RELATOR 

Vem a esta Comissão, para estudo e parecer, o 
presente Projeto de Decreto Legislativo, de autoria 
do nobre Deputado Celestino Filho, que concede anis­
tia aos eleitores incursos nos ns. 4 e 5 do art. 175, 
da Lei n? 1.164, de 24 de julho de 1950 (Código 
Eleitoral), isto é, os que, mediante falsa declaração, 
se inscreveram, fraudulentamente, eleitor. 

Justificando a proposição em tela, assevera o seu 
ilustre autor que as úl t imas reformas eleitorais revo­
garam vários dispositivos que davam margem a irre­
gularidades e nas quais, muitas vezes, foram envol­
vidos modestos eleitores, por falta de conhecimento 
da Lei Eleitoral. 

De outra parte, o Congresso Nacional, por várias 
vezes, já concedeu anistia com o objetivo de apagar 
crimes eleitorais. 

Ademais, quando da votação do Projeto de Lei, 
originário do Poder Executivo, instituindo novo Có­
digo Eleitoral, foi aprovado, pelo Congresso Nacional, 
Substitutivo oferecido àquela Proposição, e no qual 
constava disposição concedendo anistia a eleitores 
aue estivessem incursos nas sanções dos ns. 4 e 5 
do art. 175, da Le i n? 1.164, de 24 de julho de 1950. 

Entretanto, entendendo o Poder Executivo que 
havia escoado o prazo previsto no Ato Institucional 
dentro do qual o Congresso deveria votar aquele 
Projeto, sancionou-o em seus termos originais. 

Daí a oportunidade e a conveniência do presente 
Projeto de Decreto Legislativo. 

Convém frisar, porém, que a medida proposta 
pelo ilustre Deputado Celestino Filho somente bene­
ficiaria eleitores residentes no Estado de Goiás e em 
Brasília. 

Ora, a anistia é um benefício que deve ser con­
cedido de modo geral. 

E m face do exposto, somos pela aprovação do 
Substitutivo anexo, que, além do mais, não apre­
senta qualquer vício de ordem constitucional, legal e 
jurídica. 

Sala da Comissão, em 5 de agosto de 1965. — 
Lauro Leitão, Relator. 

SUBSTITUTIVO 

Concede anistia por infração eleitoral 

Art . 1 ? São anistiados os eleitores incursos nas 
sanções dos ns. 4 e 5 do art. 175 da Lei n? 1.164, 
de 24 de julho de 1950. 

Ar t . 21? Este Decreto Legislativo en t rará em 
vigor à data de sua publicação, ' revogadas as dispo­
sições em contrár io . 

Sala da Comissão, em 5 de agosto de 1965. — 
Tarso Dutra, Presidente .— Lauro Leitão, Relator. 

PARECER DA COMISSÃO 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reu­
nião de sua Turma b, realizada no dia 5-8-65, opi­
nou, contra o voto do Senhor Stélio Maroja. favo­
ravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo número 
229. rie 1965, na forma do Substitutivo oferecido pelo 
Relator. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
Tarso Dutra, Presidente, Lauro Leitão, Relator, Ce­
lestino Filho, Floriceno Paixão, Alceu de Carvalho, 
Stélio Maroja, Wilson Martins, Laerte Vieira, Arruda 
Câmara, José Maria Ribeiro e Getúlio Moura. 

Sala das Comissões, em 5 de agosto de 1965. — 
Tarso Dutra, Presidente. — Lauro Leitão, Relator. 

( D . C . N . — 17-8-65 — Seção I) 

SENADO F E D E R A L 
Projeto n.° 33, de 1965 

Discussão, em turno único, do Projeto ãe 
Lei 33, ãe 1965, que conceãe anistia por 
infração eleitoral. 

O projeto depende de pronunciamento da Co­
missão de Constituição e Just iça. 

Tem a palavra o nobre Senador Melo Braga, 
relator designado. 

O S E N H O R M E L O B R A G A : 

(Para emitir parecer — Não foi revisto pelo 
orador) — Senhor Presidente, ontem foi votado no 
plenário requerimento de urgência para o presente 
projeto. Naquela oportunidade diversos membros da 
Comissão de Just iça já haviam solicitado fosse eu 
seu relator, no plenário. Como não houve número, 
tive oportunidade de procurar, na Câmara dos Depu­
tados, os elementos ligados a este projeto, porque 
para nós, do Senado, viera somente a redação f inal . 
Com certeza, no processo que se encontra na mesa, 
haverá os demais elementos. 

Da consulta feita à Câmara, pude saber que o 
Projeto de Decreto Legislativo em exame é de auto­
ria do Deputado Celestino Fi lho . Foi apresentado a 
6 de julho de 1965, e com a seguinte redação: 

"O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1? São anistiados os eleitores incur­

sos nas sanções dos ns. 4 e 5 do art. 175 da 
Lei n? 1.164, de 24 de julho de 1950. 

Ar t . 2? Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Ar t . 3? Revogam-se as disposições em 
cont rár io" . 

Na justificação, o seu autor informava que tran­
sitava pela Casa o novo projeto do Código Eleitoral 
mas. pela demora, as emendas apresentadas e mie 
dariam, por certo, anistia para aqueles crimes elei­
torais, não seriam aprovadas porque o Senhor Pre­
sidente da República, segundo informações que tinha, 
sancionaria o projeto que havia encaminhado a esta 
Casa. 

Na Comissão de Just iça da Câmara dos Depu­
tados, esse projeto sofreu emendas que visavam a 
tornar a anistia mais ampla. Ficando assim redi­
gido: 

"Ar t . 1? São anistiados os eleitores res­
ponsáveis por infrações previstas nos ns. 4 e 5 
do art. 175 da Lei n? 1.164, de 24 de julho 
de 1950, praticadas no Distrito Federal e em 
Goiás, a té a data da publicação deste Decreto 
Legislativo. 

Ar t . 2? Este Decreto Legislativo en t ra rá 
em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em cont rár io" . 

Esse parecer foi aprovado pela Comissão de Jus­
tiça e veio com essa redação para o Senado. 

Acontece, Senhor Presidente, que a Constituição, 
r>o seu art. 176, Inciso V , dá como atribuição do ' 
Poder Legislativo, "conceder anistia". 

Sendo assim, Senhor Presidente, o projeto é 
constitucional. Entretanto, os incisos ns. 4 e 5 do 
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art. 175 da Le i Eleitoral n? 1.164, de 24 de julho de 
1950, versam sobre o seguinte: 

(Lendo): 
" A r t . 175 

4 — Inscrever-se fraudulentamente eleitor: 
Pena — Detenção de três meses a um ano". 
E ' o que se pretende anistiar. 
O inciso 5 diz: 
(Lendo): 
"5 — Fazer falsa declaração para fins de 

alistamento eleitoral. 
Pena — Detenção de um a seis meses ou 

multa de Cr$ 500 a Cr$ 2.000. 

Senhor Presidente, o projeto que relatei tem esta 
redação: 

"Ar t . 1? São anistiados os eleitores incur­
sos nas sanções dos ns. 4 e 5 do art. 175 da 
L e i n? 1.164, de 24 de julho de 1950. 

Ar t . 2? Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

Ar t . 3? Revogam-se as disposições em 
con t rá r io" . 

Assim sendo, o nosso parecer é no sentido de que 
o projeto é constitucional, mas somos pela incon­
veniência da sua aprovação. 

Com o devido respeito ao ilustre autor da pro­
posição, consideramos, até certo ponto, uma imora­
lidade o aue se pretende. Dando a isenção, passa­
remos recibo de uma imoralidade praticada pela, 
oualificação de ato fraudulentamente contrário à Lei 
Eleitoral, numa época em que tanto se luta pela 
moralidade. 

E ' o nosso parecer. (Muito bem). 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Mondim) — Conhecido o parecer da Co­

missão de Constituição e Justiça, está em discussão 
o projeto. 

O S E N H O R D A N I E L K R I E G E R : 
(Sem revisão ão oraãor) — Senhor Presidente, 

Senhores Senadores, fui um dos subscritores do pe­
dido de urgência . Devo, pois, uma explicação ao 
Senado da República. Subscrevi-o norque. pelo nosso 
Reeimento, se qualquer um dos líderes dos grandes 
partidos negar a sua assinatura, o requerimento não 
pode ter andamento e, muitas vezes, como Líder do 
Governo, tenho solicitado urgência. 

Aqui me cabe fazer uma referência elogiosa, ao 
espírito público do P T B do Senado da República. 
Não raro, mesmo discordando, concedem a urgência 
para depois discutir o mérito da matér ia , evitando 
a obst rução. Eu também não quis obstruir. Senhor 
Presidente e Senhores Senadores, razão nor cue subs­
crevi o reauerimento de ureência . Entretanto, não 
posso aprovar o projeto auanto ao méri to . O pare­
cer do nobre Senador Melo Bras-a é claro e profun­
damente liberal porque, no meu entender, o Con­
gresso só pode anistiar crimes políticos e os conexos 
e isto n ã o é político nem conexo, apenas um crime 
comum. No méri to não h á a menor d ív ida . De 
oualquer modo. como o Senado da República pode­
ria, aprovar anistia para aauêles que tenho m ins­
crito, fraudulentamente, o eleitor e para aauêles que 
fizeram falsa declaração? Se h á um sentimento pro­
fundo, se h á uma necessidade absoluta, é essa cia 
pureza do voto. para que, sendo pura a origem; seja 
puro o representante. 

Por isso. Senhor Presidente e Senhores Senado­
res, o Senado Federal não pode aprovar o projeto. 
Devemos tomar atitude contrár ia às declarações 
fraudulentas e às declarações falsas, para que se 

aperfeiçoe o sistema democrático do País . Espero, 
assim, que o Senado Federal, nessa constante, que 
é o seu apanágio, da defesa do sistema democrático, 
vote conscientemente contra o projeto. Só assim 
estará zelando pela pureza do nosso regime. (Muito 
bem! Muito bem!). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Monãim) — Continua em discussão o 

projeto. 

O S E N H O R A R T H U R VIRGÍLIO: 
(Sem revisão ão oraãor) — Senhor Presidente 

subscrevo o parecer do Relator, Senador Melo Braga, 
da Comissão de Constituição e Just iça e o discurso 
do nobre Líder Daniel Krieger. 

Em verdade, no momento em que se votam me­
didas a fim de serem evitadas máculas no processo, 
eleitoral, medidas objetivando erradicar vícios que 
deformam o resultado dos pleitos, não seria possível 
esta Casa aceitar um projeto anistiando cidadãos aue 
cometeram fraude eleitoral. A manifestação dó no­
bre Líder, o parecer da Comissão de Constituição e 
Just iça e a opinião que tenho ouvido de vários cole­
gas tranainlizam-me porque dão a certeza de que 
essa medida que, se aprovada, seria um incentivo 
futuro a novas fraudes e a novos vícios, não passará 
nesta Casa do Congresso. (Muito bem). 

O S E N H O R W I L S O N GONÇALVES: 
Senhor Presidente, peço a palavra. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Monãin) — Tem a palavra o nobre Ss-

nador Wilson Gonçalves. 
O S E N H O R W I L S O N GONÇALVES: 
(Sem revisão ão oraãor) — Senhor Presidente, 

fui um dos subscritores do requerimento de urgência 
e me parece oportuno esclarecer o Plenário nue o 
fiz no propósito de acelerar o conhecimento da ma­
tér ia que, seguido informação que obtive, exige uma 
apreciação mais rápida . 

Asora, através das manifestações do Relator na 
Comissão de Constituição e Jus t iça e dos nobres 
Senadores Daniel Krieeer e Arthur Virgílio, sinto 
que o projeto não é daqueles que merecem a nossa 
aprovação. Como bem salientou o eminente repre­
sentante do Estado do Amazonas, numa época em 
que se procura anrjmorar o sistema eleitoral no Pais, 
seria uma incoerência, de nossa parte, estivéssemos 
aaui a anistiar principalmente aauêles que. fraudu­
lentamente, colocaram-se à margem da Le i Eleitoral. 

Evidentemente, ao subscrever o renuerímento de 
urgência, supus que a anistia se referisse apenas 
àaueles nue. nor motivos diversos e, muitas vezes, 
pelas peculiaridades do território nacional, como a. 
notória dificuldade de transporte dos eleitores, não 
pudessem ter votado nas eleições passadas. 

Agora, esclarecida suficientemente a matéria , 
acompanho àqueles -que aqui se manifestaram pela 
rejeição do projeto. (Muito bem!) 

O S E N H O R O S C A R P A S S O S : 
Senhor Presidente, peço a palavra. 
O SENHOR P R E S I D E N T E : 
(Guião Monãin) — Tem a palavra o nobre Se­

cador Oscar Passos. 
O S E N H O R O S C A R P A S S O S : 
(Sem revisão ão oraãor) — Senhor Presidente, 

Senhores Senadores, em face do esclarecimento pres­
tado ao Plenário pelos demais subscritores do reque­
rimento de urgência, sinto-me também nó dever de 
informar que apus a minha assinatura àquele do­
cumento, com o objetivo único de trazer o proieto 
mais rapidamente à discussão e decisão deste Ple­
nár io . 

Quanto ao méri to da questão, acompanho, sem 
discrepância, o parecer do nobre Relator da Comis­
são de Constituição e Justiça, nosso companheiro dc 
bancada, Senador Melo Braga. (Muito bem!) 
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O S E N H O R E D M U N D O L E V I : 
Senhor Presidente, peço a palavra. 
O S E N H O R P R E S I D E N T E : 

' (Guião Monãin) — Com a palavra, para a dis­
cussão, o nobre Senador Edmundo Lev i . 

O S E N H O R E D M U N D O L E V I : 
(Não foi revisto pelo oraãor) — Senhor Presi­

dente, inegavelmente, se compreende, na competên­
cia privativa do Congresso, decretar anistia. Daí por 
que o eminente Relator do projeto em discussão opi­
nou, acertadamente, que se trata de proposição de 
natureza constitucional, de aspecto constitucional. 
Salientou contudo — e aí não só interpretando o 
pensamento da Comissão de Constituição e Justiça, 
mas, em particular, o da bancada do P T B nesta 
Casa — que se trata de projeto inviável, projeto 
cuja provação só viria fazer com que os inimigos do 
Senado em especial, e do Congresso em geral, tives­
sem razões para, mais uma vez, investir contra a 
inst i tuição. 

Acentuou o eminente Líder, Senador Daniel 
Krleger, com quem me congratulo pela maneira 
como se expressou, que se trata, não de um crime 
político, mas de um crime comum. Assim é que não 
precisaria que o antigo Código Eleitoral previsse o 
crime, porque êle j á estava capitulado no Código 
Penal, art. 299, como falsidade ideológica. 

Trata-se, portanto, de pretender anistiar crime 
comum, crime que, j á capitulado no Código Penal, 
apenas por uma questão, talvez, de reforço, figurou 
no Código Eleitoral. E seria, Senhor Presidente, Se­
nhores Senadores, atirar sombras de nódoas contra 
a própria "anistia" e o seu significado histórico e 
constitucional, votarmos pela aprovação de um pro­
jeto que ferira todas as consciências jurídicas nacio­
nais. 

A anistia no Brasil provocou, ou melhor, motivou 
uma página imortal do eminente Ruy Barbosa que, 
naquele seu estudo magnífico "Anistia Inversa — 
Caso de Teratologia Jur ídica" , tão bem desenvolveu 
o assunto, deixando a todos nós, que procuramos 
estudar as coisas do Direito através dos mestres 
insignes, lições magníficas do que se deve entender 
por anistia e quando o Congresso deve concedê-la. 

Daí por que Senhor Presidente, certo j á da ma­
nifestação unânime do Senado contra a proposição, 
quero congratular-me com o eminente Líder, Sena­
dor Daniel Krieger, pela sua manifestação e apoiar, 
mais uma vez, o parecer do Relator, nosso colega 
Senador Melo Braga. (Muito bem). 

O S E N H O R P R E S I D E N T E : 
(Guião Monãin) 

projeto. (Pausa). 

Mais nenhum dos Senhores Senadores desejando 
discuti-lo, vou declarar encerrada a discussão. (Pausa) 

Está encerrada. 
E m votação. 
Os Senhores Senadores que aprovam o Projeto 

queiram conservar-se sentados. (Pausa) 
F o i rejeitado. 
Será feita a devida comunicação à Câmara dos 

Deputados. 
E ' o seguinte o projeto rejeitado: 

P R O J E T O D E D E C R E T O L E G I S L A T I V O 
N? 33, D E 1965 

( N 9 229-A, de 1965, na Casa de origem) 

Conceãe anistia por infração eleitoral 

Ar t . 1? São anistiados os eleitores incursos nas 
sanções dos ns. 4 e 5 do art. 175 da Le i n? 1.164, 
de 24 de julho de 1950. 

Continua em discussão o 

Ar t . 2* Este Decreto Legislativo entra em vigor 
na data de sua publicação. 

A r t . 3? Revogam-se as disposições em contrár io . 
( D . C . N . — 2-9-65 — Seção H ) 

Projeto n.° 200, de 1965 

(N* 3.080-A-65, N A C A S A D E O R I G E M ) 

Autoriza o Poãer Executivo a abrir ao Po­
der Juáiciário — Justiça Eleitoral — Tribunal 
Superior Eleitoral — o crédtío suplementar de 
Cr$ 456.950.000, em reforço ã ãotação ao Orça­
mento vigente (Lei n? 4.539, de 10 de dezembro 
de 1964). 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunal 
Superior Eleitoral — o crédito suplementar de Cr$. 
456.950.000 (quatrocentos e cinqüenta e seis milhões, 
novecentos e cinqüenta mi l cruzeiros), em reforço á. 
dotação do Orçamento vigente (Lei n» 4.539, de 10 
de dezembro de 1964), com a seguinte discriminação i 
0.2 — 3.0.0.0 

3.1.0.0 
3.1.1.0 
3.1.1.1 

0.3 — 3.2.0.0 
3.2.5.0 

01.00 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Pessoal 
Pessoal Civ i l 
Fixo CrS 450.950.000 
Transferências Correntes 
Salário-família 
Pessoal Civ i l 
Fixo Cr§ 6.000.000 

A r t . 2? Esta lei en t ra rá em vigor na data de 
sua publicação, revogadas as disposições em cont rá ­
rio. 

A Comissão de F inanças . 
( D . C . N . — 24-9-65 — Seção H ) 

Projeto n . ° 206, de 1965 

(N» 3.081-A-65, N A C A S A D E O R I G E M ) 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Po­
der Judiciário — Justiça Eleitoral — Tribunais 
Regionais Eleitorais — o crédito suplementar 
de Cr$ 6.438.130.186, em reforço a dotações ão 
Orçamento vigente (Lei ri> 4.539, ãe 10 ãe ãe-
zembro ãe 1964). 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar t . 1? E ' o Poder Executivo autorizado a abrir 

ao Poder Judiciário — Just iça Eleitoral — Tribunais 
Regionais Eleitorais, o crédito suplementar de CrS 
6.438.130.186 (seis bilhões quatrocentos e trinta et 
oito milhões, cento e trinta mi l , cento e oitenta e 
seis cruzeiros), em reforço às seguintes dotações do. 
orçamento do vigente exercício (Lei n? 4.539, de 10 
de dezembro de 1964): 

P O D E R JUDICIÁRIO — A N E X O 3 

04 — Justiça Eleitoral 

Tribunais Regionais Eleitorais 

0.2 — 

8.3 — 

3.0.0.0 — Despesas Correntes 
3.1.0.0 — Despesas de Custeio 
3.1.1.0 — Pessoal 
3.1.1.1 — Pessoal Civ i l 

Fixo e Variável 
3.2.0.0 — Transf. Correntes 
3.2.5.0 — Salário-família 

Fixo 

6,392.591.470 

4b.538.716 

De acordo com o discriminação abaixo: 



98 B O L E T I M E L E I T O R A L . Setembro de 1965 

FUNÇÃO, C A T E G O R I A ECONÔMICA 

ESPECIFICAÇÃO D A D E S P E S A 

3.04.02 — Tribunal Regional Eleitoral ãe Alagoas 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.4.03 — Tribunal Regional Eleitoral ão Amazonas 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 

3.04.04 — Tribunal Regional Eleitoral ãa Bahia 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 
8.3 3.2.5.0 Salár io-famüia 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.05 — Tribunal Regional Eleitoral ão Ceará 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civi l 
•8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.06 — Tribunal Regional Eleitoral ão Distrito 
Feâeral 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 

3.04.07 — Tribunal Regional Eleitoral ão Espírito 
Santo 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civi l 
8.3 3.2.5.0 Salár io-famüia 

01.00 — Pessoal C iv i l 

3.04.08 — Tribunal Regional Eleitoral ãe Goiás 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 
« . 3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.09 — Tribunal Regional Eleitoral ãa Guanabara 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.10 — Tribunal Regional Eleitoral ão Maranhão 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civi l 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.11 — Tribunal Regional Eleitoral ãe Mato 
Grosso 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civi l 

3.04.12 — Tribunal Regional Eleitoral ãe Minas 
Gerais 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 
3.1.3.0 Serviço de Terceiros 

8.3 3.2.5.0 Salário-família 
01.00 — Pessoal Civ i l 

N A T U R E Z A D A D E S P E S A 

F I X O VARIÁVEL T O T A L 

Cr$ Cr§ Cr$ 

81.033.800 

432.000 

105.550.000 

482.998.332 

3.757.716 

254.170.800 

3.036.000 

127.363.520 

108.820.000 

1.500.000 

115.642.200 

250.000 

1.084.887.300 

3.810.000 

145.655.200 

1.800.000 

75.896.356 

671.548.200 

10.313.000 

204.000 

3.188.000 

204.000 

204.000 

2.704.000 

1.054.000 

204.000 

204.000 

204.000 

12.452.200 
1.140.000 

' 81.237.800 

432.000 

81.669.800 

108.738.000 

483.202.332 

3.757.716 

486.960.048 

254.374.800 

3.036.000 

257.410.800 

127.363.520 

111.524.000 

1.500.000 

113.024.000 

116.696.200 

250.000 

116.946.200 

1.085.091.300 

ó.810.000 

1.088.901.300 

145.859.200 

1.800.000 

147.659.200 

76.100.356 

684.000.400 
1.140.000 

10.313.000 

695.453.400 
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FUNÇÃO, C A T E G O R I A ECONÔMICA 

ESPECIFICAÇÃO D A D E S P E S A 

8.04.13 — Tribunal Regional Eleitoral do Pará 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal C iv i l 

3.04.14 — Tribunal Regional Eleitoral da Paraíba 

0.2 3.1.1.1 Pessoal C iv i l . . , 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.15 — Tribunal Regional Eleitoral do Paraná 

0.2. 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 

3.04.16 — Tribunal Regional eleitoral de Pernam­
buco 

0.3 3.1.1.1 Pessoal C iv i l 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal C iv i l 

3.04.17 — Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 

0.2 3.1.1.1 Pessoal C iv i l .' 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

8.04.18 — Tribunal Regional Eleitoral do Rio de 
Janeiro 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.19 — Tribunal Regional Eleitoral ão Rio Grande 
do Norte 

0.2 3.1.1.1 Pessoal C iv i l 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.20 — Tribunal Regional Eleitoral ão Rio Grande 
do Sul 

0.2 3.1.1.1 Pessoal C iv i l 

3.04.21 — Tribunal Regional Eleitoral ãe Santa 
Catarina 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 

3.04.22 — Tribunal Regional Eleitoral ãe São Paulo 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l " 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

3.04.23 — Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe 

0.2 3.1.1.1 Pessoal Civ i l 
8.3 3.2.5.0 Salário-família 

01.00 — Pessoal Civ i l 

N A O T R E Z A D A D E S P E S A 

F I X O 

CrS 

132.840.000 

590.000 

113.416.500 

1.356.000 

266.283.200 

248.119.800 

2.301.000 

67.968.770 

2.004.000 

262.402.200 

358.000 

128.138.840 

1.704.000 

330.872.000 

201.573.800 

1.219.740.400 

10.800.000 

121.626.000 

1.527.000 

VARIÁVEL 

CrS 

204.000 

204.000 

204.000 

204.000 

20.881.000 

2.177.000 

204.000 

204.000 

T O T A L 

CrS 

133.044.000 

590.000 

133.634.000 

113.620.500 

1.356.000 

114.976.500 

266.487.200 

248.119.800 

2.301.000 

250.420.800 

68.172.770 

2.004.000 

70.176.770 

262.402.200 

358.000 

262.760.200 

128.138.840 

1.704.000 

129.842.840 

351.758.052 

203.750.800 

1.219.944.400 

10.800.000 

1.230.744.400 

121.830.000 

1.527.000 

123.357.000 

Ar t . 2? O referido crédito será automaticamente registrado pelo Tribunal de Contas. 
A r t . 3? Esta lei en t ra rá em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

( D . C . N . — 25-9-65 — Seção TI) 
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